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1 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

 PRIMEIRA TURMA

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS E RECEPTAÇÃO. WRIT SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO
CRIMINAL. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. COM-
PETÊNCIA PRECÍPUA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRONÚNCIA. EXCLU-
SÃO DE QUALIFICADORAS. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IM-
POSSIBILIDADE. 1. Inadmissível, como regra, o emprego do habeas corpus como suce-
dâneo de recurso ou revisão criminal. Precedentes. 2. Compete constitucionalmente ao
Superior Tribunal de Justiça o julgamento do recurso especial, cabendo-lhe, enquanto ór-
gão ad quem, o segundo, e definitivo, juízo de admissibilidade positivo ou negativo deste
recurso de fundamentação vinculada. Precedentes. 3. A jurisprudência desta Suprema
Corte é no sentido de que os pressupostos de recursos interpostos no Superior Tribunal
de Justiça não podem ser objeto de exame neste Supremo Tribunal pela via do habeas
corpus. Precedentes. 4. Na linha da orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, o
afastamento ou reconhecimento da existência de qualificadoras situa-se no âmbito da
competência funcional do Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para
apreciar e julgar os crimes dolosos contra a vida, salvo se forem manifestamente impro-
cedentes e incabíveis. 5. Inviável o manejo do habeas corpus para o afastamento de qua-
lificadoras, pois imprescindíveis o reexame e a valoração de fatos e provas, para o que
não se presta a via eleita. Precedentes. 6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(HC 216511 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 29/08/2022,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-173  DIVULG 30-08-2022  PUBLIC 31-08-2022) 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORAS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA CONSTITUCIO-
NAL DO TRIBUNAL DO JÚRI. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA IMPRÓ-
PRIA. 1. A orientação deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é no sentido de que “o
afastamento ou reconhecimento da existência de qualificadoras situa-se no âmbito da
competência funcional do Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para
apreciar e julgar os crimes dolosos contra a vida (HC nº 66.334-6/SP, Tribunal Pleno, re-
dator para o acórdão o Ministro Moreira Alves, publicado do DJ de 19/05/89), salvo se fo-
rem  manifestamente  improcedentes  e  incabíveis”  (HC  108.374,  Rel.  Min.  Luiz)  (HC
126542 AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de 3/6/2015). 2. A
qualificação do crime de homicídio está indicada no substrato fático da causa, de modo
que qualquer conclusão desta CORTE em sentido contrário ao pronunciamento das ins-
tâncias ordinárias demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é inviável em sede
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de Habeas Corpus, “além de ensejar ofensa ao princípio constitucional da soberania dos
vereditos,  por  não se tratar  de  decisão manifestamente contrária  à prova dos autos”
(RHC 202621 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 20/9/2021). 3.
Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 217316 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em
22/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-168  DIVULG 23-08-2022  PUBLIC 24-08-
2022) 

 SEGUNDA TURMA

Agravo regimental em habeas corpus. 2. Prisão preventiva. Processo da competência do
Tribunal do Júri. 3. Não é possível analisar se as provas produzidas em juízo infirmaram
os indícios de autoria que pesavam contra o paciente, pois vedado o reexame de fatos e
provas em sede de habeas corpus. Precedentes. 4. Excesso de prazo. Não configurado.
5. Agravo regimental desprovido.
(HC  216470  AgR,  Relator(a):  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em
22/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169  DIVULG 24-08-2022  PUBLIC 25-08-
2022)

Agravo regimental no habeas corpus. 2. Penal e Processual Penal. Incompatibilidade en-
tre a prisão preventiva e o regime semiaberto fixado na sentença condenatória. Prece-
dentes. Somente em casos excepcionais, desde que respeitada a proporcionalidade, ad-
mite-se a manutenção da prisão preventiva, como em situações de reiteração delitiva ou,
por exemplo, violência de gênero. Precedentes. 3. Descabimento neste caso concreto. 4.
Agravo regimental provido.
(HC 217516 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI,  Relator(a) p/ Acórdão: GIL-
MAR MENDES,  Segunda Turma, julgado em 22/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-178  DIVULG 05-09-2022  PUBLIC 08-09-2022) 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CRIMINAL.  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INADMISSIBILIDADE DA
TESE DO PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF
E 356/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA
DE OFENSA AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TEMA 339 DA REPER-
CUSSÃO GERAL). NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 279/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – A juris-
prudência desta Corte não admite a tese do prequestionamento implícito, sendo certo
que, caso a questão constitucional não tenha sido apreciada pelo Tribunal a quo, é ne-
cessária e indispensável a oposição de embargos de declaração, os quais devem trazer a
discussão da matéria a ser prequestionada, a fim de possibilitar ao Tribunal de origem a

4



apreciação do ponto sob o ângulo constitucional. II – Conforme assentado no julgamento
do AI 791.292-QO-RG (Tema 339 da repercussão geral), de relatoria do Ministro Gilmar
Mendes, o art. 93, IX, da Lei Maior exige que o acórdão ou decisão sejam fundamenta-
dos, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. III –
Nos termos da Súmula 279/STF, é vedado, em recurso extraordinário, o reexame do con-
junto fático-probatório constante dos autos. IV– Agravo regimental a que se nega provi-
mento.
(ARE 1381091 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI,  Segunda Turma, julgado
em 22/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170  DIVULG 25-08-2022  PUBLIC 26-
08-2022) 

 TRIBUNAL PLENO

Ementa: AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR. DECISÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE RISCO À ORDEM PÚ-
BLICA. INOCORRÊNCIA. CARÁTER EXCEPCIONAL DOS INCIDENTES DE CONTRA-
CAUTELA. ESTREITO ÂMBITO DE COGNIÇÃO. PRETENSÃO QUE DEVE SER EXER-
CIDA NAS VIAS RECURSAIS PRÓPRIAS. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O incidente de contracautela é meio processual autônomo de impugnação de decisões
judiciais, franqueado ao Ministério Público ou à pessoa jurídica de direito público interes-
sada exclusivamente quando se verifique risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segu-
rança e à economia públicas no cumprimento da decisão impugnada (art. 4º, caput, da
Lei 8.437/1992; art. 15 da Lei 12.016/2009 e art. 297 do RISTF). 2. In casu, o pedido de
suspensão se volta contra decisão monocrática proferida em habeas corpus no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça, em virtude da qual restou assegurado a paciente condenado
por homicídio por júri popular o direito de aguardar em liberdade o julgamento definitivo
daquele feito. 3. Apesar da indiscutível reprovabilidade da conduta pela qual condenado
o paciente do habeas corpus de origem, não se vislumbra a existência de risco à ordem
pública de vulto suficiente à concessão excepcional da contracautela, devendo a análise
acerca da juridicidade da decisão, de sua adequação à jurisprudência desta Corte e da
necessidade de custódia imediata do paciente interessado ocorrer nas vias recursais, or-
dinárias e extraordinárias, facultadas ao Ministério Público autor. 4. Agravo interno a que
se nega provimento.
(SL  1547  AgR,  Relator(a):  LUIZ  FUX  (Presidente),  Tribunal  Pleno,  julgado  em
29/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180  DIVULG 09-09-2022  PUBLIC 12-09-
2022) 
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2 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 QUINTA TURMA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DUPLA-
MENTE QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 121, § 2º, II e IV, DO CÓDIGO PENAL -
CP. NÃO CONFIGURADA. PRONÚNCIA. QUALIFICADORAS LASTREADAS NAS PRO-
VAS DOS AUTOS.  MODIFICAÇÃO DO JULGADO. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DISSÍ-
DIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVI-
DO.
1. A pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ no que concerne à ma-
nutenção das qualificadoras mencionadas na decisão de pronúncia, posto que concreta-
mente fundamentadas no conjunto probatório dos autos. Não sendo manifestamente im-
procedente a incidência das qualificadoras do motivo torpe e da surpresa, inviável sua ex-
clusão por esta Corte, sendo da competência do Tribunal do Júri a sua apreciação. Com
efeito, compete ao Juiz natural da causa dirimir eventual dúvida acerca da dinâmica dos
fatos, cabendo a este decidir pela incidência ou não das referidas qualificadoras.
2. Noutro vértice, correta a decisão agravada em deixar de conhecer o recurso pela alínea
"c" do permissivo constitucional. O conhecimento do recurso especial interposto com fun-
damento na referida alínea exige o devido cotejo analítico e a demonstração da similitude
fática entre os acórdãos confrontados, o que não se verificou na hipótese.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.955.313/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, jul-
gado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS, LESÕES CORPORAIS E
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTE-
RADA EM RAZÃO DA INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. CONDENAÇÃO.  DETERMINAÇÃO
DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. IM-
POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O agravante respondeu ao processo em liberdade, tendo sido decretada sua prisão tão
somente em razão da condenação pelo Tribunal do Júri, nos termos do art. 492, inciso I,
alínea e, do Código de Processo Penal - CPP, que estabelece a execução provisória da
sentença do Tribunal do Júri com pena superior a 15 anos, o que vai de encontro ao en-
tendimento firmado nesta Corte, no sentido de ser incabível a prisão como decorrência
automática da condenação proferida pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
2. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 723.570/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.  TRIBU-
NAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO EM QUESITAÇÃO GENÉRICA. ART. 593, III, D, DO CPP.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.  MODIFICAÇÃO
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBA-
TÓRIO INVIÁVEL.  IMPOSSIBILIDADE.  VIA  ESTREITA DO WRIT.  SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante im-
pugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, para o reconhecimento de
que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos, exige-se a total
dissociação entre a versão do acusado e as provas produzidas na ação penal. Ressalte-
se, ademais, que a soberania dos veredictos não é absoluta, sendo certo que a sentença
em Sessão Plenária, ainda que absolutória por clemência, quando manifestamente divor-
ciada do contexto probatório, deve ser sanada, nos termos do art. 593, III, "d", e § 3º, do
Código de Processo Penal.
III - Esclareço que, apesar de reconhecida a repercussão geral pelo col. Supremo Tribunal
Federal (Tema 1087), no ARE n. 1.225.185/MG, tal feito encontra-se ainda pendente de
julgamento, sem determinação de suspensão dos processos em curso.
IV - Sendo assim, observa-se a atual jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, con-
solidada por sua Terceira Seção, no julgamento do HC n. 313.251/RJ, verbis: "As deci-
sões proferidas pelo conselho de sentença não são irrecorríveis ou imutáveis, podendo o
Tribunal ad quem, nos termos do art. 593, III, d, do CPP, quando verificar a existência de
decisão manifestamente contrária às provas dos autos, cassar a decisão proferida, uma
única vez, determinando a realização de novo julgamento, sendo vedada, todavia, a análi-
se do mérito da demanda" (HC n. 313.251/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Joel Ilan Pacior-
nik, DJe de 27/3/2018).
V - No caso concreto, o eg. Tribunal a quo verificou, após minucioso cotejo do acervo pro-
batório, haver evidências, baseadas em provas, de que o ora agravante não teria agido
em legítima defesa e de que teria praticado, com real animus necandi, o delito contra a
vida em análise. Tudo do que não se extraiu qualquer flagrante ilegalidade aferível nesta
via, de plano.
VI - Assente nesta Corte Superior que é "Inviável a modificação das conclusões do acór-
dão impugnado, pois, para tanto, seria imprescindível o revolvimento do material fático e
probatório dos autos, providência inviável na via estreita do mandamus" (HC n. 370.802/
RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca DJe de 15/12/2016).
VII - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que
atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o
agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agrava-
da.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 739.305/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convoca-
do do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXIS-
TÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUG-
NADA. JÚRI. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. TENTADO E CONSUMADO. APELAÇÃO.
DESPROVIMENTO. DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA CONTRÁRIA ÀS PRO-
VAS DOS AUTOS. CONDENAÇÃO AMPARADA EM UM DAS DUAS TESES. SUBMIS-
SÃO DO PACIENTE A NOVO JULGAMENTO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a r. decisão agravada por seus próprios fundamentos.
II - Quando o recurso de apelação é interposto contra a sentença proferida pelo Tribunal
do Júri, sob o fundamento de contrariedade às provas dos autos, o colegiado responsável
pelo exame do recurso fica adstrito à apreciação da existência ou não de suporte probató-
rio para a decisão tomada pelos jurados integrantes do Conselho de Sentença, somente
se admitindo a cassação do veredicto em caso de completa dissociação entre as conclu-
sões dos jurados e os elementos probatórios III - A decisão manifestamente contrária à
prova dos autos é aquela que não encontra amparo nas provas produzidas, destoando,
de maneira inequívoca e inquestionável, de todo o acervo probatório. A tese acolhida pelo
Conselho de Sentença há de ser integralmente incompatível com as provas e totalmente
divorciada da realidade que exsurge dos autos, não se podendo admitir a reforma quan-
do, a juízo do Tribunal, os jurados tiverem decidido mal IV - O recurso de apelação inter-
posto pelo art. 593, inciso III, alínea "d", do Código de Processo Penal, não autoriza a
Corte de Justiça a promover a anulação do julgamento realizado pelo Tribunal do Júri,
simplesmente por discordar do juízo de valor resultado da interpretação das provas pelo
Corpo de Jurados, sendo necessário que não haja nenhum elemento probatório a respal-
dar a tese acolhida pelo Conselho de Sentença.
V - Existindo duas versões amparadas pelo conjunto probatório produzido nos autos, deve
ser preservada a decisão dos jurados, em respeito ao princípio constitucional da sobera-
nia dos veredictos.
VI - Acolher o pedido de absolvição do paciente ou de anulação do julgamento pelo Tribu-
nal do Júri, ensejaria a necessária incursão aprofunda no acervo fático-probatório dos au-
tos, medida inviável na via estreita do habeas corpus.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 741.692/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convoca-
do do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO CASSADA PELO TRIBUNAL A
QUO. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. RECUR-
SO ESPECIAL NÃO CONHECIDO PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA
VIOLAÇÃO DE SÚMULA DO STF. SÚMULA 518/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
DEVE SER DEMONSTRADO MEDIANTE O DEVIDO COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA
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DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a inci-
dência da Súmula 182 desta Corte Superior.
2. Ainda que assim não fosse, destaco que o recurso especial demonstra evidente defi-
ciência, porquanto suas razões não estão em consonância com a fundamentação expen-
dida pela instância ordinária, atraindo a incidência da Súmula 284/STF, segundo a qual: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.
3. Por outro vértice, oportuno gizar que [p]ara fins do art. 105, III, a, da Constituição Fede-
ral - CF, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de sú-
mula (Súmula 518, CORTE ESPECIAL, DJe 2/3/2015).
4. De igual modo, importante ressaltar que as decisões do Júri submetem-se ao duplo
grau de jurisdição, apenas, nas hipóteses previstas nas alíneas do inciso III do artigo 593
do Código de Processo Penal, in verbis: a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; b) for a
sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; c) houver
erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; e d) for a
decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.
5. Com efeito, conforme o entendimento que prevaleceu no Superior Tribunal de Justiça,
a absolvição,  até mesmo por  clemência,  fundada em elementos metafísicos  ou extra-
autos, não pode excluir a possibilidade de revisão do julgado em segundo grau de jurisdi-
ção, máxime quando a pretensão recursal se fundar na manifesta contrariedade às provas
dos autos, sob pena de malferimento à norma do art. 593, III, "d", do CPP. Precedentes.
6. Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, pode o Tribunal, em recurso da parte, cas-
sar a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos, sem caracterizar
ofensa à soberania dos veredictos. Nessa linha, alterar as conclusões consignadas no
acórdão recorrido, como requer a parte recorrente, exigiria a incursão no conjunto fático-
probatório e nos elementos de convicção dos autos, o que não é possível nesta Corte Su-
perior em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
7. O recorrente não realizou o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera
transcrição de ementa.
Requisitos previstos no art. 255, §1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justi-
ça e do art. 1.029, § 1º, do CPC.
8. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.079.741/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDA-
DE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO NA AUDIÊNCIA POR VI-
DEOCONFERÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. RÉU FORAGIDO. PREJUÍ-
ZO NÃO CONSTATADO. PRINCÍPIO NEMO AUDITUR PROPRIAM TURPITUDINEN AL-
LEGANS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. O habeas corpus, em razão de seu caráter célere, pressupõe a apresentação de prova
pré-constituída do direito alegado, sob pena de não conhecimento da ordem. Neste caso,
o impetrante não juntou aos autos a documentação necessária para demonstração inequí-
voca das alegações, o que inviabiliza a apreciação do pedido nos termos postulados.
2. O direito de presença é um dos desdobramentos do princípio da plenitude da defesa,
na sua vertente da autodefesa, pois permite a participação ativa do réu, dando-lhe a pos-
sibilidade de presenciar e participar da instrução criminal e auxiliar seu advogado, se for o
caso, na condução e direcionamento dos questionamentos e diligências. Entretanto, não
se trata de um direito absoluto, sendo legítima a restrição, quando houver fundado motivo.
3. Neste caso, o pedido de oitiva por videoconferência formulado pela defesa, a pretexto
de garantir o exercício do contraditório e da ampla defesa, visa, em verdade, participação
do réu foragido na audiência de instrução.
4.  Assim, a pretexto de garantir  o exercício das garantias  constitucionais,  busca-se a
chancela do Poder Judiciário para permitir que o réu permaneça foragido e, mesmo as-
sim, participe da audiência. Cumpre destacar que a participação presencial do acusado
na audiência não está proibida, de maneira que não há prejuízo ao exercício das garanti-
as do contraditório e da ampla defesa.
5. Além disso, não é lícito à parte argumentar em favor do reconhecimento de um vício
para obter benefício contrário ao ordenamento jurídico, que, neste caso, é o de continuar
se furtando ao cumprimento da prisão preventiva, sob penda de violação ao princípio de
que ninguém pode se beneficiar da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem
allegans).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 761.853/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSU-
MADO. AGRAVADO SOLTO. SUBMISSÃO DO RÉU A JULGAMENTO PERANTE O TRI-
BUNAL DO JÚRI EM DATA PRÓXIMA. EXECUÇÃO IMEDIATA OU PROVISÓRIA DA
PENA EM CASO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO. ART. 492, I, "E",
DO CPP. ADCs 43, 44 E 54 DO STF. ENTENDIMENTO PREDOMINANTE NA QUINTA E
SEXTA TURMAS DESTA CORTE.  AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Em relação à máteria em discussão, ainda que o art. 492, I, "e" do CPP seja posterior
as ADCs. 43, 44 e 54 do STF, o  entendimento predominante na Quinta e Sexta Turmas
desta Corte segue a diretriz jurisprudencial de que não se admite a execução imediata de
condenação pelo Tribunal do Júri, sob pena de afronta ao princípio constitucional da pre-
sunção de inocência. Precedentes.
2. In casu, vale lembrar que, embora tenha sido o acusado preso preventivamente, em
7/7/2020, foi-lhe concedida a liberdade provisória, mediante a imposição de medidas cau-
telares alternativas, em 12/8/2020.
3. Contudo, o posicionamento da impossibilidade de execução automática decorrente da
condenação pelo Tribunal do Júri não afasta a possibilidade da decretação da prisão pre-
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ventiva devidamente fundamentada, em fatos novos e contemporâneos, nos termos do
art. 312 do CPP.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 167.291/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  MAUS  ANTECEDENTES.  NECESSIDADE  DA  MEDIDA
CONSTRITIVA DE LIBERDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A custódia cautelar imposta ao paciente está suficientemente fundamentada na neces-
sidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa.
Deveras, segundo entendimento consolidado desta Corte, não há constrangimento ilegal
quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi com que o crime
fora praticado, como ocorreu neste caso.
Precedentes.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da ordem públi-
ca justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus anteceden-
tes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso,
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequên-
cia, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEI-
RO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).
3. A alegação de que o réu agiu em legítima defesa, tese defensiva cuja pertinência não
restou demonstrada de plano, deverá ser analisada pelo Juízo de 1º grau, podendo ense-
jar a impronúncia, ou, eventualmente, ser submetida ao júri, não sendo possível seu exa-
me na via do writ.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade con-
creta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltu-
ra da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017;
HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, jul-
gado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 753.271/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMI-
CÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEI-
TA. COMPETÊNCIA DO JÚRI.  SOBERANIA DOS VEREDICTOS.  NULIDADE.  RECO-
NHECIMENTO FOTOGRÁFICO. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA
713/STF. AFASTAMENTO DE QUALIFICADORA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a absolvi-
ção do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório,
o que é inviável na via eleita.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido nos au-
tos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos descritos na exordial
acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria
exame detido de provas, inviável em sede de writ.
2. Não se pode perder de vista que se trata de autos afetos à competência do Tribunal de
Júri,  devendo ser  preservada a soberania do veredicto do Tribunal Popular,  garantida
constitucionalmente. Demais disso, a tese ora trazida no presente mandamus relativa a
absolvição com base na suposta nulidade da prova do reconhecimento fotográfico realiza-
do na delegacia (em desacordo com a determinação do art. 226 do CPP) não foi analisa-
da no acórdão atacado.
3. Como a matéria não foi submetida a debate na instância ordinária, este Tribunal Supe-
rior encontra-se impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de indevida supressão de
instância. Importante destacar que, conforme os excertos acima reproduzidos, além do
depoimento ora combatido, percebe-se que foram colhidos outros testemunhos na sessão
de julgamento, que apontam a autoria delitiva, não restando evidenciada a similitude entre
o presente caso e o julgado trazido como parâmetro jurisprudencial.
4. A teor do entendimento consolidado na Súmula 713/STF, "o efeito devolutivo da apela-
ção contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição".
5. Em que pesem os esforços do impetrante, verifica-se que o pleito de revisão do cálculo
dosimétrico não foi objeto de cognição pela Corte de origem, o que obsta a apreciação de
tal matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de ins-
tância.
6. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 752.882/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HO-
MICÍDIO QUALIFICADO. RÉU IMPRONUNCIADO. APELAÇÃO DO PARQUET. REFOR-
MA DO JULGADO DE PRIMEIRO GRAU. PRONÚNCIA DO ACUSADO CALCADA NO
INQUÉRITO  POLICIAL  E  EM  TESTEMUNHO  INDIRETO  (HEARSAY  TESTIMONY)
PRESTADO PELO PAI DA VÍTIMA. INADMISSIBILIDADE. ART. 155 DO CPP. ORIENTA-
ÇÃO ATUAL DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em que pese ao acórdão consignar que há  indícios de autoria aptos a pronunciar o ora
paciente, diante da prova testemunhal ouvida em juízo, observa-se que se trata  de  teste-
munhos indiretos, na medida em que não foram ouvidas testemunhas presenciais do fato.
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que  a pronúncia não pode se fundamen-
tar exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial, nem em depoimen-
tos testemunhais indiretos, como no presente caso. Assim sendo, os testemunhos indire-
tos não autorizam a pronúncia, porque são meros depoimentos  de "ouvir dizer" - ou hear-
say, na expressão de língua inglesa -, que não têm a força necessária para submeter um
indivíduo ao julgamento popular.
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3. Consoante a bem fundamentada decisão de impronúncia, verifica-se  que a única ver-
são em juízo apontando os autores do delito é de um informante, pai da vítima, ou seja,
que presta apenas declarações, na medida em que não é  compromissado e  que não
presenciou o fato.
Contudo, essa não é a melhor posição para o deslinde da controvérsia dos autos, pois, no
Estado Democrático de Direito, a força argumentativa das convicções dos magistrados
deve ser extraída de provas submetidas ao contraditório e à ampla defesa. Isso porque o
mínimo flerte com decisões despóticas não é tolerado e a liberdade do cidadão só pode
ser restringida após a superação do princípio da presunção de inocência, medida que se
dá por meio de procedimento realizado sob o crivo do devido processo legal.
4. Importa registrar que a prova produzida extrajudicialmente é elemento cognitivo destitu-
ído do devido processo legal, princípio garantidor das liberdades públicas e limitador do
arbítrio estatal.
Com efeito, sob o pálio de se dar máxima efetividade ao sistema de íntima convicção dos
jurados, consagrado na norma insculpida no inciso III do art. 483 do CPP, não se pode
desprezar a prova judicial colhida na fase processual do sumário do Tribunal do Júri.
Em análise sistemática do procedimento de apuração dos crimes contra a vida, observa-
se que o juízo discricionário do Conselho de Sentença, uma das últimas etapas do referi-
do procedimento, não apequena ou desmerece os elementos probatórios produzidos em
âmbito processual, muito menos os equipara à prova inquisitorial.
5. Na hipótese em foco, optar por solução diversa implica inverter a ordem de relevância
das fases da persecução penal, conferindo maior juridicidade a um procedimento adminis-
trativo realizado sem as garantias do devido processo legal em detrimento do processo
penal, o qual é regido por princípios democráticos e por garantias fundamentais. Em ou-
tras palavras, entender em sentido contrário seria considerar suficiente a existência de
prova inquisitorial para submeter o réu ao Tribunal do Júri sem que se precisasse, em últi-
ma análise, de nenhum elemento de prova a ser produzido judicialmente.
Todavia, essa não foi a opção legislativa. Diante da possibilidade da perda de um dos
bens mais caros ao cidadão - a liberdade -, o Código de Processo Penal submeteu o iní-
cio dos trabalhos do Tribunal do Júri a uma cognição judicial antecedente. Perfunctória é
verdade, mas munida de estrutura mínima a proteger o cidadão do arbítrio e do uso do
aparelho repressor do Estado para satisfação da sanha popular por vingança cega, des-
proporcional e injusta. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 751.046/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PROTES-
TO POR NOVO JÚRI. SENTENÇA PROFERIDA APÓS A PROMULGAÇÃO DA LEI N.
11.689/2008. CONTINUIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FA-
TOS E PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso de protesto por novo júri - extinto com a reforma legislativa operada pela Lei
n. 11.689 e 9 de junho de 2008 - era cabível nas hipóteses em que a pena fosse estabele-
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cida em patamar superior a vinte anos. O requisito objetivo era alcançado nas hipóteses
de concurso formal perfeito ou crimes cometidos em continuidade delitiva.
2. As regras que disciplinam os recursos possuem natureza processual e têm aplicabilida-
de imediata, nos termos do art. 2º do Código de Processo Penal. Portanto, ao tempo da
prolação da sentença condenatória, não mais havia previsão legal desse recurso.
3. O pedido de reconhecimento de crime continuado não pode ser acolhido, pois depende
de reexame de fatos e provas, providencia inviável em sede de habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 752.028/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSO  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INAD-
MISSIBILIDADE.  PRONÚNCIA.  CONFIGURAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  LINGUAGEM.
POSSÍVEL INFLUÊNCIA SOBRE O ÂNIMO DOS JURADOS. ILEGALIDADE MANIFES-
TA. RECURSO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Apesar de inadmissível a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso pró-
prio, o STJ entende possível a concessão da ordem de ofício quando verificada flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Na primeira fase do procedimento especial do tribunal do júri, procede-se apenas a um
juízo de admissibilidade da acusação.
3. A sentença de pronúncia deve limitar-se a um juízo de dúvida a respeito da acusação,
evitando considerações incisivas ou valorações sobre as teses em confronto nos autos.
4. Há excesso de linguagem quando o magistrado togado emite juízo peremptório acerca
do dolo do acusado.
5. Agravo regimental provido para conceder a ordem de ofício e anular a sentença de pro-
núncia.
(AgRg no HC n. 673.891/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Mi-
nistro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFI-
CADO. NULIDADE. VIOLAÇÃO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INOVA-
ÇÃO NARRATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PRE-
JUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. OMISSÃO
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA PRECLU-
SA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.
I - "O Princípio da congruência ou correlação, no processo penal, refere-se à necessidade
de o magistrado decidir a lide dentro dos limites da denúncia ou queixa, a fim de garantir
ao acusado clareza e coerência acerca dos fatos a ele imputados. No âmbito do Tribunal
do Júri, após a reforma do Código de Processo Penal, a correlação faz-se diretamente en-
tre a pronúncia, exarada nos limites da acusação, e os quesitos formulados aos jurados
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em plenário" (HC n. 161.710/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
03/09/2015).
II - No caso, o v. acórdão recorrido consignou que desde a instauração da ação penal, o
Parquet apontou que o motivo do crime estaria ligado a uma disputa quanto ao exercício
do tráfico de entorpecentes local, não havendo, portanto, novidade para a defesa.
Assim sendo, trata-se de mera argumentação, que, no caso concreto, não configura efeti-
vamente qualquer mudança da descrição fática constante da denúncia ou na pronúncia.
De forma que não houve violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da
correlação entre a denúncia, a pronúncia e os quesitos.
III - Ademais, nos termos do artigo 563 do CPP, o reconhecimento de nulidade exige a
comprovação de efetivo prejuízo, portanto, vigora o princípio pas de nulité sans grief.
IV - A ausência de impugnação aos fundamentos da decisão que não conheceu do recur-
so especial, com relação ao tema da qualificadora, atrai a incidência do óbice da Súmula
182/STJ.
Agravo regimental parcialmente conhecidoe, na extensão, desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.108.009/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Con-
vocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. JULGA-
MENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊN-
CIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INSTRU-
ÇÃO DEFICIENTE.  DECISÃO DE PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. AGRA-
VANTE QUE RESPONDEU PRESO À PRIMEIRA FASE DO RITO ESCALONADO DO
JÚRI. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÕES. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Nesse contexto, "a decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo
agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe
28/3/2019).
2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o
Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, restringir a
liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão este-
ja pautada em motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos,  bem como de-
monstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abs-
trato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazi-
as sobre a gravidade do crime.

15



3. No caso, a defesa não trouxe aos autos cópia da decisão que decretou a prisão pre-
ventiva, restando impedido, assim, o exame completo da matéria, diante da impossibilida-
de de conhecer os fundamentos adotados originariamente para justificar a custódia.
4. Em relação à manutenção da prisão por ocasião da decisão de pronúncia, por sua vez,
o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a ju-
risprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante todo
o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias
fáticas, que, com a superveniência da pronúncia, lhe fosse deferida a liberdade.
5. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primarie-
dade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segre-
gação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão pre-
ventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas pre-
vistas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a neces-
sidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 166.311/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Tur-
ma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFI-
CADOS CONSUMADO E TENTADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INE-
XISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE
INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA PARTICIPAÇÃO DO INTERROGATÓRIO DO COR-
RÉU. PREJUÍZO AUSENTE. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ART. 563
DO CPP. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO CULPA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS
21 E 52 DO STJ. PANDEMIA DA COVID-19. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. PRISÃO PRE-
VENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERI-
CULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTE-
LARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEI-
DADE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A "decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral
das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regi-
mental contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma,
o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC,
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2. convém registrar que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça entende que o
reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, relativa ou absoluta, reclama
efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segun-
do o princípio pas de nullité sans grief.
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3. Na hipótese, não está demonstrado o suposto prejuízo sofrido pelo acusado, pois, o
corréu, em seu interrogatório, negou a participação do ora recorrente nos fatos. Assim,
em nenhum momento o corréu atribuiu a autoria do delito ao acusado ou apresentou qual-
quer elemento que pudesse ser utilizado em seu desfavor, tendo a pronúncia se baseado
em outras provas colhidas na fase judicial.
4. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de pra-
zo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalida-
de, devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes
e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da
segregação cautelar do acusado.
5. Sob tal contexto, embora o recorrente esteja cautelarmente segregado há mais de 2
anos, verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se sobretudo a o
próprio procedimento diferenciado dos processos do Júri. Ademais, incide o enunciado
dos Súmulas 21 e 52 do STJ: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constran-
gimento ilegal da prisão por excesso de prazo da instrução" e "Encerrada a instrução cri-
minal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo", não havendo
razões para superá-las.
6. Consigne-se ainda que, em razão das medidas preventivas decorrentes da situação ex-
cepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos processuais e o can-
celamento da realização de sessões e audiências presenciais em todo o Poder Judiciário,
por motivo de força maior.
7. Conforme dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência
do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação
da lei penal.
8. Na hipótese, verifica-se que persistem as razões que justificaram o encarceramento
cautelar do recorrente para assegurar a ordem pública, pois sua periculosidade está evi-
denciada no modus operandi do delito. Segundo consta, o recorrente "e o comparsa teri-
am invadido a residência da vítima Daniela e efetuado disparos de arma de fogo, de sur-
presa, mediante recurso que dificultou as defesas das vítimas, por motivo fútil (ligado aos
ciúmes e inconformismo de ANDERSON com o fim do relacionamento com a vítima Dani-
ela").
9. Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa
e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com
sua soltura.
10.  No  que pertine à alegação  de ausência de contemporaneidade,  verifica-se  que a
questão não foi objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu conheci-
mento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, consoan-
te entendimento desta Corte.
11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.789/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFI-
CADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE EVIDENCIADA NO MODUS OPERANDI DO DELI-
TO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.  INAPLICABILIDADE.  CONDIÇÕES PESSO-
AIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA FOR-
MAÇÃO DA CULPA. FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. AUDIÊNCIA DE-
SIGNADA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DA COVID-19. SUSPENSÃO DE PRAZOS PRO-
CESSUAIS E AUDIÊNCIAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise de questões relacio-
nadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, o habeas corpus não é o meio ade-
quado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessari-
amente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a
via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da or-
dem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da
lei penal.
3. A custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos concretos extraí-
dos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a peri-
culosidade social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato criminoso.
Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante seria o autor intelectual do
homicídio que vitimou M. R. C. L., executado mediante disparos de arma de fogo no local
em que trabalhava como vigilante privado. Conforme relatado, o delito teria sido motivado
por disputa entre facções criminosas, sendo o acusado apontado como uma das lideran-
ças da organização criminosa denominada "família Mathias Velho". Assim, trata-se, su-
postamente, de execução sumária da vítima em virtude de disputas relacionadas ao tráfi-
co de drogas.
4. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da pri-
são, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.
5. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, isolada-
mente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que au-
torizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP.
6. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de pra-
zo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalida-
de, devendo ser considerada as particularidades do caso concreto, a atuação das partes
e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da
segregação cautelar do acusado. Precedente.
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7. Embora o agravante esteja segregado cautelarmente há mais de um ano, verifica-se
que a ação penal vem tramitando regularmente, diante da complexidade dos feitos sub-
metidos ao Tribunal do Júri.
Ressalta-se que o processo conta com pluralidade de fatos delituosos e réus, no total de
cinco, com defesas distintas. A audiência de instrução designada para o dia 02/05/2022
foi reagendada para 22/08/2022, a fim de que o agravante participasse, conforme neces-
sidade de agendamento junto à Coordenação-Geral de Classificação e Movimentação de
Presos - Núcleo de Videoconferência, dado indicativo de que inexiste mora desarrazoada
imputável ao Juízo processante.
8. Além disso, em razão de medidas preventivas decorrentes da situação excepcional da
pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos processuais e o cancelamento da
realização de sessões e audiências presenciais, por motivo de força maior.
9. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal passível de
ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na custó-
dia preventiva, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.
10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 166.137/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO.  PRÉVIO  JULGAMENTO DE HABEAS  CORPUS.  RECURSO
ESPECIAL  PREJUDICADO  NO  PONTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  DESCABIMENTO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA
DA PENA. QUALIFICADORAS REMANESCENTES. VALORAÇÃO NA PRIMEIRA FASE.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTEN-
SÃO, DESPROVIDO.
1. Consoante o entendimento firme deste STJ, quando habeas corpus e recurso especial
versam sobre o mesmo tema, há entre eles relação de prejudicialidade mútua, de modo
que o julgamento de um torna prejudicado o outro.
2. É incabível a inovação recursal em agravo regimental, vedada pela preclusão consu-
mativa.
3. Tendo as instâncias ordinárias concluído que o veredito condenatório não é manifesta-
mente contrário às provas dos autos, a cassação da sentença para submeter o réu a novo
júri esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Havendo mais de uma qualificadora, uma delas é utilizada para qualificar o crime, en-
quanto as demais podem ser valoradas na primeira ou segunda fases da dosimetria da
pena.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.119.197/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIEN-
TES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. FUNÇÃO DE DESTAQUE NA ORGANIZAÇÃO:
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DISCIPLINA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. VIOLAÇÃO. FLAGRANTE ILE-
GALIDADE AFASTADA IN CASU. DOSIMETRIA. AUSENTE DIALETICIDADE DESDE A
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO IN-
COMPATÍVEL COM A VIA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante im-
pugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - No caso concreto, embora a parte agravante busque a absolvição, existem nos autos
demais elementos aptos à condenação. Deve-se ressaltar, por exemplo, que a quebra de
sigilo telemático nos celulares judicialmente autorizada apontou a agravante como pessoa
com função de destaque na organização: poder de disciplina.
III - Assente nesta Corte Superior que, ?Se as instâncias ordinárias reconheceram, de for-
ma motivada, que existem elementos de convicção a demonstrar a materialidade delitiva
e autoria delitiva quanto à conduta descrita na peça acusatória, para infirmar tal conclusão
seria necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna
com a via do writ? (RHC n. 85.177/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de
25/4/2018).
IV - Com efeito, a tramitação simultânea de recurso especial e do presente writ manejada
pela d. Defesa contra o mesmo ato coator não é admissível, por acarretar violação ao
princípio da unirrecorribilidade. De qualquer forma, a tese de flagrante ilegalidade foi afas-
tada in casu.
V - Nesse contexto, "O entendimento desta Corte Superior é de que não se admite a tra-
mitação simultânea de recursos e de habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob
pena de violação do princípio da unirrecorribilidade (AgRg no RHC n. 153.840/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 19/10/2021, grifei)" (AgRg no RHC n. 150.774/MT, Sexta
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 24/2/2022).
V I - A questão da redução da pena da agravante não foi debatida pelo eg. Tribunal de ori-
gem, que reconheceu a ausência de dialeticidade nas razões recursais. Da mesma forma,
embargos de declaração não foram opostos pela d.
Defesa, de modo que, se a eg. Corte de origem não se pronunciou sobre o tema, este Tri-
bunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em in-
devida supressão de instância.
VII - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que
atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o
agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agrava-
da.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 736.104/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convoca-
do do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGA-
ÇÃO DE NULIDADE POR FALTA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA. ALEGAÇÕES NÃO DE-
MONSTRADAS. PRINCÍPIO DO "VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM". INCOMPA-
TIBILIDADE EM PERFURAÇÃO NO CORPO DA VÍTIMA E A ARMA UTILIZADA. MATÉ-
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RIA NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios fun-
damentos.
2. A alegação de nulidade por ausência de intimação do paciente para a sessão do Tribu-
nal do Júri não restaram comprovadas pelos documentos que instruem o mandamus. Nos
termos do art. 565 do Código de Processo Penal - CPP, "Nenhuma das partes poderá ar-
guir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formali-
dade cuja observância só à parte contrária interesse". Tendo a defesa contribuído para a
ocorrência da alegada nulidade, não lhe é lícito, agora, suscitar o vício, observada a veda-
ção à proibição de atos contraditórios, consubstanciado no princípio do "Venire Contra
Factum Proprium".
3. A alegação de incompatibilidade da perfuração responsável pela morte da vítima com a
arma do paciente, além de implicar em revolvimento aprofundado no acervo fático-proba-
tório, resta inviabilizada uma vez que inexiste manifestação no acórdão atacado sobre o
tema, que entendeu não se tratar de prova nova. Dessa forma, fica esta Corte Superior
impedida sobre a referida alegação, vedada a supressão de instância.
4. Como dito no acórdão originário, a "deficiência da defesa técnica não gera a nulidade
da ação penal, salvo se demonstrado o efetivo prejuízo, inocorrente na hipótese, porquan-
to o advogado desempenhou o seu encargo, atuou na fase da colheita das provas, recor-
reu da decisão de pronúncia. opôs embargos declaratórios ao acórdão, recurso especial,
e, ao depois, agilizou o apelatório da condenação, não sufragada a pretensão sustentada
no plenário de julgamento pelo Júri, agindo de acordo com a sua capacidade e a estraté-
gia adotada em favor do cliente".
A simples discordância da atual defesa com a estratégia adotada pelo antigo defensor
não autoriza a desconstituição do julgado já proferido 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 635.877/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECI-
AL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊN-
CIA. LEGÍTIMA DEFESA NÃO COMPROVADA. DECISÃO BASEADA NOS ELEMENTOS
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O veredicto do tribunal do júri somente pode ser anulado ao argumento de ser contrário
às provas dos autos quando não houver respaldo mínimo nas provas produzidas.
2. Tendo o tribunal de origem adotado o entendimento de que a decisão dos jurados está
de acordo com o conjunto probatório dos autos, a alteração dessa conclusão depende do
reexame dos elementos fáticos amealhados, providência vedada em recurso especial, em
razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.874.221/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Tur-
ma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. LEGÍTIMA DEFESA NÃO COMPROVADA. PRONÚN-
CIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A sentença de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade da acusação, de modo
que, havendo certeza da materialidade do crime e indícios de sua autoria, deve o acusado
ser submetido a julgamento pelo tribunal do júri.
2. A alteração das conclusões do acórdão estadual de que não foi comprovada de plano a
excludente de ilicitude da legítima defesa demanda a incursão no arcabouço fático-proba-
tório dos autos, o que não é possível na via do recurso especial, em razão do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.086.415/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Tur-
ma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDE-
NAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI MANTIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. SUPOSTA
QUEBRA DA REGRA DE INCOMUNICABILIDADE DOS JURADOS.  NULIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. FATO ALEGADO NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA IMPACTO NO ÂNI-
MO  DOS  JURADOS.  INCURSÃO  MAIS  APROFUNDADA.  MATÉRIA  PROBATÓRIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Caso em que o paciente e o corréu, submetidos a julgamento popular no dia 15/5/2019,
foram condenados, cada um, à pena de 45 anos e 10 meses de reclusão, em razão da
prática, por duas vezes, do crime tipificado no art. 121, § 2º, incisos I, III e IV, do Código
Penal, e do crime tipificado no art. 121, § 2º, inciso IV, c/c o art. 14, inciso II, todos do
Código Penal.
2. A defesa alega nulidade da sessão de julgamento dos réus pelo Tribunal do júri em ra-
zão da suposta quebra da incomunicabilidade dos jurados, visto que teria sido criado um
grupo de whatsapp intitulado "Os temidos do Júri de 2019", e uma jurada teria acessado
as mensagens no momento do julgamento.
3. Não há ilegalidade a ensejar o reconhecimento de nulidade do julgamento pelo Tribunal
do Júri. Isso porque, não há comprovação de que o referido aparelho de telefone estava
mesmo com a jurada no momento da sessão, ou seja, de que foi ela quem visualizou as
informações no horário indicado. De acordo com as decisões anteriores, os membros do
conselho de sentença foram expressamente advertidos pelo Juiz Presidente acerca da
proibição de se comunicarem com outras pessoas e de expressarem opiniões. Ainda, o
oficial de justiça certificou nos autos que os membros não teriam conversado ou tomado
conhecimento dos votos individuais.
4. Ainda, o print da tela que teria chegado ao conhecimento da jurada apresentava ape-
nas informações com o nome e dizeres referentes a um jurado, e referências da lei, infor-
mações que não guardam relação com o mérito da causa. Por outro lado, não há provas
de que essa informação tenha influenciado a jurada em sua decisão, uma vez que o seu
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voto foi mantido em absoluto sigilo, pois a apuração foi interrompida quando formada a
maioria, sem ter sido revelado o resultado de todos os votos.
5. Com efeito, "Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas apenas por sim-
ples presunção de ofensa aos princípios constitucionais, é permitir o uso do devido pro-
cesso legal como mero artifício ou manobra de defesa e não como aplicação do justo a
cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a aplicação da justiça" (HC
117.952/PB,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Quinta  Turma,  julgado  em
27/05/2010, DJe 28/06/2010).
6. Não ficou comprovado, de plano, a alegação de violação da incomunicabilidade dos ju-
rados, ou de que a garantia da livre convicção tenha sido quebrada. Assim, para descons-
tituir as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, seria necessário o revolvi-
mento do conteúdo probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
Precedentes do STJ.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 728.819/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-
VO EM RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA BASEADA, APENAS, EM DEPOIMENTOS
COLHIDOS NA FASE POLICIAL. ILEGALIDADE. DEPOIMENTO EM JUÍZO DE "OUVI
DIZER".  RELATOS INDIRETOS.  FUNDAMENTO  INIDÔNEO  PARA  SUBMISSÃO  DO
ACUSADO AO JÚRI. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, exigindo o ordena-
mento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não
se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação da sentença conde-
natória, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se pro societate. Dessa
forma, para a admissão da denúncia, há que se sopesar as provas, indicando os indícios
da autoria e da materialidade do crime, bem como apontar os elementos em que se funda
para admitir as qualificadoras porventura capituladas na inicial, dando os motivos do con-
vencimento, sob pena de nulidade da decisão, por ausência de fundamentação.
2. Segundo entendimento desta Corte Superior, o testemunho de "ouvir dizer" ou hearsay
testimony não é suficiente para fundamentar a pronúncia, não podendo esta, também, en-
contrar-se baseada exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial,
nos termos do art. 155 do CPP.
3. Pela leitura do trecho acima, verifica-se que a despronúncia dos acusados é medida
que se impõe, tendo em vista que, desconsiderando os depoimentos colhidos das vítimas
sobreviventes, ainda na fase investigativa, os quais não foram repetidos em Juízo, a única
prova submetida ao crivo do Juízo de primeiro grau são relatos de uma testemunha, pai
de duas vítimas, que teria "ouvido dizer" de outras pessoas (vizinhos e de seu filho, vítima
sobrevivente)  sobre a suposta autoria delitiva, inexistindo fundamentos idôneos para a
submissão dos acusados ao Tribunal do Júri.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.097.753/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonse-
ca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. LIMI-
NAR DEFERIDA PELO STF. HC 218.065/STF. SUSPENSÃO DO JÚRI NA ORIGEM. DE-
CISÃO PRECÁRIA. NÃO REPERCUSSÃO SOBRE O PRESENTE AGRAVO. 2. TRIBU-
NAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. ART. 483, III, DO CPP. RECURSO DO MP. SUBMISSÃO
A NOVO JÚRI. POSSIBILIDADE. 3. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO STF.
ARE 1.225.185/MG PENDENTE DE JULGAMENTO. NÃO SUSPENSÃO DOS PROCES-
SOS. MANUTENÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 4. CONTRARIEDADE À PROVA
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NA VIA ELEITA. 5. AGRAVO REGI-
MENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Sobreveio aos autos ofício do STF noticiando o deferimento da liminar no HC 218.065/
STF, para suspender a realização da nova sessão do Tribunal do Júri, até o julgamento
do writ. Contudo, referida decisão não interfere no julgamento do presente agravo regi-
mental, haja vista se tratar de decisão precária.
2. Com a ressalva do meu ponto de vista, consolidou-se nesta Corte o entendimento no
sentido de que a absolvição do réu pelos jurados, com base no art. 483, III, do CPP, ainda
que por clemência, não constitui decisão absoluta e irrevogável. Pode o Tribunal cassar
tal decisão quando ficar demonstrada no acórdão a total dissociação da conclusão dos ju-
rados com as provas apresentadas em plenário". (AgRg no HC n. 540.270/DF, relator Mi-
nistro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 1/7/2022.) 3.
Oportuno destacar que, apesar de reconhecida a repercussão geral do tema pelo STF
(Tema 1087/STF), o ARE n. 1.225.185/MG encontra-se pendente de julgamento, e não
houve suspensão dos processos em curso, motivo pelo qual deve ser observada a atual
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
4. "Afastar as conclusões das instâncias ordinárias a respeito da manifesta contrariedade
do veredito popular com a prova dos autos demanda revolvimento fático-probatório, in-
compatível com o habeas corpus". (AgRg no HC n. 539.787/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021.) 5. Agravo regimental
a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 755.886/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Tur-
ma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 SEXTA TURMA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFI-
CADO TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL EM 1º GRAU. RE-
FORMA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI
NÃO EVIDENCIADA NOS AUTOS. DÚVIDA A SER DIRIMIDA PELO JÚRI. ACÓRDÃO
CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INCURSÃO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/
STJ.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a desclassificação da infração penal de ho-
micídio tentado qualificado para lesão corporal leve só seria admissível se nenhuma dúvi-
da houvesse quanto à inexistência de dolo" (AgRg no AgRg no REsp n. 1.313.940/SP, re-
latora  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta  Turma,  julgado  em
23/4/2013, DJe de 30/4/2013), sob pena de afronta à soberania do Júri.
2. De qualquer sorte, a pretendida revisão do julgado, com vistas à desclassificação do
delito, por alegada ausência de animus necandi, não se coaduna com a via do especial,
por demandar revolvimento do acervo fático-probatório, vedado, a teor da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.102.683/TO, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Con-
vocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECI-
AL. DIREITO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. UTILIZAÇÃO DE MARCA-PASSO. ALGEMA
DE CALCANHAR. UTILIZAÇÃO DURANTE O JULGAMENTO DEVIDAMENTE FUNDA-
MENTADA. DISPOSIÇÃO DE LUGARES DA DEFESA E DA ACUSAÇÃO. REPRESEN-
TANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO SENTADO AO LADO DO JUIZ PRESIDENTE. SU-
POSTO PATAMAR SUPERIOR. EQUIDADE NÃO GARANTIDA À DEFESA. CIRCUNS-
TÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AMPLA DEFESA. OMIS-
SÕES. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.635.344/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 29/8/2022.) 

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO.  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO, SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO. TRIBUNAL DO JÚRI. CONSE-
LHO DE SENTENÇA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE NA QUESITA-
ÇÃO.  APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO NO TJMG. WRIT  DENEGADO NA
ORIGEM COM BASE NO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES JU-
DICIAIS. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO TEMA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. POSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DETERMINAR A REA-
LIZAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO. PRECEDENTES. VERIFICAÇÃO DE CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IM-
POSSIBILIDADE.
1. Constatada a ausência de exame do mérito pelo Tribunal de origem, não é possível a
apreciação da questão por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida su-
pressão de instância.
2. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a anulação da decisão absolu-
tória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência, manifestamente contrária à pro-
va dos autos, segundo o Tribunal de Justiça, por ocasião do exame do recurso de apela-
ção interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, d, do Código de Processo Penal), não
viola a soberania dos veredictos. Precedentes. Rever o posicionamento adotado no acór-
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dão impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o que não é possível nos
autos de habeas corpus, de cognição sumária.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 158.164/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julga-
do em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLAÇÃO. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. MANDADO DE PRISÃO EXECU-
TADO APÓS JULGAMENTO DE RECURSO.  ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE DO
JULGADO A RESPEITO DA SISTEMÁTICA E DOS PRINCÍPIOS QUE ENVOLVEM O
INSTITUTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA 1.068 STF PENDENTE DE JULGAMENTO.
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STJ. NECESSIDADE DE
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
1. A decisão reflete o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de ser ilegal a exe-
cução provisória da pena, mesmo em caso de condenação pelo Tribunal do Júri, com re-
primenda igual ou superior a 15 anos de reclusão (Precedentes da Quinta e Sexta Tur-
mas).
2. O tema em análise encontra-se com repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tri-
bunal Federal, de modo que, enquanto não decidida definitivamente a questão, deve pre-
valecer o entendimento deste Superior Tribunal, intérprete da legislação infraconstitucio-
nal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 748.181/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Tur-
ma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
VIOLAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM LIBER-
TATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA
INSTRUÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do princípio da colegialidade se houver previsão legal e regimental
para o relator julgar, monocraticamente, o habeas corpus quando a decisão impugnada se
coadunar com a jurisprudência dominante acerca do tema.
2. Os motivos exarados no decreto preventivo são idôneos, por evidenciarem a periculosi-
dade da acusada, ao salientar a gravidade concreta da conduta, extraída do modus ope-
randi empregado - a ré, reagindo a uma agressão leve (um puxão de cabelo e um tapa no
rosto), saiu para buscar uma arma de fogo, a qual foi descarregada na vítima, que foi lesi-
onada na cabeça, nas costas, no tórax e na perna, condutas que causaram a sua morte -,
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Como já delineado na decisão agravada, a agravante foi presa, pela suposta prática de
crime de homicídio qualificado, em 16/9/2021, e a audiência de instrução e julgamento
está designada para 31/8/2022, o que indica o prognóstico de breve conclusão da primei-
ra etapa do procedimento bifásico do Tribunal do Júri.
4. Agravo regimental não provido.

26



(AgRg no RHC n. 165.112/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julga-
do em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.) 

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. QUALIFI-
CADORAS. MOTIVO FÚTIL E DISSIMULAÇÃO. RECONHECIMENTO DAS QUALIFICA-
DORAS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIAS À PROVA DOS AUTOS. NÃO VERIFICA-
DO. ESCOLHA POR UMA DAS TESES APRESENTADAS EM PLENÁRIO. ORDEM DE-
NEGADA.
1. Nos termos da orientação desta Casa, a "anulação do julgamento proferido pelo Con-
selho de Sentença pelo Tribunal de origem nos termos do artigo 593, III, d, do CPP, so-
mente é possível quando tenha sido aquele manifestamente contrário às provas dos au-
tos. E decisão manifestamente contrária às provas dos autos é aquela que não encontra
amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo, inquestionavelmente, de todo o
acervo probatório. Havendo duas versões a respeito do fato, ambas amparadas pelo con-
junto probatório produzido nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em res-
peito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos" (HC n. 538.702/SP, relator
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 7/11/2019,
DJe 22/11/2019).
2. No caso, as qualificadoras do motivo fútil e da dissimulação foram reconhecidas pelo
Conselho de sentença com esteio nas versões apresentadas no Tribunal do Júri.
3. Com relação à motivação fútil, o Tribunal de origem consignou que "a tese acolhida pe-
los jurados foi a da acusação, firme no fato de que há evidente desproporção da atitude
do réu que jamais poderia ter adentrado na residência da vítima, querendo se vingar, ma-
tando-a, o que qualifica a sua atitude". E, no tocante à dissimulação, destacou que "houve
sim dissimulação do réu que fez parecer que se tratava de uma conversa e estava com
arma escondida dentro do casaco (este ponto é admitido pelo réu em seu interrogatório)
e, na oportunidade correta, sacou a arma e atirou".
Assim, ausente qualquer ilegalidade no reconhecimento das qualificadoras.
4. Ordem denegada.
(HC n. 629.019/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DOS
JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE
PROVAS JUDICIALIZADAS PARA SUSTENTAR A AUTORIA. ELEMENTOS DE INFOR-
MAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PRODUZIDOS NO INQUÉRITO POLICIAL.  PRONÚNCIA
INCABÍVEL. ORDEM CONCEDIDA.
1. O recente entendimento adotado pela Sexta Turma do STJ, firmado com observância
da atual orientação do Supremo Tribunal Federal, é de que não se pode admitir a pronún-
cia do réu, dada a sua carga decisória, sem qualquer lastro probatório produzido em juízo,
fundamentada exclusivamente em elementos informativos colhidos na fase inquisitorial.
2. Na hipótese, o paciente foi pronunciado e condenado por quatro homicídios qualifica-
dos - três deles consumados e um tentado. O Tribunal estadual entendeu que a decisão
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dos jurados era manifestamente contrária à prova dos autos, porquanto não havia provas
judicializadas a respaldarem a versão acusatória.
3. Consoante afirmou a Corte local, havia apenas fracos indícios de autoria presentes uni-
camente na fase pré-processual, além de depoimentos judiciais prestados por policiais mi-
litares que não presenciaram os fatos e se limitaram a narrar o que teriam ouvido das víti-
mas e das testemunhas, as quais não corroboraram em juízo a versão supostamente
apresentada aos agentes públicos. Com efeito, os ofendidos negaram peremptoriamente
o envolvimento do paciente no crime. O Tribunal de Justiça explicitou, inclusive, haver
"completa anemia de provas judicialmente constituídas".
4. A constatação de evidente vulneração ao devido processo legal, a incidir na inobser-
vância dos direitos e das garantias fundamentais, habilita o reconhecimento judicial da pa-
tente ilegalidade, sobretudo quando ela enseja reflexos no próprio título condenatório. A
decisão de pronúncia foi manifestamente despida de legitimidade, sobretudo porque, na
espécie, o réu foi submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri com base exclusiva-
mente em elementos informativos produzidos no inquérito e não confirmados em juízo.
5. É necessário ponderar a fragilidade da investigação policial apoiada apenas em depoi-
mentos testemunhais, facilmente suscetíveis a mudanças de rumos causadas, eventual-
mente, por receio de represálias, mormente em casos envolvendo disputa de poder ou
atos de vingança entre grupos rivais. As investigações precisam investir em outros meios
probatórios que, independentemente dos depoimentos ou de confissões, possam dar mai-
or robustez à versão acusatória.
6. A solução mais acertada para o presente caso é não apenas desconstituir o julgamento
pelo Conselho de Sentença, como também anular o processo desde a decisão de pronún-
cia - pois não havia como submeter o paciente ao Tribunal do Júri com base em declara-
ções colhidas no inquérito policial e não corroboradas em juízo - e impronunciar o acusa-
do.
7. O art. 414, parágrafo único, do Código de Processo Penal preceitua que, enquanto não
ocorrer a extinção da punibilidade, poderá ser formulada nova denúncia em desfavor do
ora impronunciado se houver prova nova.
8. Ordem concedida para anular o processo desde a decisão de pronúncia e, pelos argu-
mentos expostos, impronunciar o paciente.
(HC n.  712.098/MG,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI.
NEGATIVA DE AUTORIA. ÚNICA TESE DEFENSIVA. ABSOLVIÇÃO NO QUESITO GE-
NÉRICO. CONTRADIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ambas as Turmas Criminais do STJ têm entendido que, em situações nas quais a ne-
gativa de autoria é a única proposição defensiva, a absolvição do agente no terceiro que-
sito não deve subsistir quando houve votação positiva dos dois primeiros, ocasião em que
os jurados rejeitaram a tese da defesa, porquanto afirmaram ser o acusado o autor do de-
lito.
2. No caso, conforme assinalado pelo Tribunal local, a decisão do Tribunal do Júri mostra-
se contraditória, uma vez que, apesar de a defesa haver sustentado apenas negativa de
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autoria por insuficiência de provas e não haver pleiteado a absolvição por clemência, o
réu foi absolvido no quesito genérico.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.847.635/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, jul-
gado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFI-
CADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO NO TERCEIRO QUESITO. DECISÃO CON-
TRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS.  VEREDITO ANULADO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. No que tange à alegada negativa de vigência aos arts. 483, III, e 593, III, "d", do CPP, é
certo que a decisão tomada pelos jurados, ainda que porventura possa não ser a mais
justa ou a mais harmônica com a jurisprudência dominante, é soberana, conforme dispos-
to no art. 5º, XXXVIII, "c", da CF/1988. Todavia, tal princípio é mitigado quando os jurados
proferem decisão de forma teratológica, em manifesta contrariedade às provas colaciona-
das nos autos, caso em que a decisão deve ser anulada pela instância revisora, de modo
a submeter o réu a novo julgamento perante seus pares.
2. Especialmente, em relação ao quesito absolutório, a Terceira Seção do Superior Tribu-
nal de Justiça firmou o entendimento de que "A anulação da decisão absolutória do Con-
selho de Sentença, manifestamente contrária à prova dos autos, pelo Tribunal de Justiça,
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593,
III,  'd',  do  Código  de  Processo  Penal),  não  viola  a  soberania  dos  veredictos"  (HC n.
323.409/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Rel. p/ acórdão Ministro Felix Fis-
cher, 3ª S., DJe 8/3/2018).
3. Ambas as Turmas Criminais do STJ têm entendido que, em situações nas quais a ne-
gativa de autoria é a única proposição defensiva, a absolvição do agente no terceiro que-
sito não deve subsistir, quando houve votação positiva dos dois primeiros quesitos, ocasi-
ão em que os jurados rejeitaram a tese defensiva, porquanto afirmaram ser o acusado o
autor do delito, como no presente caso.
4. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do caso sob
outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.638.521/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. NULIDADE. DESMAIO
DA INFORMANTE (ESPOSA DA VÍTIMA).  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE IN-
FLUÊNCIA NA IMPARCIALIDADE DOS JURADOS. NULIDADE NÃO RECONHECIDA.
PEDIDO  DE EXUMAÇÃO.  QUANTIDADE DE  PROJÉTEIS  QUE ATINGIU  A  VÍTIMA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSENTE. NÃO DEMONSTRADO O EFETIVO PREJUÍ-
ZO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. ELEMENTOS CONCRETOS. SE-
GUNDA FASE. AGRAVANTE DA DISSIMULAÇÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ES-
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PONTÂNEA. PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE. ART. 67 DO CP. ORDEM CONCE-
DIDA PARCIALMENTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, para o reconhecimento de nulida-
des ocorridas ao longo da ação penal, deve ser demonstrado o efetivo prejuízo.
2. No presente caso, não foi demonstrada a influência do desmaio da informante na im-
parcialidade do Júri, uma vez que o Juízo presidente determinou a retirada dos jurados da
sala no momento em que a informante passou mal. Assim, não há falar em redesignação
do Conselho de sentença.
3. O pedido de exumação do corpo da vítima, com a finalidade de esclarecer quantos pro-
jéteis atingiu o ofendido, foi devidamente rechaçado, apontando-se que o pedido já teria
sido analisado em momento anterior, a informação seria irrelevante na quesitação aos ju-
rados e o decurso do tempo entre a morte (10 anos), que impossibilitaria a verificação da
informação.
4. Ademais, a defesa não logrou êxito em demonstrar o efetivo prejuízo na negativa de
exumação do corpo da vítima.
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que, apesar de a morte ser consequência natu-
ral do crime de homicídio, a circunstância judicial referente às consequências do delito
pode ser valorada quando existirem elementos concretos que a justifiquem, tal como ocor-
rência de síndrome de pânico e abandono dos estudos, no caso da filha de 12 anos, e de-
pressão severa na esposa da vítima.
Precedentes.
6. A atenuante da confissão espontânea deve preponderar sobre a agravante da dissimu-
lação, nos termos do art. 67 do Código Penal.
7. Ordem parcialmente concedida.
(HC n. 557.224/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEÍ-
CULO AUTOMOTOR. AFASTADA A COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI POR AU-
SÊNCIA DE DOLO. PLEITO DE PRONÚNCIA. BINÔMIO EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E
EXCESSO DE VELOCIDADE. INSUFICIÊNCIA PARA AFASTAR A FORMA CULPOSA
DO DELITO.
1. Legítimo o afastamento da competência do Tribunal do Júri pela Corte local, de forma
fundamentada, na medida em que considerada a inexistência de dolo eventual.
2. O binômio embriaguez ao volante e excesso de velocidade não implica necessariamen-
te a presença de dolo eventual, a justificar a submissão do réu a julgamento pelo júri, sem
que haja firme demonstração da existência de outras particularidades que excedam a vio-
lação do dever objetivo de cuidado, caracterizadora do tipo culposo.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.877.808/DF, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Con-
vocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECI-
AL. TRIBUNAL DO JÚRI. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO RESTRITO. SÚMULA 713/
STF. NULIDADE ACOLHIDA DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PREJUÍZO AO
RÉU. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 160/STF.
1. Em se tratando de apelação interposta contra decisão do Tribunal do Júri, dotada de
efeito devolutivo restrito, o conhecimento do recurso limita-se às questões efetivamente
arguidas nas razões recursais, não sendo devolvido ao Tribunal o conhecimento amplo da
matéria, a teor da Súmula 713/STF.
2. É nula a decisão que reconhece, de ofício, em desfavor do réu, nulidade não suscitada
no recurso de acusação, nos termos da Súmula n.º 160 do STF, ainda que se trate de nu-
lidade absoluta.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.976.870/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembar-
gador  Convocado  do  TRF  1ª  Região),  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022,  DJe  de
15/8/2022.)

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. CORRELAÇÃO. DENÚNCIA, INDÍCIOS DE AUTORIA E
QUALIFICADORAS. ADMISSIBILIDADE.
1. Não há, no caso, violação ao princípio da correlação, uma vez que os mesmos fatos
narrados na denúncia foram valorados para a prolação da decisão de pronúncia. Assim,
foi levada em consideração a única circunstância de ter o paciente se valido do carro que
conduzia para produzir o resultado, mediante conduta que ocasionou o capotamento do
automóvel conduzido pela vítima.
2. Havendo indícios da prática de crime doloso contra a vida, faz-se necessária a pronún-
cia, para que o Juiz natural da causa aprecie o mérito da imputação.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é a de que somente devem ser excluídas da sen-
tença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou
sem nenhum amparo nos elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência
constitucional do Tribunal do Júri, situação inocorrente na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 677.844/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, jul-
gado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRO-
NÚNCIA. TESTEMUNHO INDIRETO (DE "OUVIR DIZER"). IMPOSSIBILIDADE. AUSÊN-
CIA DE DEMAIS INDÍCIOS DE AUTORIA. DESPRONÚNCIA.
1. O art. 413 do Código de Processo Penal exige, para a submissão do réu a julgamento
pelo Tribunal do Júri, a existência de comprovação da materialidade delitiva e de indícios
suficientes de autoria ou participação.
2. Conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "muito embora a análi-
se aprofundada dos elementos probatórios seja feita somente pelo Tribunal Popular, não
se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a pronúncia baseada, exclusiva-
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mente, em testemunho indireto (por ouvir dizer) como prova idônea, de per si, para sub-
meter alguém a julgamento pelo Tribunal Popular" (REsp 1.674.198/MG, Rel. Ministro RO-
GERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 12/12/2017).
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias fundamentaram a pronúncia apenas no de-
poimento de testemunhas não presenciais, que ouviram falar, inclusive da própria vitima,
antes do falecimento, sobre a autoria dos fatos na pessoa do acusado.
4. De toda forma, a vítima não chegou a ser ouvida em juízo, e o acusado negou a autoria
do crime, não servindo esses depoimentos pré-processuais, com referências às suas de-
clarações, na fase de convalescença, como elementos suficientes à sentença de pronún-
cia.
5. Habeas corpus concedido.
(HC n. 742.876/BA, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PE-
NAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊN-
CIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ILEGALIDADE FLAGRANTE. CORREÇÃO POR ESTA
CORTE SUPERIOR EM ATUAÇÃO SPONTE PROPRIA (ART. 654, § 2.º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL). HOMICÍDIO SIMPLES. DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  FRAÇÃO  DE  1/6  (UM  SEXTO).  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA,
DE OFÍCIO.
1. Ausente a impugnação concreta de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
apelo nobre, correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial - Súmu-
la n. 182/STJ.
2. Constatação da existência de ilegalidade flagrante, a ser reparada, sponte propria, por
esta Corte Superior, e não por força de acolhimento de pedido ou recurso defensivo, nos
termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal.
3. Em se tratando de julgamento perante o Tribunal do Júri, no qual a íntima convicção
dos Jurados não se revela exteriormente de maneira fundamentada, não é possível avali-
ar diretamente qual o peso atribuído pelos julgadores às declarações do Acusado. Nesse
contexto, revela-se adequada a redução da pena, pela incidência da atenuante da confis-
são espontânea, ao menos na fração de 1/6 (um sexto).
4. Agravo regimental desprovido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício.
(AgRg no AREsp n. 2.102.735/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
2/8/2022, DJe de 12/8/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS (CONSUMADO E NA FORMA TENTADA). CONDENAÇÃO PELO TRI-
BUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AUSÊNCIA DO TRÂNSITO EM
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE NÃO CULPABILIDA-
DE.  PRECEDENTES.  ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.  AGRAVO REGI-
MENTAL DESPROVIDO.
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1. Na hipótese, o posicionamento adotado pelas instâncias ordinárias diverge do entendi-
mento deste Superior Tribunal de Justiça, que é pela "impossibilidade de execução provi-
sória da pena mesmo em caso de condenação pelo tribunal do júri com reprimenda igual
ou superior a 15 anos de reclusão" (AgRg no HC 714.884/SP, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁ-
VIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 24/03/2022).
2. Conforme a atual jurisprudência da Suprema Corte acerca do princípio da presunção
de não culpabilidade, a determinação da expedição de mandado prisional, antes do trânsi-
to em julgado do édito condenatório, sem fundamentação nos termos do art. 312 do Códi-
go de Processo Penal, caracteriza constrangimento ilegal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  748.937/RS,  relatora Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma, julgado  em
2/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
DECISÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO REFORMADA PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊN-
CIA DE PROVA INCONTESTÁVEL DA EMBRIAGUEZ E DE OUTRAS CIRCUNSTÂN-
CIAS EXCEDENTES AO TIPO. ORDEM CONCEDIDA 1. É possível, em crimes de homi-
cídio na direção de veículo automotor, o reconhecimento do dolo eventual na conduta do
autor, desde que se justifique tal excepcional conclusão com base em circunstâncias fáti-
cas que, subjacentes ao comportamento delitivo, indiquem haver o agente previsto o re-
sultado morte e a ele anuído.
2. Contudo, o que normalmente acontece (id quod plerunque accidit), nas situações em
que o investigado descumpre regras de conduta do trânsito viário, é concluir-se pela au-
sência do dever de cuidado objetivo, elemento caracterizador da culpa (stricto sensu), sob
uma de suas três possíveis modalidades: a imprudência (falta de cautela e zelo na condu-
ta), a negligência (desinteresse, descuido, desatenção no agir) e a imperícia (inabilidade,
prática ou teórica, para o agir).
3. Nem sempre, é certo, essa falta de observância de certos cuidados configura tão so-
mente uma conduta culposa. Há situações em que, claramente, o comportamento contrá-
rio ao Direito traduz, em verdade, uma tácita anuência a um resultado não desejado, mas
supostamente  previsto  e aceito,  como por  exemplo  nos  casos  de  "racha",  mormente
quando a competição é assistida por populares, a sugerir um risco calculado e eventual-
mente assumido pelos competidores (que preveem e assumem o risco de que um peque-
no acidente pode causar a morte dos circunstantes).
4. Na clássica lição de Nelson Hungria, para reconhecer-se o ânimo de matar, "Desde
que não é possível pesquisá-lo no foro íntimo do agente, tem-se de inferi-lo dos elemen-
tos e circunstâncias do fato externo. O fim do agente se traduz, de regra, no seu ato" (Co-
mentários ao Código Penal. v. 49, n. 9. Rio de Janeiro: Forense, 1955). Assim, somente
com a análise dos dados da realidade de maneira global e dos indicadores objetivos apu-
rados no inquérito e no curso do processo, será possível aferir, com alguma segurança, o
elemento subjetivo do averiguado.
5. As circunstâncias do presente caso evidenciam que, além de haver dúvida em relação
ao apontado estado de embriaguez do réu, os demais elementos invocados para lastrear
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a pronúncia do acusado # excesso de velocidade e má condição de visibilidade da pista #
são, na verdade, particularidades que bem caracterizam a culpa, especialmente quando
identificado que "naquela mesma noite, no mesmo horário, outro automóvel também se
acidentou naquele mesmo local, em circunstâncias bastante semelhantes" (fl. 82).
6. Dessa forma, a mera conjugação da embriaguez com o excesso de velocidade ou até
com as condições climáticas do instante do evento, sem o acréscimo de outras peculiari-
dades que ultrapassem a violação do dever de cuidado objetivo, inerente ao tipo culposo,
não autoriza a conclusão pela existência de dolo eventual no evento que vitimou a namo-
rada do insurgente.
7. Ordem concedida para restaurar o decisum desclassificatório.
(HC  n.  702.667/RS,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
2/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DOLO
EVENTUAL. PRONÚNCIA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊN-
CIA.  EXCESSO  DE LINGUAGEM NAS DECISÕES DE PRIMEIRO  E  DE SEGUNDO
GRAU. INEXISTÊNCIA. REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO NA ACU-
SAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de violação do art. 619 do Código de Processo Penal pressupõe a
ocorrência de omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade que tragam prejuízo à
defesa. A assertiva, no entanto, não pode ser confundida com o mero inconformismo da
parte com a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo, que, a despeito das teses aventa-
das, lança mão de fundamentação suficiente para a formação do seu livre convencimento.
2. Não é omisso o acórdão que afastou a tese defensiva de parcialidade de testemunha,
diante da falta de discrepância que permita inferir que ela mentiu para lesar a recorrente e
da existência de outro testigo a corroborar as palavras por ela proferidas.
3. Embora a decisão de pronúncia, dada a sua importância para o réu, deva ser bem fun-
damentada, sob pena de nulidade, nos termos do inciso IV do art. 93 da Carta Magna, o
magistrado deve empregar linguagem sóbria e comedida, a fim de não exercer nenhuma
influência no ânimo dos jurados e ficar adstrito ao reconhecimento da existência do crime
e de indícios de autoria.
4. Todavia, não se configura o alegado excesso de linguagem quando, por ocasião da
prolação da decisão de pronúncia, o juízo se refere às provas constantes dos autos, para
verificar a ocorrência da materialidade e a presença de indícios suficientes de autoria, ap-
tos a ensejar o julgamento do feito pelo Tribunal do Júri, como no caso.
5. Não há que se falar em reformatio in pejus, pois as ponderações feitas pelo colegiado
estadual acerca da precária visibilidade no local do acidente se deram em resposta à ale-
gação defensiva de que o avanço do sinal vermelho seria apenas uma infração de trânsi-
to, na qual não se tem a "assunção de um risco tão grande" (fl. 2.002) e foram baseadas
nos elementos angariados durante toda a instrução criminal, produzida sob o contraditório
e a ampla defesa.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.946.752/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)

34



PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMI-
CÍDIO. DECISÃO ABSOLUTÓRIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. QUESITO GENÉRI-
CO. AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. TESE DEFENSIVA VENTILADA NO TRIBUNAL
DO JÚRI. AUSÊNCIA DE DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS. RECURSO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende pela possibilidade de interposição de re-
curso de apelação nos casos de absolvição do agente pelo quesito genérico no Tribunal
do júri, quando a decisão seja manifestamente contrária à prova dos autos.
2. Contudo, nos casos em que a decisão dos jurados esteja fundamentada em tese discu-
tida no Conselho de Sentença, quais sejam, ausência de animus necandi (uma vez que o
agente desarmou a vítima e lançou a arma em cima do telhado) e ocorrência apenas de
lesões corporais de natureza leve, não há falar em decisão manifestamente contrária à
prova dos autos, devendo ser restabelecida a decisão proferida pelo Tribunal do Júri.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 482.056/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, jul-
gado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFI-
CADO. AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE COMPETÊNCIA DIVERSA DO JÚRI. IMPOSSI-
BILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em que pese a possibilidade de o juiz, convencendo-se da ocorrência de crime diverso,
desclassificar a conduta para outro delito, caberá ao Tribunal do júri, juiz natural da causa,
dirimir eventual dúvida acerca da presença de animus necandi. Precedentes.
2. Hipótese em que, de acordo com a fundamentação do acórdão, não restou demonstra-
da, de forma inequívoca, a ausência do dolo de matar, sobretudo porque o acusado, gol-
peando a vítima pelas costas, "desferiu oito facadas na vítima, sendo que uma delas atin-
giu o pulmão, região letal, fatos que, no contexto narrado pela vítima e testemunhas, são
suficientes para afastar a tese de desclassificação suscitada pela defesa", de forma que a
inversão do acórdão demanda revolvimento probatório, o que encontra óbice na Súmula 7
desta Corte.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.059.287/DF, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Con-
vocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 5/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. HOMI-
CÍDIO  QUALIFICADO.  FUNDAMENTAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE PROVAS  PRODUZIDAS
APENAS NO CURSO DO INQUÉRITO POLICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TES-
TEMUNHOS  JUDICIAIS  DE  AGENTES  POLICIAIS.  SUFICIÊNCIA.  PRECEDENTES.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. ANÁLISE DO MATERIAL
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIA-
DO.
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1. O Tribunal de origem não discutiu sobre o mérito direto da tese da defesa, no sentido
de que a pronúncia do paciente teria ocorrido apenas com base em provas colhidas na
fase do inquérito policial.
Com efeito, o acórdão impugnado limitou-se a decidir sobre as alegações feitas no recur-
so em sentido estrito, ou seja, sobre a justificativa de fragilidade das provas e de que não
teria havido dolo do acusado ao emprestar a arma, analisando os argumentos de que não
haveriam indícios suficientes de autoria e materialidade (princípio in dubio pro reo). Assim,
a rigor, não caberia a esta Casa a análise da matéria, sob pena de indevida supressão de
instância.
2. No caso,não se trata de sentença de pronúncia baseada em testemunho de "ouvir di-
zer, não se sabe onde nem de quem". Trata-se do testemunho de policiais que, na fase
inquisitorial, presenciaram o corréu afirmar ter cometido o crime juntamente com o ora
agravante, sendo que tal testemunho foi reafirmado em Juízo.
3. A decisão das instâncias ordinárias está de acordo com o entendimento desta Corte,
para qual a pronúncia do réu está condicionada a prova mínima, judicializada, na qual te-
nha sido garantido o devido processo legal, com o contraditório e a ampla defesa que lhe
são inerentes. O caso ora em exame não destoa dessa orientação jurisprudencial. A Cor-
te de origem afirmou estarem presentes indícios necessários para pronunciar o réu com
base no depoimento, em juízo, do delegado da Polícia Federal que participou da investi-
gação do caso [...], além dos elementos de informação produzidos no curso do inquérito
(AgRg no AREsp n. 1.674.333/GO, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe de 28/6/2021).
4. Diferente do que ocorre em relação à sentença condenatória, a decisão que pronuncia
o acusado exige, tão somente, a presença de indícios de autoria, além de prova da mate-
rialidade do delito. V - In casu, a decisão de pronúncia apontou, além de depoimento co-
lhido na fase do inquérito e sob sigilo, prova testemunhal, realizada durante a fase judicial,
apta a demonstrar a presença de tais indícios (HC n. 127.215/SC, Ministro Felix Fischer,
Quinta Turma, DJe 3/8/2009 - grifo nosso).
5. Maiores incursões sobre a matéria, por certo, usurpariam a competência do Tribunal do
Júri, o Juízo natural da causa, bem como exigiriam o aprofundado exame dos elementos
fáticos da lide, o que não é possível na estreita via do habeas corpus. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 681.958/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe de 4/8/2022.)

 TERCEIRA SEÇÃO

INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA (IDC).  GRUPO DE EXTERMÍ-
NIO. LIGAÇÃO COM AGENTES PÚBLICOS DO ESTADO. SUPOSTO ENVOLVIMENTO
DE  AGENTES  CRIMINOSAMENTE  ORGANIZADOS.  CASOS  CONHECIDOS  COMO
"PAGUE MENOS", "ANA BRUNA DE QUEIROZ", "LAGOSTEIRO" E "COMPANHIA DO
EXTERMÍNIO/2006". APURAÇÃO DOS FATOS. INCAPACIDADE. EXCEPCIONALIDADE
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DEMONSTRADA NO CHAMADO  "CASO  LAGOSTEIRO".  INEFICÁCIA  DAS INSTÂN-
CIAS LOCAIS E RISCO DE RESPONSABILIZAÇÃO INTERNACIONAL. PARCIAL DEFE-
RIMENTO.
1. O art. 109, § 5º, da Constituição Federal estabelece que, nas "hipóteses de grave viola-
ção de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar
o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos
dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em
qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para
a Justiça Federal".
2. Os requisitos do incidente de deslocamento de competência são: a) grave violação de
direitos humanos; b) necessidade de assegurar o cumprimento, pelo Brasil, de obrigações
decorrentes de tratados internacionais; c) incapacidade - oriunda de inércia, omissão, ine-
ficácia, negligência, falta de vontade política, de condições pessoais e/ou materiais, etc. -
de o Estado-Membro, por suas instituições e autoridades, levar a cabo, em toda a sua ex-
tensão, a persecução penal (IDC n. 1/PA, Terceira Seção do STJ).
3. Constatada a incapacidade dos agentes públicos na condução de investigações, seja
por inércia, seja por falta de vontade de apurar os fatos, de identificar os autores dos ho-
micídios relacionados ao chamado "Caso Lagosteiro", de buscar a respectiva responsabi-
lização, aliada ao fato de que há risco de responsabilização internacional, fica demonstra-
da a situação de excepcionalidade indispensável ao acolhimento do pleito de desloca-
mento de competência.
4. Incidente de deslocamento de competência parcialmente deferido.
(IDC n.  15/DF,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Terceira  Seção,  julgado  em
10/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
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3 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

 PRIMEIRA CÂMARA

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  RECORRENTE  PRONUNCIADO  PARA  QUE
SEJA JULGADO COMO INCURSO NAS PENAS DO ART. 121, §2º,  IV,  DO CÓDIGO
PENAL –INCONFORMISMO DEFENSIVO – PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA OU
IMPRONÚNCIA  –  IMPOSSIBILIDADE  –  DUPLICIDADE DE VERSÕES –  PROVA DA
MATERIALIDADE DELITIVA E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA – RECURSO
DESPROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

A decisão de pronúncia constitui etapa procedimental dos crimes dolosos contra a vida,
na qual o juiz analisa apenas a admissibilidade da acusação. A exigência de prova plena
da  autoria  delitiva  é  reservada  à  fase  do  Tribunal  do  Júri.  A  existência  de  indícios
suficientes de autoria delitiva inviabiliza a despronúncia ou a absolvição do recorrente,
que, por deferência constitucional, devem ser submetidos ao Conselho de Sentença, onde
a defesa  poderá apresentar  todas  as  teses  que tenham pertinência com a imputação
penal. Se isolada nos autos, a negativa de autoria não permite a despronúncia do agente.
O exame exauriente das peculiaridades fáticas e das múltiplas versões existentes nos
autos incumbe ao Conselho de Sentença, juiz natural da causa.

(N.U  0020216-19.2013.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  30/08/2022,  Publicado  no  DJE
31/08/2022)

RECURSO  EM SENTIDO ESTRITO –  HOMICÍDIO QUALIFICADO [MOTIVO TORPE,
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA E FEMINICÍDIO] – pronúncia –
qualificadoras - violência gerada pelo consumo de drogas - PEDIDO DE desqualificação –
EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA [COCAÍNA] – NÃO EXCLUSÃO DA IMPUTABILIDADE –
DEPENDÊNCIA QUÍMICA NÃO COMPROVADA – ARESTOS DO STJ E TJMT - MOTIVO
TORPE –  inconformismo com fim  de  relacionamento  pode  Configurar  a TORPEZA –
acórdãoS DO STJ E TJMT - lição doutrinária - FEMINICIDIO – CONVIVÊNCIA EM UNIÃO
ESTÁVEL DEMONSTRADA - ADMISSIBILIDADE – COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE
SENTENÇA  –  JULGADOS  DO  TJMT  –  enunciado  criminal  2  do  tjmt  –  RECURSO
DESPROVIDO.

“Dada  a  adoção  da  teoria  da  actio  libera  in  causa  pelo  Código  Penal,  somente  a
embriaguez completa, decorrente de caso fortuito ou força maior que reduza ou anule a
capacidade de discernimento do agente quanto ao caráter ilícito de sua conduta, é causa
de redução ou exclusão da responsabilidade penal nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 28
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do Diploma Repressor” (STJ, AgRg no AREsp 1247201/DF). No mesmo sentido: TJMT,
AP nº 0000125-31.2014.8.11.0022; AP 0008017-91.2018.8.11.0008.

“Se  a  incapacidade  do  agente  de  entender  o  caráter  ilícito  da  conduta  em razão  da
dependência química não ficou demonstrada de forma extreme de dúvidas, o réu deve ser
submetido a julgamento perante o Júri” (TJMT, RSE 1009516-31.2020.8.11.0006).

o inconformismo com o fim do relacionamento pode configurar torpeza (AgRg no AREsp
827.875/MG), a justificar sua admissão, “cabendo ao Júri aceitá-lo ou não, conforme for
examindado e discutido em Plenário”  (MIRABETE,  Júlio Fabbrini,  Código de Processo
Penal Interpretado - editora Atlas - 5ª ed. São Paulo, 2004, p. 921). 

“Não se procede ao afastamento das qualificadoras do motivo torpe [...] se houver, ao
menos, indícios de que o homicídio foi praticado diante do inconformismo do agente com
término do seu relacionamento amoroso com a vítima (torpeza).” (TJMT, RSE 1019182-
11.2019.8.11.0000). No mesmo sentido: TJMT, N.U 1004798-43.2019.8.11.0000. 

“A  qualificadora  do  feminicídio,  somente  será  descartada  da  pronúncia,  quando  não
possuir  qualquer intimidade com os elementos que equipam a instrução”  (TJTM, RSE
1000626-53.2022.8.11.0000).

A qualificadora do feminicídio está configurada se “a vítima era companheira do réu, com
quem  vivia  há  [...]  anos,  demonstrando  coabitação  e  relação  familiar”  (RSE  nº
39787/2018).

“Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
(TJMT, Enunciado Criminal 2).  

(N.U  1017187-60.2021.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  23/08/2022,  Publicado  no  DJE
26/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL
E  MEDIANTE  RECURSO  QUE  IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –
PRETENDIDA EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS –  IMPOSSIBILIDADE –  MEDIDA
EXCEPCIONAL  –  ENUNCIADO  ORIENTATIVO  N.  2  –  CRIME  SUPOSTAMENTE
PRATICADO  POR CIÚMES  –  COMPETÊNCIA  DO JÚRI  PARA ANÁLISE DO CASO
CONCRETO  –  EVIDÊNCIAS  DE  SURPRESA  NO  ATAQUE  –  EXAME  MÉDICO-
PERICIAL – INEXISTÊNCIA DE LESÕES CARACTERIZANDO REAÇÃO DE DEFESA –
RECURSO DESPROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

“Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
[Enunciado Orientativo n. 2].

“Embora os ciúmes não caracterizem, por si só, a motivação fútil, tem-se que cabe ao
Conselho de Sentença avaliar se o contexto trazido nos autos autoriza a qualificação dos
ciúmes  como  motivo  fútil”  [TJMT,  Ap.  36768/2018,  DES.  ALBERTO  FERREIRA  DE
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SOUZA,  SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL,  Julgado em 19/09/2018,  Publicado no  DJE
21/09/2018].

“Cabe ‘ao Conselho de Sentença analisar  se  o contexto trazido aos autos autoriza a
qualificação do ciúme como motivo fútil’ (TJMT, RSE 43217/2018)” [TJMT, N.U 1002383-
53.2020.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, MARCOS MACHADO, Primeira
Câmara Criminal, Julgado em 5/5/2020, Publicado no DJE 15/5/2020]. 

Conserva-se a qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa do ofendido, quando
presente lastro probatório a evidenciar a surpresa no ataque do acusado, impossibilitando
qualquer meio de a vítima se proteger do golpe sofrido, máxime quando constatada pelo
laudo pericial de necropsia a ausência de lesões caracterizando reação de defesa. 

(N.U  0008957-67.2015.8.11.0006,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE
ALMEIDA PERRI, Primeira Câmara Criminal, Julgado em 23/08/2022, Publicado no DJE
28/08/2022)

RECURSO  EM SENTIDO ESTRITO –  HOMICÍDIO QUALIFICADO [PELO  RECURSO
QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA] – DECISÃO DE PRONÚNCIA – PRELIMINAR
DE NULIDADE DO FEITO: ILICITUDE DAS PROVAS POR DERIVAÇÃO – GRAVAÇÃO
INFORMAL E NÃO AUTORIZADA REALIZADA EM SEDE POLICIAL – FILMAGEM DA
CONFISSÃO  DO  RECORRENTE  –  AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA  ADVERTÊNCIA
QUANTO  AO  SILÊNCIO  E  A  NÃO  AUTOINCRIMINAÇÃO  –  DESCABIMENTO  –
CONSCIÊNCIA  E  VOLUNTARIEDADE  NAS  DECLARAÇÕES  –  DIREITOS
CONSTITUCIONAIS ASSEGURADOS CONFORME O TERMO DE INTERROGATÓRIO
–  REJEIÇÃO  –  MÉRITO:  PRETENDIDA  A  IMPRONÚNCIA  DO  ACUSADO  –
INVIABILIDADE  –  PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E
PARTICIPAÇÃO – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA – INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA  –  REVOGAÇÃO  DA  CUSTÓDIA  PREVENTIVA  –  PEDIDO
PREJUDICADO  –  PRISÃO  CAUTELAR SUBSTITUÍDA POR OUTRAS MEDIDAS EM
JULGAMENTO  DE  HABEAS  CORPUS  PELO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –
PREQUESTIONAMENTO – MERA INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS – INSUFICIÊNCIA –
NECESSIDADE  DE  INDICAÇÃO  DE  PONTOS  DE  VIOLAÇÃO  ESPECÍFICOS  –
RECURSO DESPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

A gravação de conversa informal do recorrente com a autoridade policial, confessando o
crime  pelo  qual  está  sendo  acusado,  aliado  ao  seu  assentimento  quanto  à  referida
gravação e posterior advertência quanto a utilização do direito ao silêncio – firmado no
termo interrogatório por ele assinado –, não nulifica a prova produzida no inquérito policial
e nem contamina as demais produzidas após o recebimento da denúncia. 

Exsurgindo dos autos a comprovação da materialidade e dos indícios de autoria delitiva,
deve  ser  mantida  intacta  a  decisão  de  pronúncia,  conferindo  ao  Tribunal  do  Júri  a
soberania e a autonomia que lhe são ínsitas para resolver as matérias correlatas aos
crimes dolosos contra a vida.
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Conserva-se a qualificadora artigo 121, §2º, IV, do Código Penal, quando presente lastro
probatório a evidenciar a impossibilidade de a vítima se proteger do ataque sofrido.

“Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
[Enunciado Orientativo n. 2].

Se a prisão preventiva decretada na decisão de pronúncia foi substituída por medidas
cautelares  diversas  pelo  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  de  remédio
constitucional  impetrado  em favor  do  acusado,  o  pleito  de  revogação  da  segregação
provisória se encontra prejudicado.

O prequestionamento de matéria,  para fins  de  interposição  de  recursos  às  instâncias
superiores, deve confrontar os dispositivos indicados com a sentença, não se mostrando
suficiente o mero apontamento de artigos ou súmulas.

(N.U  0001956-88.2018.8.11.0050,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE
ALMEIDA PERRI, Primeira Câmara Criminal, Julgado em 23/08/2022, Publicado no DJE
28/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE
QUALIFICADO  PELO  MOTIVO  FÚTIL,  MEDIANTE  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA DA VÍTIMA E PELO FEMINICÍDIO (ART. 121, §2º, INCISOS II, IV E VI, C/C §7º,
INCISO III, NA FORMA DO ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL) – PRONÚNCIA –
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – PLEITO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  OU  IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –
IMPROCEDÊNCIA  –  INDÍCIOS DE SURPRESA NO ATAQUE  –  COMPETÊNCIA  DO
CONSELHO  DE  SENTENÇA  PARA  DECIDIR  PELO  AFASTAMENTO  OU  NÃO  DA
QUALIFICADORA – RECURSO NÃO PROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER
MINISTERIAL.

“Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
(Enunciado Orientativo nº 2 – Turma de Câmaras Criminais Reunidas do TJMT).

“(...) Conserva-se a qualificadora do recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa do
ofendido quando comprovada, pelo cenário fático delineado nos autos, a ocorrência de
possível  surpresa no ataque sofrido (...)” (N.U 1019361-71.2021.8.11.0000, CÂMARAS
ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE ALMEIDA  PERRI,  Primeira  Câmara  Criminal,
Julgado em 01/03/2022, Publicado no DJE 04/03/2022) 

(N.U  1001714-20.2022.8.11.0003,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  23/08/2022,  Publicado  no  DJE
29/08/2022)
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TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO [POR MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE
DIFICULTOU A DEFESA] – PRISÃO PREVENTIVA – DECISÃO NÃO FUNDAMENTADA,
PREDICADOS  PESSOAIS  FAVORÁVEIS  –  PEDIDO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA
MEDIANTE  APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  –  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA – GRAVIDADE DA CONDUTA – REITERAÇÃO DELITIVA – AUSÊNCIA DE
RISCO  CONTRA  VIDA  DA  VÍTIMA  –  FATO  CRIMINOSO  NÃO  ACENTUA
REPROVABILIDADE  SOCIAL  DA  CONDUTA  –  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR
INJUSTIFICADA  –  JULGADO  DO  TJMT  –  CRIME  CARACTERIZADO  COMO
OCASIONAL  –  PRATICA  POR  PESSOA  INSERIDA  SOCIALMENTE  –  CUSTÓDIA
PREVENTIVA  NÃO  AUTORIZADA  –  ENTENDIMENTO  DO  STJ  –  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO  –  SUFICIÊNCIA  –  ACÓRDÃO  DO  TJMT  –
DECLARAÇÕES  DO  PACIENTE –  ENDEREÇO  CERTO  –  INTEGRIDADE FÍSICA  E
PSICOLÓGICA  DA  VÍTIMA  –  PRESERVAÇÃO  DA  INSTRUÇÃO  PROCESSUAL  –
IMPOSIÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS  –  RECOMENDAÇÃO  –
INSTRUMENTOS  DE  NATUREZA  INIBITÓRIA  E/OU  PROIBITIVA  -   EFICÁCIA  –
FINALIDADE DA PRISÃO – EXCEPCIONALIDADE DA CUSTÓDIA – PREMISSAS DO
STJ E TJMT – ORDEM CONCEDIDA PARCIALMENTE PARA SUBSTITUIR A PRISÃO
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.A vítima se encontra em
sua residência  e  não  corre  risco  de  morte,  conforme certidão  subscrita  pela  gestora
judicial,  de  modo  que  as  circunstâncias  do  fato  criminoso  não  revelam  acentuada
reprovabilidade  social  da  conduta,  a  justificar  a  segregação  cautelar  (TJMT,  HC  N.U
1019088-29.2020.8.11.0000).A tentativa de homicídio, quando caracterizada como crime
ocasional, praticado por pessoa inserida socialmente, não autoriza a custódia preventiva,
“sendo  suficiente  para  atenuar  riscos  ao  processo  ou  à  sociedade  a  imposição  de
medidas cautelares menos gravosas” (STJ, RHC nº 107.337/MG). “Embora justificada a
prisão preventiva, ante a gravidade concreta da conduta, não se pode dispensar a análise
da adequação das  cautelares menos onerosas.  Na hipótese,  [...]  trata-se de paciente
primário,  ausente  circunstância  que  indique  a  possibilidade  de  reiteração  delitiva,  as
cautelares diversas da prisão se revelam como suficientes e adequadas para resguardar
a  ordem  pública.”  (HC  N.U  1008993-37.2020.8.11.0000)Mostra-se  recomendável  a
imposição de medidas cautelares alternativas, instrumentos de natureza inibitória e/ou
proibitiva  eficazes  para  atingir  a  mesma  finalidade  da  prisão,  haja  vista  seu  caráter
excepcional, ao considerar a necessidade de proteger a integridade física e psicológica da
vítima, bem como de preservar a instrução processual ante o rito escalonado do Tribunal
do Júri (STJ, HC nº 531.425/DF; TJMT, N.U 0001879-84.2017.8.11.0092) 

(N.U  1013350-89.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  23/08/2022,  Publicado  no  DJE
26/08/2022)
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL
E  MEDIANTE  RECURSO  QUE  IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –
PRETENDIDA EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS –  IMPOSSIBILIDADE –  MEDIDA
EXCEPCIONAL  –  ENUNCIADO  ORIENTATIVO  N.  2  –  CRIME  SUPOSTAMENTE
PRATICADO  POR CIÚMES  –  COMPETÊNCIA  DO JÚRI  PARA ANÁLISE DO CASO
CONCRETO  –  EVIDÊNCIAS  DE  SURPRESA  NO  ATAQUE  –  EXAME  MÉDICO-
PERICIAL – INEXISTÊNCIA DE LESÕES CARACTERIZANDO REAÇÃO DE DEFESA –
RECURSO DESPROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

“Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
[Enunciado Orientativo n. 2].

“Embora os ciúmes não caracterizem, por si só, a motivação fútil, tem-se que cabe ao
Conselho de Sentença avaliar se o contexto trazido nos autos autoriza a qualificação dos
ciúmes  como  motivo  fútil”  [TJMT,  Ap.  36768/2018,  DES.  ALBERTO  FERREIRA  DE
SOUZA,  SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL,  Julgado em 19/09/2018,  Publicado no  DJE
21/09/2018].

“Cabe ‘ao Conselho de Sentença analisar  se  o contexto trazido aos autos autoriza a
qualificação do ciúme como motivo fútil’ (TJMT, RSE 43217/2018)” [TJMT, N.U 1002383-
53.2020.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, MARCOS MACHADO, Primeira
Câmara Criminal, Julgado em 5/5/2020, Publicado no DJE 15/5/2020]. 

Conserva-se a qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa do ofendido, quando
presente lastro probatório a evidenciar a surpresa no ataque do acusado, impossibilitando
qualquer meio de a vítima se proteger do golpe sofrido, máxime quando constatada pelo
laudo pericial de necropsia a ausência de lesões caracterizando reação de defesa. 

(N.U  0008957-67.2015.8.11.0006,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE
ALMEIDA PERRI, Primeira Câmara Criminal, Julgado em 23/08/2022, Publicado no DJE
31/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  CRIMES  DE  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO  E  INTEGRAR  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  –  PRONÚNCIA  –
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  PEDIDO  DE  IMPRONÚNCIA  POR  AUSÊNCIA  DE
INDÍCIOS  DE  AUTORIA  –  IMPROCEDÊNCIA  –  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE
AUTORIA – CONJUNTO PROBATÓRIO QUE AUTORIZA A PRONÚNCIA – ART. 413
DO  CPP  –  PLEITO  DE  DECOTE  DAS  QUALIFICADORAS  DO  PAGAMENTO  OU
PROMESSA DE RECOMPENSA E DO RECURSO QUE DIFICULTOU/IMPOSSIBILITOU
A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –  PARCIAL  PROCEDÊNCIA  –  INCOMUNICABILIDADE  DA
QUALIFICADORA  DO  PAGAMENTO  OU  PROMESSA  DE  RECOMPENSA  AO
MANDANTE – MANUTENÇÃO DO RECURSO QUE DIFICULTOU/IMPOSSIBILITOU A
DEFESA DA VÍTIMA – ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA –
CRIME CONEXO – IMPOSSIBILIDADE – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI –
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RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO  EM  DISSONÂNCIA  COM  PARECER
MINISTERIAL.

 Na pronúncia não há confronto minucioso e profunda valoração da prova, em razão da
possibilidade de transformar-se na antecipação do veredicto sobre o mérito da questão,
cuja matéria é de competência exclusiva do Conselho de Sentença, conforme determina o
artigo 5º, XXXVIII, alínea “d”, da Constituição Federal.

“A sentença de pronúncia não demanda juízo de certeza, devendo ser mantida quando
existentes indícios de autoria apontados concretamente” (AgRg no AREsp 1272555/BA,
Rel.  Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK,  QUINTA TURMA, julgado  em 11/04/2019, DJe
29/04/2019). 

Restando demonstrados indícios suficientes de autoria e materialidade, deve a acusada
ser pronunciada e submetida ao julgamento perante o Tribunal do Júri também pelo crime
conexo  de  integrar  organização  criminosa,  sob  pena  de  ser  quebrada  a  unidade  do
julgamento resultante da conexão, estabelecida no art. 79 do Código de Processo Penal.

Por se tratar de qualificadora de natureza objetiva e havendo nos autos a possibilidade de
conhecimento do modo de execução da infração penal pela recorrente (suposta autora
intelectual  do  homicídio),  seria  de  rigor  a  manutenção  do  recurso  que  dificultou  ou
impossibilitou a defesa da vítima para posterior análise pelo Júri Popular.

“(...) A qualificadora da paga ou promessa de recompensa não é elementar do crime de
homicídio  e,  em  consequência,  possuindo  caráter  pessoal,  não  se  comunica  aos
mandantes”  (AgRg  no  REsp  n.  1.879.682/PR,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020).

Havendo indícios de que a recorrente integra a facção criminosa denominada “Comando
Vermelho”,  possível  a  submissão  da mesma a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri  pela
suposta prática do crime de integrar organização criminosa.  

(N.U  0000316-27.2019.8.11.0014,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
19/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL
–  PRONÚNCIA –  IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA –  PEDIDO DE IMPRONÚNCIA  POR
AUSÊNCIA  DE INDÍCIOS  DE  AUTORIA  –  IMPROCEDÊNCIA  –  MATERIALIDADE  E
INDÍCIOS DE AUTORIA – CONJUNTO PROBATÓRIO QUE AUTORIZA A PRONÚNCIA
– ART. 413 DO CPP – PLEITO DE DECOTE DA QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL –
IMPROCEDÊNCIA  –  INDÍCIOS  DE  DISPUTA  TERRITORIAL  ENTRE  ACUSADO  E
VÍTIMA POR COMANDO DE BAIRRO – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI PARA
DECIDIR  A  RESPEITO  –  RECURSO  NÃO  PROVIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
PARECER MINISTERIAL. 

 Na pronúncia não há confronto minucioso e profunda valoração da prova, em razão da
possibilidade de transformar-se na antecipação do veredicto sobre o mérito da questão,
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cuja matéria é de competência exclusiva do Conselho de Sentença, conforme determina o
artigo 5º, XXXVIII, alínea “d”, da Constituição Federal.

“A sentença de pronúncia não demanda juízo de certeza, devendo ser mantida quando
existentes indícios de autoria apontados concretamente” (AgRg no AREsp 1272555/BA,
Rel.  Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK,  QUINTA TURMA, julgado  em 11/04/2019, DJe
29/04/2019).  

(N.U  0009893-86.2012.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
22/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA - HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO
MOTIVO TORPE E PELO RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA
(ARTIGO 121, § 2°, INCISOS I E IV DO CP) – RECURSO DA DEFESA – PRETENDIDA
A  IMPRONÚNCIA  –  ALEGADA  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  DE  AUTORIA  –
IMPOSSIBILIDADE – CONJUNTO PROBATÓRIO QUE AUTORIZA A MANUTENÇÃO DA
PRONÚNCIA  –  RECURSO  DESPROVIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  PARECER
MINISTERIAL.     

A sentença de pronúncia se caracteriza como mero juízo de admissibilidade, na qual o
magistrado  não  deve  se  aprofundar  no  conjunto  probatório  dos  autos,  mas  apenas
mencionar as provas sobre a materialidade delitiva e os indícios suficientes da autoria,
porquanto compete ao Tribunal do Júri a apreciação das versões e teses existentes no
feito, conforme dispõe o art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “c”, da Constituição Federal. 

(N.U  0009329-44.2011.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
22/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO PELO
MOTIVO TORPE E MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA
(ART. 121, §2º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL) – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA  –  PLEITO  DE  AFASTAMENTO  DAS  QUALIFICADORAS  –
IMPROCEDÊNCIA  –  CONJUNTO  PROBATÓRIO  QUE  AUTORIZA  A  MANUTENÇÃO
DAS  QUALIFICADORAS  –  COMPETÊNCIA  DO  CONSELHO  DE  SENTENÇA  PARA
DECIDIR PELO AFASTAMENTO OU NÃO DAS QUALIFICADORAS – RECURSO NÃO
PROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL. 

“Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
(Enunciado Orientativo nº 2 – Turma de Câmaras Criminais Reunidas do TJMT).  

(N.U  0004056-04.2013.8.11.0046,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
22/08/2022)
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RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO [MOTIVO TORPE E
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA], RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO
DE  MENOR  [PRIMEIRO  E  SEGUNDO  RECORRENTE  ]  -  FALSA  IDENTIDADE
[SEGUNDO  RECORRENTE]  -  PRONÚNCIA  -  RECURSO  MINISTERIAL  -
CARACTERIZAÇÃO DO MEIO CRUEL - PEDIDO DE INCLUSÃO DA QUALIFICADORA -
RECURSO DA DEFESA - INDÍCIOS DE AUTORIA DO HOMICIDIO E DA RECEPTAÇÃO
INSUFICIENTES,  ABSOLVIÇÃO  DO  ADOLESCENTE POR ATO  INFRACIONAL  QUE
JUSTIFICA DESPRONÚNCIA DOS RECORRENTES - PEDIDO DE DESPRONÚNCIAS -
INDÍCIOS DO HOMICIDIO - TESTEMUNHA - DEPOIMENTOS DE INVESTIGADORES
DE  POLÍCIA  -  SUFICIÊNCIA  -  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  DA  ACUSAÇÃO  -
PREMISSA DO STJ E JULGADO DO TJMT - DELITOS CONEXOS - CORRUPÇÃO DE
MENOR - AÇÃO SOCIOEDUCATIVA ARQUIVADA - DESPRONÚNCIA QUE SE IMPÕE -
JULGADO  DO  TJMG -  RECEPTAÇÃO  -  FALTA DE  PROVAS  -  DESPRONÚNCIA  -
ARESTO DO TJMT - FALSA IDENTIDADE [SEGUNDO RECORRENTE] - CONFISSÃO -
CRIME CONEXO MANTIDO - LIMITES DAS RAZÕES DA DEFESA ENFRENTADOS -
EFEITOS DA DECISÃO – ESTENSÃO O CORRÉU - CPP,  ART. 580 -  MEIO CRUEL -
ÚNICO DISPARO DE ARMA DE FOGO NA CABEÇA - REQUISITOS DE CRUELDADE
NÃO EVIDENCIADOS - DECISÃO DO TJRS - RECURSO DA DEFESA  PARCIALMENTE
PROVIDO PARA DESPRONUNCIAR OS RECORRENTES DA CORRUÇÃO DE MENOR
E  RECEPTAÇÃO,  COM  EXTENSÃO  PARCIAL,  DE  OFICIO,  AO  CORRÉU  NÃO
RECORRENTE  PARA  DESPRONUNCIÁ-LO  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENOR  E
RECURSO MINISTERIAL DESPROVIDO.

A pronúncia não revela juízo de mérito, mas apenas de admissibilidade da acusação,
direcionando o julgamento da causa para o Conselho de Sentença, órgão competente
para  julgar  os  crimes  dolosos  contra  a  vida,  sendo  suficiente  a  demonstração  da
materialidade e indícios de autoria ou de participação (STJ, AgRg no AREsp nº 1507361/
PR - Relator: Min. Reynaldo Soares da Fonseca - 12.9.2019).

Se a representação oferecida contra o adolescente por ato infracional, em concurso com
os  recorrentes,  foi  arquivada  por  falta  de  provas,  não  se  apresenta  razoável  a
manutenção desse delito na pronúncia (TJMG, AP NU 1.0123.15.005731-3/001).

Quando inexistem provas em relação ao crime conexo, não há justa causa para submeter
o fato ao Tribunal do Júri.

O  c.  STF  firmou  entendimento  de  que  o  princípio  constitucional  da  autodefesa  não
alcança aquele que atribui falsa identidade, perante autoridade policial, com o intento de
ocultar a prática de crimes pretéritos (STF, RE nº 640.139/DF). 

Enfrentados os limites das razões da Defesa, impõe-se estender os efeitos desta decisão
ao corréu não recorrente para afastar o crime conexo, por não se tratar de situação de
caráter pessoal, à luz do art. 580 do CPP (TJMT, RSE N.U 1019361-71.2021.8.11.0000)
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A caracterização da crueldade pressupõe que o agente efetue o ato com evidente intuito
de maldade, ou seja,  “querendo impor à vítima um sofrimento desnecessário [...].  Em
outras palavras, o que a define não é a violência da ação praticada, mas o propósito
deliberado e alcançado de aumentar, desnecessariamente e sadicamente, o sofrimento
do ofendido”  (MIRABETE. Júlio Fabbrini,  Código Penal Interpretado, 5º ed., SP: Atlas,
2005, p. 926).

(N.U  1012284-11.2021.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO [MOTIVO TORPE E
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA], RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO
DE  MENOR  [PRIMEIRO  E  SEGUNDO  RECORRENTE  ]  -  FALSA  IDENTIDADE
[SEGUNDO  RECORRENTE]  -  PRONÚNCIA  -  RECURSO  MINISTERIAL  -
CARACTERIZAÇÃO DO MEIO CRUEL - PEDIDO DE INCLUSÃO DA QUALIFICADORA -
RECURSO DA DEFESA - INDÍCIOS DE AUTORIA DO HOMICIDIO E DA RECEPTAÇÃO
INSUFICIENTES,  ABSOLVIÇÃO  DO  ADOLESCENTE POR ATO  INFRACIONAL  QUE
JUSTIFICA DESPRONÚNCIA DOS RECORRENTES - PEDIDO DE DESPRONÚNCIAS -
INDÍCIOS DO HOMICIDIO - TESTEMUNHA - DEPOIMENTOS DE INVESTIGADORES
DE  POLÍCIA  -  SUFICIÊNCIA  -  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  DA  ACUSAÇÃO  -
PREMISSA DO STJ E JULGADO DO TJMT - DELITOS CONEXOS - CORRUPÇÃO DE
MENOR - AÇÃO SOCIOEDUCATIVA ARQUIVADA - DESPRONÚNCIA QUE SE IMPÕE -
JULGADO  DO  TJMG -  RECEPTAÇÃO  -  FALTA DE  PROVAS  -  DESPRONÚNCIA  -
ARESTO DO TJMT - FALSA IDENTIDADE [SEGUNDO RECORRENTE] - CONFISSÃO -
CRIME CONEXO MANTIDO - LIMITES DAS RAZÕES DA DEFESA ENFRENTADOS -
EFEITOS DA DECISÃO – ESTENSÃO O CORRÉU - CPP,  ART. 580 -  MEIO CRUEL -
ÚNICO DISPARO DE ARMA DE FOGO NA CABEÇA - REQUISITOS DE CRUELDADE
NÃO EVIDENCIADOS - DECISÃO DO TJRS - RECURSO DA DEFESA  PARCIALMENTE
PROVIDO PARA DESPRONUNCIAR OS RECORRENTES DA CORRUÇÃO DE MENOR
E  RECEPTAÇÃO,  COM  EXTENSÃO  PARCIAL,  DE  OFICIO,  AO  CORRÉU  NÃO
RECORRENTE  PARA  DESPRONUNCIÁ-LO  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENOR  E
RECURSO MINISTERIAL DESPROVIDO.

A pronúncia não revela juízo de mérito, mas apenas de admissibilidade da acusação,
direcionando o julgamento da causa para o Conselho de Sentença, órgão competente
para  julgar  os  crimes  dolosos  contra  a  vida,  sendo  suficiente  a  demonstração  da
materialidade e indícios de autoria ou de participação (STJ, AgRg no AREsp nº 1507361/
PR - Relator: Min. Reynaldo Soares da Fonseca - 12.9.2019).

Se a representação oferecida contra o adolescente por ato infracional, em concurso com
os  recorrentes,  foi  arquivada  por  falta  de  provas,  não  se  apresenta  razoável  a
manutenção desse delito na pronúncia (TJMG, AP NU 1.0123.15.005731-3/001).

Quando inexistem provas em relação ao crime conexo, não há justa causa para submeter
o fato ao Tribunal do Júri.
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O  c.  STF  firmou  entendimento  de  que  o  princípio  constitucional  da  autodefesa  não
alcança aquele que atribui falsa identidade, perante autoridade policial, com o intento de
ocultar a prática de crimes pretéritos (STF, RE nº 640.139/DF). 

Enfrentados os limites das razões da Defesa, impõe-se estender os efeitos desta decisão
ao corréu não recorrente para afastar o crime conexo, por não se tratar de situação de
caráter pessoal, à luz do art. 580 do CPP (TJMT, RSE N.U 1019361-71.2021.8.11.0000)

A caracterização da crueldade pressupõe que o agente efetue o ato com evidente intuito
de maldade, ou seja,  “querendo impor à vítima um sofrimento desnecessário [...].  Em
outras palavras, o que a define não é a violência da ação praticada, mas o propósito
deliberado e alcançado de aumentar, desnecessariamente e sadicamente, o sofrimento
do ofendido”  (MIRABETE. Júlio Fabbrini,  Código Penal Interpretado, 5º ed., SP: Atlas,
2005, p. 926).

(N.U  1012284-11.2021.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO (CP, ART. 121, § 2º,
IV)  – PRONÚNCIA – RECURSO DEFENSIVO – PRETENDIDA A DESPRONÚNCIA –
AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE  AUTORIA  –  POSSIBILIDADE  –  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA – PROVAS FRÁGEIS – RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO ISOLADO
E QUE NÃO OBSERVOU O PROCEDIMENTO DO ART. 226 DO CPP – INEXISTÊNCIA
DE  OUTRAS  PROVAS  VÁLIDAS  E  INDEPENDENTES  –  AUSÊNCIA  DE  PROVA
JUDICIALIZADA  –  DEPOIMENTOS  INDIRETOS  (HEARSAY  TESTIMONY)  –
INVIABILIDADE COMO  PROVA –  RECORRENTE DESPRONUNCIADO  –  RECURSO
DEFENSIVO PROVIDO.

Inviável a manutenção da decisão de pronúncia com base apenas em reconhecimento
fotográfico realizado durante a fase extrajudicial, sem observância à norma.

O testemunho indireto (hearsey testimony), isolado de outros elementos probatórios, não
se apresenta apto para a formação de um juízo positivo de pronúncia.

A  decisão  de  pronúncia  não  pode  ser  fundamentada  exclusivamente  em  elementos
produzidos durante a fase de investigação preliminar, sob pena de violação aos princípios
do contraditório e da plenitude de defesa.

Ausente provas concretas que indicam a autoria delitiva do réu, indevida a sua submissão
ao Tribunal do Júri.

(N.U  0014279-38.2007.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  16/08/2022,  Publicado  no  DJE
19/08/2022)
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RECURSO  DE  APELAÇÃO  –  CONDENAÇÃO  PELA  PRÁTICA  DO  CRIME  DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, §2º, II e IV, CP) – HOMICÍDIO QUALIFICADO
CONTRA PESSOA MENOR DE 14 ANOS (ART. 121, §2º, II E IV, E §4, DO CÓDIGO
PENAL)  –  PORTE ILEGAL  DE ARMA DE  FOGO  (ART.14  DA LEI  Nº  10.826/03)  –
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS –  INOCORRÊNCIA – OPÇÃO POR UMA DAS
VERSÕES  APRESENTADAS    –  SOBERANIA  DO  JÚRI  –  DECISÃO  MANTIDA  -
DOSIMETRIA DA PENA – MANTIDA A MAJORAÇÃO DAS PENAS-BASES EM FACE DA
CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL E PERSONALIDADE, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E
DOS MOTIVOS DO DELITO QUANTO AOS DELITOS DE HOMICÍDIO QUALIFICADO –
FUNDAMENTO IDÔNEO – AFASTAMENTO DO VETOR DAS CONSEQUÊNCIAS DO
DELITO  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  CONTRA  VÍTIMA  MENOR  DE  14  ANOS  -
POSSIBILIDADE – OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM – FUNDAMENTO UTILIZADO NA
PRIMEIRA E TERCEIRA FASE DO PROCESSO DOSIMÉTRICO – RECONHECIMENTO
DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO §4º DO ARTIGO 121, DO CÓDIGO
PENAL  –  PENAS-BASE  READEQUADA  EM  FACE  DO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE -  PRETENDIDO  O  RECONHECIMENTO DO  PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO  DO  CRIME  DE  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO – INVIABILIDADE – DELITO QUE NÃO CONSTITUIU MEIO NECESSÁRIO
PARA EXECUÇÃO DO CRIME-FIM – APRECIAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA
QUE DECIDIU PELA CONFIGURAÇÃO DA AUTORIA E MATERIALIDADE DO CRIME
DE  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  –  AFASTAMENTO  DA  VALORAÇÃO
NEGATIVA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO  -  ARGUMENTO  UTILIZADO
REFERENTE  A  CRIME  JÁ  PUNIDO  NOS  AUTOS  –  PENAS  READEQUADAS  –
PRETENDIDA  A  APLICAÇÃO  DO  CONCUSO  FORMAL  ENTRE  OS  CRIMES  DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO – ALEGADO ABERRATIO ICTUS –  IMPOSSIBILIDADE –
TESE NÃO ARGUIDA EM PLENÁRIO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

A decisão proferida pelo Tribunal do Júri é soberana, conforme assegura a Constituição
Federal, e somente será desconstituída quando se mostrar manifestamente contrária à
prova dos autos. Não basta, à anulação do julgamento, que o veredicto do Conselho de
Sentença seja contrário a determinada corrente de prova, ou, ainda, contrário a alguma
das teses arguidas pelas partes, pois somente será considerada manifestamente contrária
à  prova  dos  autos  quando  se  mostrar  totalmente  divorciada  de  qualquer  elemento
constante nesses. 

Os  vetores  da  culpabilidade,  dos  maus  antecedentes,  da  conduta  social  e  da
personalidade  do  agente,  das  circunstâncias  do  crime  foram  devidamente
fundamentadas,  vez  que  revelam um  maior  grau  de  reprovação,  aptos  a  justificar  a
necessidade de resposta penal mais severa, mostrando-se correto o incremento da pena
basilar.

Afastados os vetores das consequências do delito de homicídio qualificado em face de
vítima menor de quatorze anos e das circunstâncias do crime no delito de porte de arma
de fogo de uso permitido, devem ser redimensionadas as penas-bases. 
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(N.U  0010681-58.2017.8.11.0064,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  09/08/2022,  Publicado  no  DJE
12/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TENTATIVA DE HOMICÍDIO – DESPRONÚNCIA –
CABIMENTO  –  RAQUÍTICOS INDÍCIOS  DE  AUTORIA  –  RECURSO  PROVIDO,  EM
DISSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

Não se  pode,  com  amparo  único  e  exclusivo  na  parêmia  do  in  dubio  pro  societate,
submeter todo e qualquer acusado ao julgamento pelo Tribunal Popular do Júri, sem que
haja nos autos indícios suficientes de autoria da prática do crime contra a vida, devendo
“o juiz atuar como um filtro selecionador de julgamentos pelo Júri, só remetendo a este
caso com prova séria de autoria e de materialidade” (Walfrido Cunha Campos, Tribunal do
Júri, 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015, pgs. 140/141).

(N.U  1006531-39.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE
ALMEIDA PERRI, Primeira Câmara Criminal, Julgado em 02/08/2022, Publicado no DJE
05/08/2022)

PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – HOMÍCIDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO NAS SANÇÕES DO ART. 121, § 2º, II, E IV, DO
CP  –  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO  NO  TOCANTE  À  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS  –  AUSÊNCIA  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  –  PRELIMINAR REJEITADA  –  MÉRITO ––
ADMISSÃO  DAS  QUALIFICADORAS  DE  MOTIVO  FÚTIL  E  RECURSO  QUE
IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA – DECISÃO EM DESENCONTRO COM  AS
PROVAS JUDICIALIZADAS DOS AUTOS – RECURSO PROVIDO, EM DISSONÂNCIA
AO PARECER MINISTERIAL – DETERMINAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO.

A prova judicializada põe em dúvidas as qualificadoras – motivo fútil e mediante recurso
que dificultou  ou  impossibilitou  a  defesa  da  vítima  –  reconhecidas  pelo  Conselho  de
Sentença, uma vez que as testemunhas afirmaram ter sido a vítima que foi em direção e
para cima do acusado/apelante. Assim, a decisão do júri está divorciada de tudo aquilo
que foi apresentado e sustentado ao longo da instrução em juízo e em plenário.

Logo,  se  as  circunstâncias  são  insuficientes  para  a  incidência  das  qualificadoras
reconhecidas pelo Conselho de Sentença, outra alternativa não há  senão submeter  o
acusado a novo julgamento, com fundamento no art. 593, III, d, e §3º, do CPP.

(N.U  0027553-54.2016.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – HOMÍCIDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO NAS SANÇÕES DOS ARTS. 121, § 2º, II, III, IV
E  VI,  E  213,  AMBOS  DO  CP E  33,  §  3°,  DA  LEI  11.343/2006  –  ADMISSÃO  DAS
QUALIFICADORAS  DE  MOTIVO  FÚTIL  E  FEMINICÍDIO  –  DECISÃO  EM
DESENCONTRO  COM  AS  PROVAS  DOS  AUTOS  –  RECURSO  PROVIDO,  EM
DISSONÂNCIA  AO  PARECER  MINISTERIAL  –  DETERMINAÇÃO  DE  NOVO
JULGAMENTO.

A  prova  judicializada  põe  em dúvidas  as  qualificadoras  –  motivo  fútil  e  feminicídio  –
reconhecidas pelo Conselho de Sentença, uma vez que os policiais que investigaram o
delito  não  confirmaram  ou  relataram  nenhuma  situação  envolvendo  término  de  um
suposto relacionamento entre o apelante e a vítima a ensejar a motivação fútil, tampouco
que tivesse sido resultado de violência doméstica ou em aversão ao gênero da vítima.
Relataram tratar-se de uma discussão sobre drogas por uso compartilhado.

Logo,  se  as  circunstâncias  são  insuficientes  para  a  incidência  das  qualificadoras
reconhecidas pelo Conselho de Sentença, outra alternativa não há  senão submeter  o
acusado a novo julgamento, com fundamento no art. 593, III, d, e §3º, do CPP.

(N.U  0008163-70.2017.8.11.0040,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)

PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – HOMÍCIDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO NAS SANÇÕES DO ART. 121, § 2º, II, E IV, DO
CP  –  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO  NO  TOCANTE  À  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS  –  AUSÊNCIA  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  –  PRELIMINAR REJEITADA  –  MÉRITO ––
ADMISSÃO  DAS  QUALIFICADORAS  DE  MOTIVO  FÚTIL  E  RECURSO  QUE
IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA – DECISÃO EM DESENCONTRO COM  AS
PROVAS JUDICIALIZADAS DOS AUTOS – RECURSO PROVIDO, EM DISSONÂNCIA
AO PARECER MINISTERIAL – DETERMINAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO.

A prova judicializada põe em dúvidas as qualificadoras – motivo fútil e mediante recurso
que dificultou  ou  impossibilitou  a  defesa  da  vítima  –  reconhecidas  pelo  Conselho  de
Sentença, uma vez que as testemunhas afirmaram ter sido a vítima que foi em direção e
para cima do acusado/apelante. Assim, a decisão do júri está divorciada de tudo aquilo
que foi apresentado e sustentado ao longo da instrução em juízo e em plenário.

Logo,  se  as  circunstâncias  são  insuficientes  para  a  incidência  das  qualificadoras
reconhecidas pelo Conselho de Sentença, outra alternativa não há  senão submeter  o
acusado a novo julgamento, com fundamento no art. 593, III, d, e §3º, do CPP. 

(N.U  0027553-54.2016.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – HOMÍCIDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO NAS SANÇÕES DOS ARTS. 121, § 2º, II, III, IV
E  VI,  E  213,  AMBOS  DO  CP E  33,  §  3°,  DA  LEI  11.343/2006  –  ADMISSÃO  DAS
QUALIFICADORAS  DE  MOTIVO  FÚTIL  E  FEMINICÍDIO  –  DECISÃO  EM
DESENCONTRO  COM  AS  PROVAS  DOS  AUTOS  –  RECURSO  PROVIDO,  EM
DISSONÂNCIA  AO  PARECER  MINISTERIAL  –  DETERMINAÇÃO  DE  NOVO
JULGAMENTO.

A  prova  judicializada  põe  em dúvidas  as  qualificadoras  –  motivo  fútil  e  feminicídio  –
reconhecidas pelo Conselho de Sentença, uma vez que os policiais que investigaram o
delito  não  confirmaram  ou  relataram  nenhuma  situação  envolvendo  término  de  um
suposto relacionamento entre o apelante e a vítima a ensejar a motivação fútil, tampouco
que tivesse sido resultado de violência doméstica ou em aversão ao gênero da vítima.
Relataram tratar-se de uma discussão sobre drogas por uso compartilhado.

Logo,  se  as  circunstâncias  são  insuficientes  para  a  incidência  das  qualificadoras
reconhecidas pelo Conselho de Sentença, outra alternativa não há  senão submeter  o
acusado a novo julgamento, com fundamento no art. 593, III, d, e §3º, do CPP.

(N.U  0008163-70.2017.8.11.0040,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  -  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  PELO  MOTIVO
TORPE -  PRONÚNCIA  -  PROVAS  SERIAM  INSUFICIENTES PARA  PRONÚNCIA  E
QUALIFICADORA  NÃO  CARACTERIZADA  -  PEDIDO  DE  DESPRONUNCIA  OU
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA - VÍTIMA ASSASSINADA QUANDO CHEGAVA
AO SEU LOCAL DE TRABALHO - RECORRENTE - CONDUTOR DA MOTOCICLETA -
RECONHECIMENTO  POR  TESTEMUNHA  PRESENCIAL  -  DECLARAÇÕES
TESTEMUNHAIS - JULGAMENTO RESERVADO AO TRIBUNAL DO JÚRI - JULGADOS
DO STJ E TJMT  - MOTIVAÇÃO DO CRIME - VINGANÇA - MORTE DO IRMÃO  - LIÇÃO
DOUTRINARIA - JULGADO DO TJMT - ENUNCIADO CRIMINAL 2 DO TJMT - ANALISE
DA QUALIFICADORA - JÚRI POPULAR - RECURSO DESPROVIDO.

Para a decisão de pronúncia, “não é necessária prova plena de autoria, bastando meros
indícios,  isto  é,  a  probabilidade  de  que  o  réu  tenha  sido  o  autor  do  crime”  (Capez,
Fernando. Curso de Processo Penal - Ed. Saraiva - 13ª ed. - p. 641/642). A pronúncia não
revela  juízo  de  mérito,  mas  apenas  de  admissibilidade  da  acusação,  direcionando  o
julgamento da causa para o Conselho de Sentença,  órgão competente para julgar os
crimes dolosos contra a vida, sendo suficiente a demonstração da materialidade e indícios
de autoria ou de participação (STJ, AgRg no AREsp nº 1507361/PR).

 “Comprovada a materialidade do crime, existindo indícios suficientes da autoria delitiva,
sobretudo  porque  a  confissão  extrajudicial  do  acusado  foi  corroborada  pela  prova
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testemunhal colhida em juízo, torna-se imperiosa a manutenção da pronúncia” (TJMT,
RSE NU 1017457-84.2019.8.11.0000)

A “vingança, como sentimento de represália e desforra por alguma coisa sucedida, pode,
segundo as circunstâncias que a determinaram, configura ou não o motivo torpe, o que se
verifica e dessume pela sua origem e natureza” (BITENCOURT. Cezar Roberto. Código
Penal Comentado, 7ª ed., Ed. Saraiva, pág. 513).

 “Somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando manifestamente
improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do Tribunal do Júri”
(TJMT, Enunciado Criminal 2).

A qualificadora do motivo torpe deve ser reservada ao Tribunal do Júri, órgão competente
para  analisar  “as  circunstâncias  que  permearam o  crime”  (TJMT,  RSE NU 1001800-
34.2021.8.11.0000).

(N.U  0021497-44.2012.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
09/08/2022)

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRISÃO PREVENTIVA – EXCESSO
DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL – DESCABIMENTO –
TRÂMITE  DENTRO  DA  NORMALIDADE  –  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DO  PODER
JUDICIÁRIO – SESSÃO PLENÁRIA JÁ DESIGNADA – PREVISÃO PARA FORMAÇÃO
DA CULPA – OFENSA AO PRINCÍPIO DA CONTEMPORANEIDADE – DESCABIMENTO
–  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  CONVERTIDA  LOGO  APÓS  A  DESCOBERTA  DE
NOVOS  FATOS  NO  CURSO  DA  INVESTIGAÇÃO  CRIMINAL  –  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL –  ORDEM DENEGADA,  EM CONSONÂNCIA COM O
PARECER MINISTERIAL.

Não há excesso de prazo para formação da culpa quando não evidenciada, de forma
satisfatória, inércia ou morosidade irrazoável e desproporcional no andamento do feito,
por culpa exclusiva do Poder Judiciário.

 Se a sessão plenária está designada para data próxima, existe previsão para formação
da culpa na segunda fase do procedimento especial do Tribunal do Júri (STJ, RHC nº
80.908/AL), o que afasta o alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Somente se poderia cogitar em ofensa ao princípio da contemporaneidade se a prisão
preventiva fosse decretada após o decurso de vários anos da prática delituosa, não se
mostrando crível invocar tal tese quando o agente foi preso logo após a descoberta de
novos fatos no curso da investigação criminal.

(N.U  1014406-60.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE
ALMEIDA PERRI, Primeira Câmara Criminal, Julgado em 02/08/2022, Publicado no DJE
06/08/2022)
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO [ART. 121,
§ 2º, INCISOS I E IV, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL] – ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  NECANDI  –  COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –
ELEMENTOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE - DESCLASSIFICAÇÃO
–AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA – SUBMISSÃO AO JÚRI POPULAR – RECURSO
DESPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

Atendidos os requisitos do artigo 413 do CPP, no que tange à materialidade do crime e
existência de indícios da autoria delitiva, corroborados pela confissão do réu, cabível e
recomendável é a pronúncia, para que seja ele submetido ao julgamento pelo Tribunal do
Júri,  a  quem  compete  o  exame  aprofundado  das  provas  produzidas  e  a  análise  da
alegada ausência de animus necandi.

(N.U  0025328-27.2017.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  ORLANDO  DE
ALMEIDA PERRI, Primeira Câmara Criminal, Julgado em 02/08/2022, Publicado no DJE
06/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍITMA (ART. 121, §2º, INCISO IV, DO
CÓDIGO PENAL)  – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – PRETENDIDA A
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  –  IMPROCEDÊNCIA  –  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE
AUTORIA – CONJUNTO PROBATÓRIO QUE AUTORIZA A PRONÚNCIA – PLEITO DE
DECOTE DA QUALIFICADORA – IMPROCEDÊNCIA – CONJUNTO PROBATÓRIO QUE
AUTORIZA A MANUTENÇÃO DA QUALIFICADORA – RECURSO NÃO PROVIDO. 

Tratando-se a pronúncia de mero juízo de admissibilidade da acusação pública, e estando
presentes a prova da materialidade e elementos suficientes da autoria delitiva de crime
doloso contra a vida, impõe-se a confirmação da sentença de pronúncia, eis que, nessa
fase,  não  se  admite  o  exame acurado  do  elemento  subjetivo  do  tipo,  razão  porque,
havendo um mínimo de certeza quanto ao  animus necandi,  impõe-se a admissão da
acusação, com o fim de submeter o acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri.

O decote da qualificadora,  na fase de pronúncia,  só é permitido se as provas orais e
documentais apontem para a manifesta improcedência, pois compete ao Tribunal do Júri
a inteireza da acusação.

(N.U  1000900-17.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  RECORRENTE  PRONUNCIADO  PARA  QUE
SEJA  JULGADO  COMO  INCURSO  NAS  PENAS  DO  ART.  121,  §2º,  I,  III  E  IV  DO
CÓDIGO PENAL (HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO CONSUMADO) –  ART.
121,  §2º,  I,  III  E  IV,  C/C  ART.  14,  TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL  (HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO NA MODALIDADE TENTADA) – ART. 148 DO CÓDIGO
PENAL  (CÁRCERE  PRIVADO)  –  INCONFORMISMO  DEFENSIVO  –  PLEITO  PELA
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ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA OU IMPRONÚNCIA – IMPOSSIBILIDADE – DUPLICIDADE DE
VERSÕES – PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA  –  RECURSO  DESPROVIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

A decisão de pronúncia constitui etapa procedimental dos crimes dolosos contra a vida,
na qual o juiz analisa apenas a admissibilidade da acusação. A exigência de prova plena
da autoria delitiva é reservada à fase do Tribunal do Júri.  A existência de fortes indícios
de  autoria  delitiva  inviabiliza  a  despronúncia  ou  a  absolvição  do  recorrente,  que, por
deferência  constitucional,  devem  ser  submetidos  ao  Conselho  de  Sentença,  onde  a
defesa poderá apresentar todas as teses que tenham pertinência com a imputação penal.
Se isolada nos autos, a negativa de autoria não permite a despronúncia do agente. O
exame exauriente das peculiaridades fáticas e das múltiplas versões existentes nos autos
incumbe ao Conselho de Sentença, juiz natural da causa.    

(N.U  1000836-18.2021.8.11.0040,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  PELO  RECURSO
QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA (ART. 121, §2º, IV, DO CÓDIGO PENAL) –
RECURSO  DEFENSIVO  –  PLEITO  PELO  RECONHECIMENTO  DA  ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA  EM  VIRTUDE  DA  LEGÍTIMA  DEFESA  (ART.  415,  IV,  CPP)  -
IMPROCEDÊNCIA  –  DUPLICIDADE  DE  VERSÕES  –  MATÉRIA  QUE  DEVE  SER
SUBMETIDA AO CRIVO DO TRIBUNAL DO JÚRI – PLEITO PELO AFASTAMENTO DA
QUALIFICADORA  DO  RECURSO  QUE  IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –
INVIABILIDADE – O AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS NESTA FASE SOMENTE
É  LEGÍTIMO  NAS  HIPÓTESES  EM  QUE  A  IMPROCEDÊNCIA  É  MANIFESTA  –
DUPLICIDADE  DE  VERSÕES  –  MATÉRIA  A  SER  APRECIADA  PELO  TRIBUNAL
POPULAR – RECURSO DESPROVIDO EM CONFORMIDADE COM O PARECER.

A pronúncia constitui-se de mero juízo de admissibilidade da acusação, de modo que, se
presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria do crime
doloso  contra  a  vida,  impõe-se  o  pronunciamento  do  réu  para  ser  julgado  pelo  eg.
Tribunal do Júri, com fulcro no princípio do in dubio pro societate e por força do comando
constitucional  expresso  no  art.  5.º,  inc.  XXXVIII,  alínea  d,  uma  vez  que  o  exame
exauriente  das  peculiaridades  fáticas  e  das  múltiplas  versões  existentes  nos  autos
incumbe  ao  Conselho  de  Sentença,  juiz  natural  da  causa.  Somente  poderão  ser
decotadas as qualificadoras que sejam manifestamente improcedentes, no caso, havendo
amparo à alegação acusatória, inviável o afastamento da qualificadora relativa ao recurso
que dificultou a defesa da vítima, devendo a matéria ser submetida a plenário.

(N.U  0003748-18.2018.8.11.0005,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)
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HABEAS  CORPUS  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  [MOTIVO  TORPE,  ASFIXIA  E
DISSIMULAÇÃO]  –  INDEFERIMENTO  DE  DILIGÊNCIAS  PARA  SESSÃO  DE
JULGAMENTO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DE DEFESA  -
PEDIDO  DE  QUEBRA  DE  SIGILO  TELEFÔNICO  DA  VÍTIMA  E  TRASLADO  DE
DOCUMENTOS  PARA  A  AÇÃO  PENAL  –  ACESSO  A  EXTRATO  DE  LIGAÇÕES
[REALIZADAS  E  RECEBIDAS]  DO  NUMERAL  DA  VÍTIMA  –  REQUERIMENTO
TEMPESTIVO  RELACIONADO  À  TESE  ABSOLUTÓRIA  –  RAZOABILIDADE  -
PLENINUTE  DE  DEFESA  -  GRAVAÇÕES  TELEFÔNICAS  –  INEXISTÊNCIA  DE
INTERCEPTAÇÃO  TELEFONICA  –  IMPOSSIBILIDADE  FÁTICA  DA  DILIGÊNCIA  –
JUNTADA DE DOCUMENTOS PARA EXIBIÇÃO EM PLENÁRIO – DESNECESSIDADE
DE  DETERMINAÇÃO  OU  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL  –  PROVA  ACESSÍVEL  À
PACIENTE - PARECER INTEGRADO - ARESTOS DO STJ - ORDEM PARCIALMENTE
CONCEDIDA PARA DEFERIR O ACESSO À RELAÇÃO DE CHAMADAS REALIZADAS
E RECEBIDAS  PELA VÍTIMA E  FACULTAR A  JUNTADA DE DOCUMENTOS PELA
DEFESA. 

O direito à produção de provas e exibição de documentos, em plenário do Tribunal do
Júri, constitui desdobramento do princípio constitucional da plenitude da defesa (CF/88,
art. 5º, XXXVIII), que assegura o exercício do direito de defesa em grau máximo.

Se a diligência foi requerida tempestivamente e visa “esclarecer fato que interesse ao
julgamento da causa” (CPP, art. 423, I), denota-se não possuir caráter protelatório.

O acesso  a dados  telefônicos  [relatório de chamadas realizadas  e recebidas]  não  se
confunde  com  a  interceptação  de  comunicação  telefônica,  de  modo  que  “não  são
exigíveis, no contexto da quebra de sigilo de dados, todas as cautelas insertas na Lei
9.296/1996” (STJ, HC nº 237.006/DF).

A determinação para obtenção do extrato de ligações efetuadas pela vítima, nas últimas
12 (doze) horas antes de sua morte mostra-se razoável pelo fato de que não há mais
“sigilo algum a proteger do titular daquele direito” (STJ, RHC 86.076/MT).

As  gravações  de  ligações  telefônicas  [interceptação  telefônica]  devem  ser  sempre
precedidas de autorização judicial, na forma estabelecida em lei (STJ, RHC 99.411/RJ) e
sua ausência evidencia a impossibilidade fática da obtenção da gravação.

A juntada de documento é “perfeitamente acessível pela paciente, já que seria ela a parte
requerente  das  medidas  protetivas,  sendo  possível  realizar  a  diligência  e  trazer  ao
processo  da ação  penal  os  documentos  que  entender  imprescindíveis  à  sua  defesa”
(Parecer nº 006741-001/2022 - José de Medeiros, procurador de Justiça).

“Da leitura dos artigos 422 e 423 do Código de Processo Penal, depreende-se que [...] ao
magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, da produção de provas
que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade
ser devidamente justificada pela parte [...] verifica-se que foram declinadas justificativas
plausíveis para a negativa de produção de algumas das provas requeridas pela defesa do
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recorrente, circunstância que afasta o alegado constrangimento ilegal” (STJ, RHC 42.116/
RN).

(N.U  1008952-02.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  CRIMINAIS  REUNIDAS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
09/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO [MOTIVO TORPE E EMPREGO DE
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA] - VEREDITO CONDENATÓRIO -
NULIDADE  POR  VIOLAÇÃO  AO  CONTRADITÓRIO  DE  AMPLA  DEFESA,
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS E PENA EXACERBADA - PEDIDO
DE NOVO  JULGAMENTO  OU  REDUÇÃO  DA PENA -  PRELIMINAR  -  NULIDADE -
PRESENÇA DO RÉU - AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO - OITIVA DE TESTEMUNHAS -
PRECLUSÃO - NULIDADE RELATIVA - TRIBUNAL DO JÚRI DE FORMA HÍBRIDA OU
MISTA - PANDEMIA DE COVID-19 - ATO NORMATIVO DO CONSELHO SUPERIOR DA
MAGISTRATURA DO TJMT - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - INTERROGATÓRIO DE
RÉU PRESO POR VIDEOCONFERÊNCIA - POSSIBILIDADE - ACÓRDÃOS DO STJ E
TJMT  -  ORIENTAÇÃO  DO  CNJ  -  NULIDADES  NÃO  ARGUIDAS  NA  SESSÃO  DE
JULGAMENTO - PRECLUSÃO - PRELIMINAR REJEITADA  - APELANTE CONCORREU
PARA O CRIME JUNTAMENTE COM OUTRAS PESSOAS - RECONHECIMENTO PELO
CONSELHO DE SENTENÇA - SUPORTE EM DECLARAÇÕES DE TESTEMUNHAS -
FASES POLICIAL E JUDICIAL - TESTEMUNHO INDIRETO [POR OUVIR DIZER] NÃO
CONFIGURADO  -   NOVO  JULGAMENTO  INJUSTIFICÁVEL  -  AVALIAÇÕES
NEGATIVAS  -  CULPABILIDADE  -  ANTECEDENTES  -   CONDUTA  SOCIAL  E
PERSONALIDADE - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA -  AFASTAMENTO -
JULGADOS DO STJ E TJMT - LIÇÃO DOUTRINARIA - FRAÇÃO DE 1/6 PARA CADA
CIRCUNSTÂNCIA  DESFAVORÁVEL  -  PREMISSA  DO  STJ  -   RECURSO  PROVIDO
PARCIALMENTE PARA READEQUAR A PENA.

Nos processos de crimes contra a vida “a defesa  deve arrolar  testemunhas, requerer
diligências e alegar tudo o que interesse à sua defesa, sob pena de preclusão, conforme
disposição do artigo 406. § 3º do Código de Processo Penal” (STJ, RHC nº 77.091/CE).

A “presença de réu em audiência de oitiva de testemunhas, embora recomendável, não é
indispensável  para a validade  do  ato,  consubstanciando-se  em nulidade  relativa,  cujo
reconhecimento exige a efetiva demonstração de prejuízo sofrido pelo réu,  o que não
ocorreu na hipótese” (TJMT, AP NU 0002559-90.2016.8.11.0064).

As  nulidades  de  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri  devem  ser  arguidas  logo  após
verificadas, na forma do art. 571, VIII, do CPP, sob pena de preclusão temporal (STF, HC
nº 73112/MG; STJ, AgRg no REsp 1518220/MG; TJMT, NU 0001374-35.2002.8.11.0055).

A sessão plenária do Tribunal do Júri de forma híbrida ou mista, ou seja, composta por
atos presenciais e videoconferência, motivada na pandemia de COVID-19 e contenção do
coronavírus no interior do estabelecimento prisional,  tem suporte em ato normativo do
Conselho Superior da Magistratura deste e.  Tribunal (Portaria-Conjunta nº 428, 13 de
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julho  de  2020),  que  prevê  a  possibilidade  do  julgamento  popular  com  recursos
tecnológicos disponíveis em tempos de pandemia.

O emprego de recursos tecnológicos de transmissão de sons e imagens em tempo real,
como  a  videoconferência,  tem  sido  incentivado  pela  legislação  brasileira,  havendo,
inclusive, previsões expressas nesse sentido no âmbito do processo penal (CPP, arts.
185, §2º, 217 e 222, §3º). 

O apego ao processo ordinário, durante estado de pandemia, na contramão da tendência
mundial  de  distanciamento  social  ou  adoção  de  protocolos,  não  atende  ao  interesse
público,  seja de funcionamento eficaz  do Sistema de Justiça Criminal,  seja  do direito
subjetivo do próprio réu a ter um julgamento definitivo (CNJ, Ato Normativo nº 0009672-
61.2020.2.00.0000).

Não se  configura  “como manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  a  decisão  que,
optando por uma das versões trazidas a plenário do Tribunal do Júri, não se encontra
inteiramente  divorciada  do  conjunto  fático-probatório  existente  no  processo”  (TJMT,
Enunciado Criminal 13).

O julgamento popular  não  pode ser  considerado  contrário à prova dos  autos  quando
existem elementos de convicção, produzidos sob o crivo do contraditório, que legitimam a
decisão do Conselho de Sentença. (TJMT, AP NU 0038189-79.2016.8.11.0042; AP NU
0006504-89.2018.8.11.0040)

A  motivação  adotada  para  negativar  a  culpabilidade  [premeditação]  não  está
precisamente demonstrada, pois o homicídio ocorreu quando a vítima Marcelo Avelino foi
ao encontro do apelante e dos codenunciados [Lucas Farias Costa e Geovane Martins da
Silva], embora tenha havido discussão anterior entre eles [executores e vítima].

A  premeditação,  embora  possa  servir  de  fundamento  para  depreciar  a  culpabilidade
(TJMT, Enunciado Criminal  49; TJMT, Ap nº 20137/2018; TJMT, Ap nº 110261/2017),
pressupõe a  indicação  de  elementos  concretos que revelam planejamento  minucioso,
atos preparatórios complexos e/ou voltados a dificultar a apuração do crime (TJMT, Ap nº
95641/2015). Caso contrário, mescla-se com a cogitação, a qual sequer é punível, ou
mesmo com o dolo de ímpeto, não revelando, em si, maior gravidade da conduta.

A “condenação por  fato posterior  ao descrito  na  denúncia não  é argumento idôneo  à
exasperação da pena-base, seja a título de maus antecedentes, seja para desabonar a
personalidade do agente” (STJ, HC 453.240/MG).

O  fundamento  de  que  o  apelante  responde  a  outras  ações  penais  não  conduz  à
conclusão negativa sobre a personalidade e conduta social do agente, pois a valoração
desses vetores, “embora possa prescindir de laudos técnicos de especialistas da área de
saúde, exige uma análise mais ampla da índole do réu, do seu comportamento e do seu
modo de vida” (STJ, HC nº 285.530/RS).

 “A conduta social e a personalidade do agente não se confundem com os antecedentes
criminais, porquanto gozam de contornos próprios - referem-se ao modo de ser e agir do
autor do delito -, os quais não podem ser deduzidos, de forma automática, da folha de
antecedentes criminais do réu. Trata-se da atuação do réu na comunidade, no contexto
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familiar,  no  trabalho,  na  vizinhança  (conduta  social),  do  seu  temperamento  e  das
características  do  seu  caráter,  aos  quais  se  agregam  fatores  hereditários  e
socioambientais,  moldados  pelas  experiências  vividas  pelo  agente  (personalidade
social)." (STJ, EAREsp n. 1.311.636/MS)

A  incidência  de  mais  de  uma qualificadora  reconhecida  pelo  Conselho  de  Sentença
[motivo torpe e emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima], autoriza a utilização
de uma delas - motivo torpe - para majorar a pena-base (STJ, HC nº 542.909/ES).

Afigura-se razoável e proporcional a exasperação da pena-base na fração de 1/6 (um
sexto) “para cada circunstância judicial negativa” (STJ, AgRg no HC 600.179/SP). 

(N.U  0007187-25.2016.8.11.0064,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  MARCOS
MACHADO,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
09/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  RECORRENTE  PRONUNCIADO  PARA  QUE
SEJA  JULGADO  COMO  INCURSO  NAS  PENAS  DO  ART.  121,  §2º,  I,  III  E  IV  DO
CÓDIGO PENAL (HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO CONSUMADO) –  ART.
121,  §2º,  I,  III  E  IV,  C/C  ART.  14,  TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL  (HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO NA MODALIDADE TENTADA) – ART. 148 DO CÓDIGO
PENAL  (CÁRCERE  PRIVADO)  –  INCONFORMISMO  DEFENSIVO  –  PLEITO  PELA
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA OU IMPRONÚNCIA – IMPOSSIBILIDADE – DUPLICIDADE DE
VERSÕES – PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA  –  RECURSO  DESPROVIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

A decisão de pronúncia constitui etapa procedimental dos crimes dolosos contra a vida,
na qual o juiz analisa apenas a admissibilidade da acusação. A exigência de prova plena
da autoria delitiva é reservada à fase do Tribunal do Júri. A existência de fortes indícios de
autoria  delitiva  inviabiliza  a  despronúncia  ou  a  absolvição  do  recorrente,  que,  por
deferência  constitucional,  devem  ser  submetidos  ao  Conselho  de  Sentença,  onde  a
defesa poderá apresentar todas as teses que tenham pertinência com a imputação penal.
Se isolada nos autos, a negativa de autoria não permite a despronúncia do agente. O
exame exauriente das peculiaridades fáticas e das múltiplas versões existentes nos autos
incumbe ao Conselho de Sentença, juiz natural da causa.    

(N.U  1000836-18.2021.8.11.0040,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  PAULO  DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  02/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/08/2022)
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 SEGUNDA CÂMARA 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E HOMICÍ-
DIO QUALIFICADO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÕES DEFENSIVAS
– 1. PRETENDIDA A DESPRONÚNCIA DOS RECORRENTES – TESES DE NEGATIVA
DE AUTORIA – ALEGADA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA DELI-
TIVA – INACOLHIMENTO – PROVA MATERIAL DOS CRIMES E INDÍCIOS DE AUTO-
RIA DEMONSTRADOS – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DES-
NECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁVEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO
PRO SOCIETATE – MATÉRIA AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI – 2. PRETENDIDA A AB-
SOLVIÇÃO SUMÁRIA DO PRIMEIRO RECORRENTE AO MANTO DA EXCLUDENTE
DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA – TESE NÃO CONFIGURADA DE FORMA INDE-
NE DE DÚVIDAS – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – 3. ALMEJA-
DA A DESPRONÚNCIA PELO SEGUNDO RECORRENTE – ALEGADA SUPOSTA AU-
SÊNCIA DE INTENÇÃO DE MATAR A VÍTIMA – IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO
DO PLEITO – TESE QUE NÃO RESTOU EVIDENCIADA DE FORMA INEQUÍVOCA –
APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – COMPETÊNCIA DO TRIBU-
NAL DO JÚRI PARA JULGAR OS CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA – 4. POSTULA-
DA A EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E DO EMPREGO DE
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS – INVIABILIDADE – PRESEN-
ÇA DE INDÍCIOS SOBRE A PERTINÊNCIA DAS REFERIDAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE
QUALIFICAM O DELITO – MATÉRIA AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI – DECISUM MAN-
TIDO – 5. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PRIMEIRO RECOR-
RENTE – SUPOSTA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO CAUTELAR –
IMPOSSIBILIDADE –  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA  DEMONS-
TRAR A NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL – DECRETO CAUTELAR MANTI-
DO – 6. RECURSOS DESPROVIDOS. 
 1. Deve ser mantida a sentença de pronúncia dos recorrentes, porquanto restaram pre-
sentes os requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal fundados:  na
comprovação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que o de-
cisum retrata mero juízo de admissibilidade da acusação, isso significando afirmar que
eventuais dúvidas quanto à autoria delitiva devem ser submetidas ao crivo do Conselho
de Sentença, juízo natural da causa, a quem compete o julgamento dos crimes contra a
vida em decorrência  da  previsão constitucional  consagrada no art.  5º,  XXXVIII,  c,  da
Constituição Federal. 
2. A tese de legítima defesa só deve ser acolhida, quando restar evidenciado, de plano,
que o acusado agiu de maneira moderada para repelir a injusta provocação, o que não é
o caso destes autos. 
3. A ausência de comprovação, de forma segura e inconcussa, sobre a ausência de ani-
mus necandi na conduta do acusado impõe a manutenção da sentença de pronúncia que
determinou a sua submissão a julgamento perante o Tribunal do Júri, em virtude do aforis-
mo in dubio pro societate.  
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4. A exclusão de qualificadoras do delito de homicídio somente é permitida quando forem
manifestamente improcedentes, impondo-se ressaltar, por importante, que a existência de
um lastro mínimo de dúvida sobre a incidência das referidas causas modificadoras de
pena, obriga sua apreciação pelo Conselho de Sentença, sob pena de se invadir a com-
petência constitucional do Tribunal do Júri.  
5. Não deve ser acolhido o pedido de revogação da prisão preventiva do recorrente, de-
cretada para a garantia da ordem pública e para resguardar a instrução processual, mor-
mente porque justificada pelo magistrado a necessidade do cárcere cautelar.  Ademais
disso, tendo o insurgente permanecido preso durante toda a instrução, seria contrassenso
a concessão de liberdade provisória a quem respondeu preso a todos os atos da ação pe-
nal.  
6. Recursos desprovidos. 
(N.U 1005063-40.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/09/2022) 

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO – ART.
121, §2º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – ANU-
LAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI – ALEGADA DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – DESCABIMENTO – DECI-
SÃO AMPARADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE NOS AUTOS – PRO-
VAS TESTEMUNHAIS – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE – INVI-
ABILIDADE – CONTEXTO PROBATÓRIO HÍGIDO PARA ACOMODAR A DECISÃO DOS
JURADOS –  QUALIFICADORA CARACTERIZADA E RECONHECIDA PELO  CONSE-
LHO DE SENTENÇA – QUALIDADE DO VEREDICTO DIANTE DOS ELEMENTOS DE
CONVICÇÃO – SOBERANIA – ART. 5º, XXXVIII, “C”, DA CF/88 – RECURSO IMPROVI-
DO.
Não há que se falar em anulação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri, pois o édito
condenatório prolatado pelo Conselho de Sentença (inclusive o reconhecimento da auto-
ria do apelante) foi devidamente baseado nas provas constantes nos autos que aponta-
vam para este sentido.
As qualificadoras só podem ser excluídas quando, de forma incontroversa, mostrarem-se
absolutamente improcedentes, sem qualquer apoio nos autos, sob pena de invadir a com-
petência constitucional do Tribunal do Júri, o que não ocorre nos autos.  
(N.U 0001049-63.2019.8.11.0023, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
05/09/2022) 

APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO QUALIFICADO,  PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO DE MENOR – CONDENAÇÃO – PRELIMI-
NAR DE PREJUDICIALIDADE DE MÉRITO EM RELAÇÃO AOS DELITOS DE PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO E CORRUPÇÃO DE MENOR – PRESCRIÇÃO DA PRE-
TENSÃO PUNITIVA NA MODALIDADE RETROATIVA – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
DA AGENTE – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA RECONHECIDA DE OFÍCIO – MÉRITO
– IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – PRETENDIDA A ANULAÇÃO DO JULGAMENTO POR
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DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – IMPROCEDÊN-
CIA – ACOLHIMENTO DE UMA DAS TESES APRESENTADAS EM PLENÁRIO – VERE-
DICTO AMPARADO NOS ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS – VALORAÇÃO INI-
DÔNEA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS RELATIVAS À CULPABILIDADE, ANTECE-
DENTES, CONDUTA SOCIAL, PERSONALIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME –
PENA REDIMENSIONADA NO MÍNIMO LEGAL – RECURSO PROVIDO PARCIALMEN-
TE COM PROVIDÊNCIA DE OFÍCIO.
A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação,
regula-se pela pena aplicada, conforme dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal.
Havendo trânsito em julgado para a acusação e transcorrido lapso temporal superior a 4
anos (delito de porte de arma de fogo de uso permitido) e 2 anos (delito de corrupção de
menor) entre a data da pronúncia  e a publicação da sentença condenatória, imperioso
declarar extinta a punibilidade da agente, em virtude da prescrição da pretensão punitiva
na modalidade retroativa, conforme disposto no art. 107, inciso IV, art. 109, incisos IV e V,
art. 115, todos do Estatuto Penal. 
Se o Conselho de Sentença optou por uma das teses apresentadas em plenário, com am-
paro nas provas produzidas, não há falar em decisão manifestamente contrária às provas
dos autos, de modo que é inviável a realização de novo julgamento pelo Tribunal do Júri,
pois deve-se respeitar a soberania dos veredictos.
Impõe-se o redimensionamento da pena-base quando a negativação da culpabilidade, an-
tecedentes, conduta social,  personalidade e circunstâncias do crime foram alicerçadas
apenas em abstrações concernentes às modulares do art. 59 do CP, sem delimitar ao
caso concreto os elementos que extrapolassem o tipo penal incriminador, sob pena de
afronta aos princípios constitucionais da motivação das decisões judiciais e do Estado De-
mocrático de Direito (art. 93, IX, da CF).
(N.U 0006136-47.2014.8.11.0064, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 31/08/2022, Publicado no DJE 02/09/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – PRELIMINAR – EXCESSO DE LINGUAGEM – NÃO CON-
FIGURAÇÃO – DECISÃO QUE SE LIMITOU A DEMONSTRAR A PRESENÇA DE PRO-
VAS DA MATERIALIDADE E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA DELITIVA –
MÉRITO – NEGATIVA DE ANIMUS NECANDI – POSTULADA A DESCLASSIFICAÇÃO
DO CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA PARA O DELITO DE LESÃO CORPORAL SE-
GUIDA DE MORTE – TESE QUE NÃO FOI CABALMENTE COMPROVADA NOS AUTOS
– INDÍCIOS DE QUE O RECORRENTE PRETENDIA  MATAR A VÍTIMA –  MATÉRIA
AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI – PRESENÇA DE MATERIALIDADE E DE INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO –
NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO DE SENTENÇA – DECI-
SÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Não há falar em excesso de linguagem nos casos em que a apreciação judicial do arca-
bouço probatório se mostra comedida, restringindo-se a apontar os indícios levantados
em desfavor do agente, em estrita obediência ao disposto no art. 93, IX, da Magna Carta
e no art. 413, § 1º, do CPP, visto que o réu não pode ser submetido ao julgamento pelo
Tribunal do Júri sem ao menos conhecer os limites da acusação posta em julgamento.
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A pronúncia tem por base o convencimento do juiz quanto à materialidade do crime e a
presença de elementos probatórios que apontem para a provável autoria do acusado, dis-
pensando-se a análise do mérito com o fim de resguardar a competência do Conselho de
Sentença, ao qual caberá dirimir as controvérsias, optando por uma das teses apresenta-
das. Assim, somente quando inequívoca a prova em seu favor, não deve o acusado ser
submetido a julgamento pelo Júri Popular.
Havendo elementos suficientes que denotem a provável autoria delitiva e a presença de
indícios suficientes de que o agente pretendia matar a vítima, extraídos especialmente do
instrumento utilizado para a agressão e a da sede do ferimento provocado, é inviável a
desclassificação do crime doloso contra a vida para o delito de lesão corporal seguida de
morte
(N.U 1006627-54.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 31/08/2022, Publicado no DJE 02/09/2022)

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
DILIGÊNCIA PARA REQUISIÇÃO DE HISTÓRICO DE LIGAÇÕES E MENSAGENS DO
CELULAR DO CORRÉU – OITIVA DO CORRÉU EM PLENÁRIO DO JÚRI NA CONDI-
ÇÃO DE TESTEMUNHA/INFORMANTE – NÃO CONHECIMENTO – REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA JÁ SUBMETIDA A JULGAMENTO NESTA CÂMARA – MERA REITERAÇÃO
DE PEDIDO – OITIVA DE TESTEMUNHAS ARROLADAS ALÉM DAQUELAS EM CARÁ-
TER DE IMPRESCINDIBILIDADE – IMPOSSIBILIDADE – IMPERATIVIDADE DA REGRA
ESPECIAL – DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO PARA OITIVA DE TESTEMU-
NHA DO JUÍZO – CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA.
Conforme doutrina e jurisprudência pacífica, só é admissível nova impetração de habeas
corpus quando há matéria inédita a ser apreciada, a qual não foi objeto de deliberação an-
terior, sendo imprescindível a apresentação de novos fundamentos de fato e de direito
para que se possibilite nova apreciação da questão.
Não é possível a aplicação do art. 401, § 1, do CPP em processos do Tribunal do Júri, em
razão da imperatividade da regra especial, prevista no art. 422 do mesmo Diploma
(N.U 1010834-96.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 31/08/2022, Publicado no DJE 01/09/2022)

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
DILIGÊNCIA PARA REQUISIÇÃO DE HISTÓRICO DE LIGAÇÕES E MENSAGENS DO
CELULAR DO CORRÉU – OITIVA DO CORRÉU EM PLENÁRIO DO JÚRI NA CONDI-
ÇÃO DE TESTEMUNHA/INFORMANTE – NÃO CONHECIMENTO – REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA JÁ SUBMETIDA A JULGAMENTO NESTA CÂMARA – MERA REITERAÇÃO
DE PEDIDO – OITIVA DE TESTEMUNHAS ARROLADAS ALÉM DAQUELAS EM CARÁ-
TER DE IMPRESCINDIBILIDADE – IMPOSSIBILIDADE – IMPERATIVIDADE DA REGRA
ESPECIAL – DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO PARA OITIVA DE TESTEMU-
NHA DO JUÍZO – CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA.
Conforme doutrina e jurisprudência pacífica, só é admissível nova impetração de habeas
corpus quando há matéria inédita a ser apreciada, a qual não foi objeto de deliberação an-
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terior, sendo imprescindível a apresentação de novos fundamentos de fato e de direito
para que se possibilite nova apreciação da questão.
Não é possível a aplicação do art. 401, § 1, do CPP em processos do Tribunal do Júri, em
razão da imperatividade da regra especial, prevista no art. 422 do mesmo Diploma
(N.U 1010834-96.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 31/08/2022, Publicado no DJE 01/09/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E HOMICÍ-
DIO QUALIFICADO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÕES DEFENSIVAS
– 1. PRETENDIDA A DESPRONÚNCIA DOS RECORRENTES – TESES DE NEGATIVA
DE AUTORIA – ALEGADA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA DELI-
TIVA – INACOLHIMENTO – PROVA MATERIAL DOS CRIMES E INDÍCIOS DE AUTO-
RIA DEMONSTRADOS – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DES-
NECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁVEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO
PRO SOCIETATE – MATÉRIA AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI – 2. PRETENDIDA A AB-
SOLVIÇÃO SUMÁRIA DO PRIMEIRO RECORRENTE AO MANTO DA EXCLUDENTE
DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA – TESE NÃO CONFIGURADA DE FORMA INDE-
NE DE DÚVIDAS – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – 3. ALMEJA-
DA A DESPRONÚNCIA PELO SEGUNDO RECORRENTE – ALEGADA SUPOSTA AU-
SÊNCIA DE INTENÇÃO DE MATAR A VÍTIMA – IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO
DO PLEITO – TESE QUE NÃO RESTOU EVIDENCIADA DE FORMA INEQUÍVOCA –
APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – COMPETÊNCIA DO TRIBU-
NAL DO JÚRI PARA JULGAR OS CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA – 4. POSTULA-
DA A EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E DO EMPREGO DE
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS – INVIABILIDADE – PRESEN-
ÇA DE INDÍCIOS SOBRE A PERTINÊNCIA DAS REFERIDAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE
QUALIFICAM O DELITO – MATÉRIA AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI – DECISUM MAN-
TIDO – 5. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PRIMEIRO RECOR-
RENTE – SUPOSTA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO CAUTELAR –
IMPOSSIBILIDADE –  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA  DEMONS-
TRAR A NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL – DECRETO CAUTELAR MANTI-
DO – 6. RECURSOS DESPROVIDOS. 
 1. Deve ser mantida a sentença de pronúncia dos recorrentes, porquanto restaram pre-
sentes os requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal fundados:  na
comprovação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que o de-
cisum retrata mero juízo de admissibilidade da acusação, isso significando afirmar que
eventuais dúvidas quanto à autoria delitiva devem ser submetidas ao crivo do Conselho
de Sentença, juízo natural da causa, a quem compete o julgamento dos crimes contra a
vida em decorrência  da  previsão constitucional  consagrada no art.  5º,  XXXVIII,  c,  da
Constituição Federal. 
2. A tese de legítima defesa só deve ser acolhida, quando restar evidenciado, de plano,
que o acusado agiu de maneira moderada para repelir a injusta provocação, o que não é
o caso destes autos. 
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3. A ausência de comprovação, de forma segura e inconcussa, sobre a ausência de ani-
mus necandi na conduta do acusado impõe a manutenção da sentença de pronúncia que
determinou a sua submissão a julgamento perante o Tribunal do Júri, em virtude do aforis-
mo in dubio pro societate.  
4. A exclusão de qualificadoras do delito de homicídio somente é permitida quando forem
manifestamente improcedentes, impondo-se ressaltar, por importante, que a existência de
um lastro mínimo de dúvida sobre a incidência das referidas causas modificadoras de
pena, obriga sua apreciação pelo Conselho de Sentença, sob pena de se invadir a com-
petência constitucional do Tribunal do Júri.  
5. Não deve ser acolhido o pedido de revogação da prisão preventiva do recorrente, de-
cretada para a garantia da ordem pública e para resguardar a instrução processual, mor-
mente porque justificada pelo magistrado a necessidade do cárcere cautelar.  Ademais
disso, tendo o insurgente permanecido preso durante toda a instrução, seria contrassenso
a concessão de liberdade provisória a quem respondeu preso a todos os atos da ação pe-
nal.  
6. Recursos desprovidos. 
(N.U 1005063-40.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
08/09/2022)

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – JÚRI – SENTENÇA CONDENATÓRIA – ART.
121, CAPUT DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL – DOSIMETRIA –
RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS – CULPABILIDA-
DE E  PERSONALIDADE DO AGENTE (CONDUTA SOCIAL)  –  IMPOSSIBILIDADE –
FUNDAMENTAÇÃO  INERENTE  AO  TIPO  PENAL  INCRIMINADOR  –  AUSÊNCIA  DE
PROVA DA CONDUTA SOCIAL DO APELADO – IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO
DE INQUÉRITOS E AÇÕES PENAIS EM CURSO PARA AUMENTAR A PENA-BASE –
SÚMULA Nº  444  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA –  CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME – APELADO QUE EFETUOU DISPAROS EM LOCAL ABERTO AO PÚBLICO –
CONDUTA QUE GEROU PERIGO A  TERCEIROS – POSSIBILIDADE DE NEGATIVA-
ÇÃO – UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8  (UM OITAVO)  PARA MAJORAR A PENA-
BASE – CÁLCULO REALIZADO DO INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E MÁXI-
MA COMINADAS AO DELITO – ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL – NECESSIDA-
DE DE READEQUAÇÃO DA PENA – AFASTAMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA
– CONFISSÃO QUALIFICADA – INVIABILIDADE – SÚMULA 545 DO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA – MANUTENÇÃO DA ATENUANTE DE PENA DO ART. 65, III, “D” DO
CÓDIGO PENAL – RECURSO MINISTERIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
Observando os critérios estabelecidos no artigo 59 do Código Penal, o julgador deve fixar,
de forma justa e fundamentada, a pena necessária e suficiente para reprovação do crime.
“[...] No caso, o desvalor da culpabilidade deve ser afastado, "pois a consciência da ilicitu-
de é elemento constitutivo do conceito analítico de crime (imputabilidade, potencial cons-
ciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa), sendo, portanto, inerente ao pró-
prio tipo penal" [...]”  (HC 525.846/MG, Rel.  Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,  QUINTA
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 12/11/2019)

65



O exame da personalidade deve ser aferido através de laudo formulado por especialistas
que noticie ser a personalidade do acusado voltada à prática de crimes.
A conduta social envolve todo o comportamento do acusado no seio da sociedade, afas-
tando-se desse raciocínio seu histórico criminal.
No presente caso, é vedada a utilização de inquéritos e ações penais em curso para ma-
jorar a pena-base (Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça), mormente para subsidiar
negativação das circunstâncias judiciais da personalidade e conduta social do apelado.
Em razão do silêncio da lei penal na questão do cálculo da primeira e segunda fases da
pena, o Superior Tribunal de Justiça entende que é ato discricionário do juiz sentenciante,
desde que respeitados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
“[...] Embora não se trate de critério matemático de observância obrigatória, a jurisprudên-
cia deste STJ admite que a exasperação da pena-base ocorra em 1/8 (a incidir sobre o in-
tervalo entre as penas mínima e máxima abstratamente previstas no preceito secundário
do tipo penal) para cada circunstância judicial negativada. [...] (AgRg no AREsp 2008350/
MG, Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA TURMA,  julgado  em 26/04/2022,  DJe
28/04/2022)”
A confissão, ainda que parcial (incompleta) ou qualificada, impõe a incidência da atenuan-
te prevista no artigo 65, inciso III, alínea “d”, do Código de Penal e Súmula 545 do Superi-
or Tribunal de Justiça.
(N.U 0008052-71.2017.8.11.0045, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
05/09/2022)

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO – ART.
121, §2º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – ANU-
LAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI – ALEGADA DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – DESCABIMENTO – DECI-
SÃO AMPARADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE NOS AUTOS – PRO-
VAS TESTEMUNHAIS – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE – INVI-
ABILIDADE – CONTEXTO PROBATÓRIO HÍGIDO PARA ACOMODAR A DECISÃO DOS
JURADOS –  QUALIFICADORA CARACTERIZADA E RECONHECIDA PELO  CONSE-
LHO DE SENTENÇA – QUALIDADE DO VEREDICTO DIANTE DOS ELEMENTOS DE
CONVICÇÃO – SOBERANIA – ART. 5º, XXXVIII, “C”, DA CF/88 – RECURSO IMPROVI-
DO.
Não há que se falar em anulação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri, pois o édito
condenatório prolatado pelo Conselho de Sentença (inclusive o reconhecimento da auto-
ria do apelante) foi devidamente baseado nas provas constantes nos autos que aponta-
vam para este sentido.
As qualificadoras só podem ser excluídas quando, de forma incontroversa, mostrarem-se
absolutamente improcedentes, sem qualquer apoio nos autos, sob pena de invadir a com-
petência constitucional do Tribunal do Júri, o que não ocorre nos autos.  
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(N.U 0001049-63.2019.8.11.0023, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
05/09/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO QUALIFICADO,  PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO DE MENOR – CONDENAÇÃO – PRELIMI-
NAR DE PREJUDICIALIDADE DE MÉRITO EM RELAÇÃO AOS DELITOS DE PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO E CORRUPÇÃO DE MENOR – PRESCRIÇÃO DA PRE-
TENSÃO PUNITIVA NA MODALIDADE RETROATIVA – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
DA AGENTE – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA RECONHECIDA DE OFÍCIO – MÉRITO
– IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – PRETENDIDA A ANULAÇÃO DO JULGAMENTO POR
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – IMPROCEDÊN-
CIA – ACOLHIMENTO DE UMA DAS TESES APRESENTADAS EM PLENÁRIO – VERE-
DICTO AMPARADO NOS ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS – VALORAÇÃO INI-
DÔNEA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS RELATIVAS À CULPABILIDADE, ANTECE-
DENTES, CONDUTA SOCIAL, PERSONALIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME –
PENA REDIMENSIONADA NO MÍNIMO LEGAL – RECURSO PROVIDO PARCIALMEN-
TE COM PROVIDÊNCIA DE OFÍCIO.
A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação,
regula-se pela pena aplicada, conforme dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal.
Havendo trânsito em julgado para a acusação e transcorrido lapso temporal superior a 4
anos (delito de porte de arma de fogo de uso permitido) e 2 anos (delito de corrupção de
menor) entre a data da pronúncia  e a publicação da sentença condenatória, imperioso
declarar extinta a punibilidade da agente, em virtude da prescrição da pretensão punitiva
na modalidade retroativa, conforme disposto no art. 107, inciso IV, art. 109, incisos IV e V,
art. 115, todos do Estatuto Penal. 
Se o Conselho de Sentença optou por uma das teses apresentadas em plenário, com am-
paro nas provas produzidas, não há falar em decisão manifestamente contrária às provas
dos autos, de modo que é inviável a realização de novo julgamento pelo Tribunal do Júri,
pois deve-se respeitar a soberania dos veredictos.
Impõe-se o redimensionamento da pena-base quando a negativação da culpabilidade, an-
tecedentes, conduta social,  personalidade e circunstâncias do crime foram alicerçadas
apenas em abstrações concernentes às modulares do art. 59 do CP, sem delimitar ao
caso concreto os elementos que extrapolassem o tipo penal incriminador, sob pena de
afronta aos princípios constitucionais da motivação das decisões judiciais e do Estado De-
mocrático de Direito (art. 93, IX, da CF).
(N.U 0006136-47.2014.8.11.0064, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 31/08/2022, Publicado no DJE 02/09/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – PRELIMINAR – EXCESSO DE LINGUAGEM – NÃO CON-
FIGURAÇÃO – DECISÃO QUE SE LIMITOU A DEMONSTRAR A PRESENÇA DE PRO-
VAS DA MATERIALIDADE E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA DELITIVA –
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MÉRITO – NEGATIVA DE ANIMUS NECANDI – POSTULADA A DESCLASSIFICAÇÃO
DO CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA PARA O DELITO DE LESÃO CORPORAL SE-
GUIDA DE MORTE – TESE QUE NÃO FOI CABALMENTE COMPROVADA NOS AUTOS
– INDÍCIOS DE QUE O RECORRENTE PRETENDIA  MATAR A VÍTIMA –  MATÉRIA
AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI – PRESENÇA DE MATERIALIDADE E DE INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO –
NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO DE SENTENÇA – DECI-
SÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Não há falar em excesso de linguagem nos casos em que a apreciação judicial do arca-
bouço probatório se mostra comedida, restringindo-se a apontar os indícios levantados
em desfavor do agente, em estrita obediência ao disposto no art. 93, IX, da Magna Carta
e no art. 413, § 1º, do CPP, visto que o réu não pode ser submetido ao julgamento pelo
Tribunal do Júri sem ao menos conhecer os limites da acusação posta em julgamento.
A pronúncia tem por base o convencimento do juiz quanto à materialidade do crime e a
presença de elementos probatórios que apontem para a provável autoria do acusado, dis-
pensando-se a análise do mérito com o fim de resguardar a competência do Conselho de
Sentença, ao qual caberá dirimir as controvérsias, optando por uma das teses apresenta-
das. Assim, somente quando inequívoca a prova em seu favor, não deve o acusado ser
submetido a julgamento pelo Júri Popular.
Havendo elementos suficientes que denotem a provável autoria delitiva e a presença de
indícios suficientes de que o agente pretendia matar a vítima, extraídos especialmente do
instrumento utilizado para a agressão e a da sede do ferimento provocado, é inviável a
desclassificação do crime doloso contra a vida para o delito de lesão corporal seguida de
morte
(N.U 1006627-54.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 31/08/2022, Publicado no DJE 02/09/2022)

“APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – VEREDITO CONDENATÓRIO – HOMI-
CÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO [ART. 121, § 2°, INCISOS III E IV DO CP] – PENA
DE 12 (DOZE) ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME  INICIALMENTE FECHADO – PRE-
TENSÃO DEFENSIVA – DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS NO QUE SE REFERE AS QUALIFICADORAS DO MEIO CRUEL E DO RECUR-
SO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA – SUBMISSÃO DO RÉU A NOVO
JULGAMENTO  –  VIABILIDADE  –  MULTIPLICIDADE  DE  DISPAROS  DE  ARMA  DE
FOGO – MEIO CRUEL NÃO CONFIGURADO – PRECEDENTES TJMT [N.U 0000334-
47.2011.8.11.0008] – RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA – AU-
SÊNCIA DE AMPARO PROBATÓRIO MÍNIMO DO ATAQUE REPENTINO, INESPERA-
DO, SÚBITO –  SUBMISSÃO A NOVO JÚRI POPULAR QUANTO AS QUALIFICADORAS
– RECURSO PROVIDO.
 “[...]A quantidade de tiros desferidos, por si só, não pode ser considerada meio cruel,
mormente quando não há demonstração de que tal ato constituiu sofrimento maior e des-
necessário à vítima.[...]  (N.U 0000334-47.2011.8.11.0008, LUIZ FERREIRA DA SILVA,
TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL, Julgado em 11/04/2012, Publicado no DJE 25/04/2012)
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"[...]a qualificadora da surpresa só se caracteriza quando a agressão se dá de modo ines-
perado e repentino, colhendo a vítima descuidada, desprevenida, sem razões próximas
ou remota para esperá-la e nem mesmo dela suspeitá-la" (RT. 561/384)
(N.U 0013889-47.2014.8.11.0002, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  24/08/2022,  Publicado  no  DJE
26/08/2022)

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA –ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA – RÉU QUE TERIA AGIDO EM
LEGÍTIMA DEFESA – INVIABILIDADE – EXCLUDENTE DE ILICITUDE NÃO DEMONS-
TRADA DE FORMA INDENE DE DÚVIDAS – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA
ACUSAÇÃO – ATIPICIDADE DO CRIME DE OCULTAÇÃO DE CADÁVER – CORPO EN-
CONTRADO NAS PROXIMIDADES DO  LOCAL DO HOMICÍDIO –  INVIABILIDADE –
LAUDO PERICIAL INDICA INTENÇÃO DE OCULTAÇÃO DO CORPO DA VÍTIMA – EX-
CLUSÃO DA QUALIFICADORA  DO MEIO CRUEL – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂN-
CIA QUE ENCONTRA RESPALDO NA PROVA DOS AUTOS – NECESSIDADE DE SUB-
MISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO DE SENTENÇA – DECISÃO MANTIDA – RECUR-
SO DESPROVIDO.
A decisão de pronúncia retrata mero juízo de admissibilidade do pleito acusatório, razão
pela qual exige a certeza quanto à materialidade delitiva e a mera probabilidade da auto-
ria delitiva imputada ao acusado, em observância ao princípio do in dubio pro societate.
A absolvição sumária pelo reconhecimento da legítima defesa somente é admitida quando
a prova produzida durante a fase do sumário da culpa evidenciar, de forma cabal, que o
réu agiu usando moderadamente os meios necessários para repelir injusta agressão da
vítima. 
Apenas as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes podem ser exclu-
ídas da decisão de pronúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o ple-
no exame dos fatos da causa.
(N.U 1003119-19.2021.8.11.0006, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no DJE 26/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE
CADÁVER – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – AUSÊNCIA DE PROVAS
PLAUSÍVEIS ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – PROVAS SUFICI-
ENTES ACERCA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA OBTIDOS NA FASE
EXTRAJUDICIAL DEVIDAMENTE CORROBORADOS EM JUÍZO JUSTIFICAM A DECI-
SÃO DE PRONÚNCIA – MERITUM CAUSAE AO SER ANALISADO PELO JUÍZO NATU-
RAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JÚRI – RECURSO DES-
PROVIDO.
A decisão de pronúncia, decisão interlocutória de natureza mista não terminativa, deve
ser entendida como um mero juízo declaratório da competência do Tribunal do Júri para
processar e julgar os fatos, não podendo ser encarada como uma condenação prévia. 
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A mera existência de indícios sobre o cometimento do crime autoriza, em homenagem ao
princípio in dubio pro societate, reconhecer a legalidade da decisão de pronúncia, ante o
singelo juízo de probabilidade, de modo que eventuais dúvidas a respeito da realidade
fático-probatória, bem como da autoria delitiva somente poderão ser dirimidas pelo Júri
Popular.
(N.U 1005057-33.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no DJE 30/08/2022)

HABEAS CORPUS  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  CORRUPÇÃO  DE MENORES  –
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIEN-
TE APÓS O JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL DO JÚRI – INCONFORMISMO –
MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE – DECISÃO QUE NÃO INDICA ELEMENTOS CONCRE-
TOS E ATUAIS QUE DEMONSTREM A INDISPENSABILIDADE DA CLAUSURA PROVI-
SÓRIA  –  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE  –  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA
PENA SUPERIOR 15 (QUINZE) ANOS DE RECLUSÃO – ART. 492, I, E, DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL – PRISÃO AUTOMÁTICA – ILEGALIDADE – REPERCUSSÃO
GERAL – TEMA N. 1.068 PENDENTE DE JULGAMENTO NO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL – CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO – PEDIDO JULGADO PRO-
CEDENTE – ORDEM CONCEDIDA.  
“o STF, no julgamento das ADCs n. 43, 44 e 54, assentou a ilegalidade da execução pro-
visória da pena quando ausentes elementos de cautelaridade, previstos no art. 312 do
CPP. Estando pendente de julgamento no STF o Tema n. 1.068, em que se discute a
constitucionalidade do art. 492, I, do CPP, deve ser reafirmado o entendimento do STJ de
impossibilidade de execução provisória da pena mesmo em caso de condenação pelo tri-
bunal do júri com reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão”.(Superior Tribunal
de Justiça, Agravo Regimental no Habeas Corpus n.  714.884/SP). Pedido julgado proce-
dente. Ordem concedida, liminar ratificada. 
(N.U 1015261-39.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  24/08/2022,  Publicado  no  DJE
29/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE
CADÁVER – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – AUSÊNCIA DE PROVAS
PLAUSÍVEIS ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – PROVAS SUFICI-
ENTES ACERCA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA OBTIDOS NA FASE
EXTRAJUDICIAL DEVIDAMENTE CORROBORADOS EM JUÍZO JUSTIFICAM A DECI-
SÃO DE PRONÚNCIA – MERITUM CAUSAE AO SER ANALISADO PELO JUÍZO NATU-
RAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JÚRI – RECURSO DES-
PROVIDO.
A decisão de pronúncia, decisão interlocutória de natureza mista não terminativa, deve
ser entendida como um mero juízo declaratório da competência do Tribunal do Júri para
processar e julgar os fatos, não podendo ser encarada como uma condenação prévia. 
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A mera existência de indícios sobre o cometimento do crime autoriza, em homenagem ao
princípio in dubio pro societate, reconhecer a legalidade da decisão de pronúncia, ante o
singelo juízo de probabilidade, de modo que eventuais dúvidas a respeito da realidade
fático-probatória, bem como da autoria delitiva somente poderão ser dirimidas pelo Júri
Popular.
(N.U 1005057-33.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no DJE 26/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO TENTADO – IMPRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL – REFORMA DA DECISÃO – POSSIBILIDADE – PRESENÇA DE INDÍ-
CIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE – RELATOS DA VÍTIMA CON-
FIRMADOS EM JUIZO PELA PROVA TESTEMUNHAL – ELEMENTOS PROBATÓRIOS
QUE INDICAM QUE A RÉ INSTIGOU O COMPANHEIRO A ATIRAR CONTRA A VÍTIMA
– PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE – MERO JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – SUBMISSÃO DA ACUSADA A JULGAMENTO PE-
RANTE O TRIBUNAL DO JÚRI – RECURSO PROVIDO.
Nos termos do art. 413 do CPP, presentes a prova da materialidade do fato e indícios sufi-
cientes de autoria deve a acusada ser submetida a julgamento pelo Tribunal do Júri, visto
que para uma decisão de pronúncia bastam fundados indícios, não se exigindo prova ple-
na e absoluta da autoria delitiva.
(N.U 0016706-95.2013.8.11.0042, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE 19/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO TOR-
PE E PELO EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS,
CAPITULADO NO ART. 121, § 2º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL, E CORRUPÇÃO DE ME-
NOR, TIPIFICADO NO ART. 244-B DA LEI N. 8.069/90 – PRONÚNCIA – IRRESIGNA-
ÇÃO DEFENSIVA – PLEITO VISANDO A DESPRONÚNCIA DO RECORRENTE EM RE-
LAÇÃO  A  TODOS OS FATOS –  ALEGADA AUSÊNCIA  DE PROVAS SUFICIENTES
ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPOSSIBILIDADE – MERO JUÍZO DE ADMISSIBI-
LIDADE DA ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁVEIS – APLI-
CAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DO JÚRI PARA JULGAR OS DELITOS DOLOSOS CONTRA A VIDA E AQUELES QUE
LHE SÃO CONEXOS  – RECURSO DESPROVIDO. 
Deve ser mantida a pronúncia do recorrente em relação a todos os fatos que lhe são im-
putados, porque, na espécie, estão presentes os requisitos previstos no art. 413 do Códi-
go de Processo Penal, consubstanciados na comprovação da materialidade delitiva e em
indícios de autoria, tendo em vista que a sentença de pronúncia retrata mero juízo de ad-
missibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais dúvidas devem ser submetidas ao cri-
vo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa, a quem compete o julgamento dos
crimes contra a vida em decorrência da previsão constitucional consagrada no art. 5º,
XXXVIII, c, da Constituição Federal, eis que nesta fase processual prevalece o aforismo in
dubio pro societate.
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Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, uma vez reconhecida a com-
petência do Tribunal do Júri para o julgamento do crime doloso contra a vida, incumbirá
aos seus membros o julgamento do delito conexo, em razão de sua vis atrativa. 
Recurso desprovido.
(N.U 1006529-69.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
20/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA – ART. 121, §2º, II E IV, DO CP – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA MOTIVO FÚTIL – CIÚ-
ME NARRADO COMO MOTIVAÇÃO – POSSIBILIDADE – QUALIFICADORA PERTINEN-
TE AO MOTIVO FÚTIL NÃO AMPARADA MINIMAMENTE NOS ELEMENTOS PROBA-
TÓRIOS QUE DEMONSTRAM O LADO PUERIL  DO “DISSE QUE DISSE”  – PROVA
QUE VENTILA ANIMOSIDADE PRECEDENTE ENTRE O AUTOR DO FATO E A VÍTIMA
– RECURSO PROVIDO.
Nesse sentido, o teor do Enunciado n. 2 da Turma de Câmaras Criminais Reunidas desta
Corte, traz que: “somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia quando
manifestamente improcedentes, sob pena de se suprimir a competência constitucional do
Tribunal do Júri”.
A qualificadora sem o mínimo de sustentação no contexto fático probatório, deve ser ex-
cluído da pronúncia.
(N.U 1000008-70.2022.8.11.0045, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
22/08/2022)

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – DECISÃO DE PRONÚNCIA – ART. 121, §2º, II C/
C ART. 14,  II,  AMBOS DO CP– REALIDADE DELITIVA ACOLHIDA NO DECISUM –
PRETENSÃO RECURSAL – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA – MOTIVO FÚTIL – IM-
POSSIBILIDADE – DESINTELIGÊNCIA ENTRE O RECORRENTE E SUA NAMORADA –
VÍTIMA QUE,  EM TESE, INTERVEIO A FIM DE CESSAR AS AMAEÇAS E FOI ATINGI-
DO POR DISPAROS DE ARMA DE FOGO – CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS – AFASTAR
A ANÁLISE DOS JURADOS REVELARIA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA – ENUNCI-
ADO ORIENTATIVO N. 2 DO TJMT – TAREFA RESTRITA AOS JURADOS – PRONÚN-
CIA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
A decisão de pronúncia não revela juízo de mérito, mas apenas de admissibilidade da
acusação, direcionando o julgamento da causa para o Tribunal do Júri, bastando para tan-
to a demonstração da materialidade do fato e a existência de indícios suficientes de auto-
ria.
A qualificadora articulada na denúncia de crime doloso contra a vida, ainda que duvidosa,
deve estar incluídas na pronúncia, e só deverá ser afastada da apreciação pelo Tribunal
do Júri quando manifestamente improcedente ou de todo descabida, o que não é a hipó-
tese dos autos. 
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(N.U 0001871-88.2006.8.11.0029, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
22/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO, NA
MODALIDADE TENTADA, ALÉM DE OUTROS DELITOS CONEXOS – PRONÚNCIA –
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – MATERIALIDADE DO DELITO DOLOSO CONTRA A
VIDA NÃO COMPROVADA E AUSÊNCIA DE PROVAS PLAUSÍVEIS ACERCA DA AU-
TORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – IRRELEVÂNCIA DO FATO DE NENHUMA VÍTI-
MA TER SIDO ALVEJADA POR DISPAROS DE ARMA DE FOGO – TENTATIVA BRAN-
CA –  ATOS EXECUTÓRIOS CONFIGURADOS –  INDÍCIOS DE AUTORIA DEMONS-
TRADOS PELAS COERENTES DECLARAÇÕES DOS POLICIAIS MILITARES EM AM-
BAS AS FASES PROCESSUAIS – MERITUM CAUSAE DEVE SER ANALISADO PELO
JUÍZO NATURAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JÚRI – RE-
CURSO DESPROVIDO.
O mero fato de nenhuma das vítimas ter sido atingida pelos disparos de arma de fogo,
não afasta, de plano, a materialidade do delito, mormente porque se trata de delito de ten-
tativa de homicídio, e sua constatação pode ser verificada por outros elementos probató-
rios, a exemplo da apreensão da arma de fogo e constatação de munições deflagradas.
A figura da tentativa começa com a atividade do agente – que, no caso, iniciou-se, em
tese, com os disparos de arma de fogo contra os policiais – o que, pela doutrina, é consi-
derada tentativa branca – de modo que a conclusão inequívoca a este respeito deve ser
reservada ao Tribunal Popular do Júri, tendo em vista que maiores incursões a este res-
peito poderiam comprometer a análise pelo juiz natural da causa, a respeito do animus
necandi.
A mera existência de indícios sobre o cometimento do crime autoriza, em homenagem ao
princípio in dubio pro societate, reconhecer a legalidade da decisão de pronúncia, ante o
singelo juízo de probabilidade, de modo que eventuais dúvidas a respeito da realidade
fático-probatória, bem como da autoria delitiva somente poderão ser dirimidas pelo Júri
Popular.
(N.U 1007264-44.2020.8.11.0042, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE 19/08/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  PRIVILEGIADO  E  HOMICÍDIO
QUALIFICADO PRIVILEGIADO TENTADO – SENTENÇA CONDENATÓRIA – RECUR-
SO MINISTERIAL – DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AU-
TOS – ANULAÇÃO DA SENTENÇA E A SUBMISSÃO DO RÉU A NOVO JULGAMENTO
– REDUTORA DO PRIVILÉGIO NÃO RESPALDADA PELAS PROVAS – INOCORRÊN-
CIA – CONJUNTO PROBATÓRIO QUE CORROBORA O VEREDITO – TESE DEFENSI-
VA ACOLHIDA PELOS JURADOS – CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – COMPETÊN-
CIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – VALORAÇÃO DESFAVORÁVEL DA PERSONALIDADE
DO GENTE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO – INVIABILIDADE –
EXCLUSÃO  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  –  DESCABIMENTO  –  ALEGAÇÃO  DE
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CAUSA EXCLUDENTE DE ILICITUDE QUE NÃO AFASTA A ATENUANTE – APELO
DESPROVIDO – RECURSO DEFENSIVO – APLICAÇÃO DO ÍNDICE MÁXIMO DE RE-
DUÇÃO PARA A CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO HOMICÍDIO PRIVILEGIADO –
INVIABILIDADE – INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DA TENTATIVA
NO MAIOR GRAU – IMPOSSIBILIDADE – ITER CRIMINIS PERCORRIDO QUE CON-
DUZ À INCIDÊNCIA DE GRAU DE DIMINUIÇÃO DIVERSO DO MÁXIMO – RECONHE-
CIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA – POSSIBILIDADE – DELITOS PERPETRA-
DOS NAS MESMAS CONDIÇÕES DE TEMPO,  LUGAR,  MANEIRA DE EXECUÇÃO,
COM VIOLÊNCIA À PESSOA, CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES – PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS – CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA – PENA READE-
QUADA  –  DETRAÇÃO  PENAL  ANALÓGICA –  PERÍODO  DE  MONITORAÇÃO  ELE-
TRÔNICA – COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS – RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO.
Não há falar em anulação da sentença proferida pelo Tribunal do Júri se a tese acolhida
pelos jurados encontra respaldo na prova produzida durante a instrução processual, pois,
em obediência ao princípio constitucional da soberania dos vereditos, somente a decisão
manifestamente contrária a todo o arcabouço probatório é passível de anulação.
Se não realizado estudo psicossocial com a intervenção de profissionais habilitados na in-
vestigação da personalidade humana, torna-se temerária e precipitada a análise da referi-
da circunstância judicial.
As circunstâncias do crime não podem ser reputadas desfavoráveis para exasperação da
pena-base se não extrapolam o tipo penal.
A morte do ofendido e os seus reflexos sobre a coletividade e a sua família, por si só, não
é justificativa apta a majorar a pena basilar, já que evidencia consequências lógicas do
próprio homicídio.
A invocação de causa excludente de ilicitude não obsta o reconhecimento da atenuante
da confissão espontânea, sobretudo quando os relatos do agente foram importantes para
o convencimento dos julgadores (STJ, Súmula n. 545).
Evidenciado que houve um desentendimento prévio entre o ofendido e o acusado, a apli-
cação da fração mínima para a causa especial de diminuição de pena do homicídio privi-
legiado, em decorrência da violenta emoção, logo após a provocação da vítima, se mostra
razoável e proporcional.
De acordo com a doutrina e a jurisprudência dominantes, a causa de diminuição de pena
referente à tentativa deverá corresponder ao trecho do iter criminis percorrido pelo agente,
de modo que comprovado que o réu, após ceifar a vida de uma pessoa, perseguiu as ou-
tras vítimas pela contramão da avenida, desferindo tiros contra elas e acertou o veículo
em que estavam com a sua camionete, motivo pelo qual fugiram e se esconderam em um
terreno baldio, revela-se proporcional a diminuição em patamar diverso do máximo, ainda
que não tenham sido atingidas pelos disparos e tenham sofrido apenas escoriações e feri-
mentos leves.
Demonstrado que o acusado praticou três homicídios qualificados privilegiados, um con-
sumado e dois na forma tentada, crimes da mesma espécie e inseridos nas mesmas con-
dições de tempo, lugar e maneira de execução, contra vítimas distintas, imperativa a inci-
dência da continuidade delitiva específica.
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A regra inserida pela Lei n. 12.736/2012, que incluiu o § 2º, do art. 387 do CPP, não obje-
tiva a realização da detração penal pelo juízo sentenciante, pois tal determinação compe-
te ao juízo da execução penal (LEP, art. 66, inciso III, alínea “c”), mas apenas permite afe-
rir a influência da custódia cautelar para fins de fixação do regime prisional, motivo pelo
qual não pode ser considerada na sentença, sobretudo no caso em que não houve prisão
provisória, mas a liberdade do réu esteve restrita em razão da monitoração eletrônica.
(N.U 0000758-10.2016.8.11.0010, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE 19/08/2022)

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
DILIGÊNCIA PARA REQUISIÇÃO DE HISTÓRICO DE LIGAÇÕES E MENSAGENS DO
CELULAR DO CORRÉU – DILIGÊNCIA NÃO REQUERIDA EM MOMENTO OPORTUNO
– PRECLUSÃO – OITIVA DO CORRÉU EM PLENÁRIO DO JÚRI NA CONDIÇÃO DE
TESTEMUNHA/INFORMANTE – INVIABILIDADE – RÉU QUE NÃO PRESTA COMPRO-
MISSO E NÃO TEM O DEVER DE DIZER A VERDADE – JUNTADA DE GRAVAÇÃO
COM O DEPOIMENTO DO CORRÉU A SER EXIBIDA EM PLENÁRIO – IMPERTINÊN-
CIA – OITIVA QUE CARACTERIZA PROVA TESTEMUNHAL – CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA. 
Imperativo reconhecer a preclusão do pedido de diligência para a requisição do histórico
de chamadas e mensagens recebidas no celular do corréu, se não apresentado na fase
do art. 422 do CPP.
De acordo com a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores, os corréus não podem
ser ouvidos em juízo na qualidade de testemunha ou informante, já que não prestam com-
promisso e nem tem o dever de dizer a verdade.
A exibição em plenário do Júri de vídeo gravado unilateralmente pela defesa do paciente,
em que o corréu admite a autoria exclusiva do crime, implicaria no colhimento de sua oiti-
va na função de testemunha/informante, subvertendo a orientação pacificada pelos Tribu-
nais pátrios.
(N.U 1013395-93.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE 17/08/2022)

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
DILIGÊNCIA PARA REQUISIÇÃO DE HISTÓRICO DE LIGAÇÕES E MENSAGENS DO
CELULAR DO CORRÉU – DILIGÊNCIA NÃO REQUERIDA EM MOMENTO OPORTUNO
– PRECLUSÃO – OITIVA DO CORRÉU EM PLENÁRIO DO JÚRI NA CONDIÇÃO DE
TESTEMUNHA/INFORMANTE – INVIABILIDADE – RÉU QUE NÃO PRESTA COMPRO-
MISSO E NÃO TEM O DEVER DE DIZER A VERDADE – JUNTADA DE GRAVAÇÃO
COM O DEPOIMENTO DO CORRÉU A SER EXIBIDA EM PLENÁRIO – IMPERTINÊN-
CIA – OITIVA QUE CARACTERIZA PROVA TESTEMUNHAL – CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA. 
Imperativo reconhecer a preclusão do pedido de diligência para a requisição do histórico
de chamadas e mensagens recebidas no celular do corréu, se não apresentado na fase
do art. 422 do CPP.
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De acordo com a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores, os corréus não podem
ser ouvidos em juízo na qualidade de testemunha ou informante, já que não prestam com-
promisso e nem tem o dever de dizer a verdade.
A exibição em plenário do Júri de vídeo gravado unilateralmente pela defesa do paciente,
em que o corréu admite a autoria exclusiva do crime, implicaria no colhimento de sua oiti-
va na função de testemunha/informante, subvertendo a orientação pacificada pelos Tribu-
nais pátrios.
(N.U 1013395-93.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE 22/08/2022)

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
DILIGÊNCIA PARA REQUISIÇÃO DE HISTÓRICO DE LIGAÇÕES E MENSAGENS DO
CELULAR DO CORRÉU – DILIGÊNCIA NÃO REQUERIDA EM MOMENTO OPORTUNO
– PRECLUSÃO – OITIVA DO CORRÉU EM PLENÁRIO DO JÚRI NA CONDIÇÃO DE
TESTEMUNHA/INFORMANTE – INVIABILIDADE – RÉU QUE NÃO PRESTA COMPRO-
MISSO E NÃO TEM O DEVER DE DIZER A VERDADE – JUNTADA DE GRAVAÇÃO
COM O DEPOIMENTO DO CORRÉU A SER EXIBIDA EM PLENÁRIO – IMPERTINÊN-
CIA – OITIVA QUE CARACTERIZA PROVA TESTEMUNHAL – CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA. 
Imperativo reconhecer a preclusão do pedido de diligência para a requisição do histórico
de chamadas e mensagens recebidas no celular do corréu, se não apresentado na fase
do art. 422 do CPP.
De acordo com a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores, os corréus não podem
ser ouvidos em juízo na qualidade de testemunha ou informante, já que não prestam com-
promisso e nem tem o dever de dizer a verdade.
A exibição em plenário do Júri de vídeo gravado unilateralmente pela defesa do paciente,
em que o corréu admite a autoria exclusiva do crime, implicaria no colhimento de sua oiti-
va na função de testemunha/informante, subvertendo a orientação pacificada pelos Tribu-
nais pátrios.
(N.U 1013395-93.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE 22/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – HOMICÍDIO QUA-
LIFICADO,  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL,  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER  E  FRAUDE
PROCESSUAL – 1. PRELIMINAR – NULIDADE PROCESSUAL POR CERCEAMENTO
DE DEFESA DO SEGUNDO LINK DE MÍDIA – IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO A INTE-
GRALIDADE DOS AUTOS – REPRODUÇÃO COM CONTEÚDO IDÊNTICO – AUSÊNCIA
DE MODIFICAÇÃO DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL – REJEIÇÃO – 2. PRELIMINAR –
NULIDADE DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL POR INOBSERVÂNCIA PROCEDIMEN-
TAL – INOCORRÊNCIA – RECORRENTE QUE CONFESSOU, EM TESE, A AUTORIA
DOS DELITOS INFORMALMENTE – OCORRÊNCIA COM PRESERVAÇÃO EM MÍDIA E
REDUZIDA A TERMO – SEGURANÇA DAS PARTES – AUSÊNCIA DE COAÇÃO – IN-
TERROGATÓRIO OCORRIDO NO INTERIOR DA DELEGACIA DA POLÍCIA JUDICIÁRIA
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CIVIL – POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO NA DECISÃO DE PRONÚNCIA DESDE QUE
EM CONFORMIDADE COM A PROVA JUDICIAL – 3. PRELIMINAR – NULIDADE POR
EXCESSO DE LINGUAGEM – INOCORRÊNCIA –  AUSÊNCIA DE JUÍZO DE VALOR
QUANTO A AUTORIA DELITIVA – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – 4. MÉRITO – NULI-
DADE DA PRONÚNCIA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DAS QUALIFICADO-
RAS E AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO DOS CRIMES CO-
NEXOS – RECORRENTE SUBMETIDO A JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL DO
JÚRI  SEM QUALQUER MENÇÃO  ACERCA DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE
APONTAM A UTILIZAÇÃO DE MOTIVO FÚTIL, EMPREGO DE VENENO, FOGO, EX-
PLOSIVO, ASFIXIA, TORTURA OU OUTRO MEIO INSIDIOSO OU CRUEL, OU DE QUE
POSSA RESULTAR PERIGO COMUM, E DA TRAIÇÃO, DE EMBOSCADA, OU MEDI-
ANTE DISSIMULAÇÃO OU OUTRO RECURSO QUE DIFICULTE OU TORNE IMPOSSÍ-
VEL A DEFESA DO OFENDIDO E DOS CRIMES DE ESTUPRO, OCULTAÇÃO DE CA-
DÁVER E FRAUDE PROCESSUAL – VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 93, INC. IX,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 413, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PE-
NAL – SENTENÇA DE PRONÚNCIA ANULADA – 5. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PRE-
VENTIVA – INSUBSISTÊNCIA – RECORRENTE QUE PERMANECEU PRESO DURAN-
TE TODA A INSTRUÇÃO – 6. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  
1. Após a análise dos dois arquivos de mídia, é possível assegurar que o registro audiovi-
sual contido no segundo link não diverge quanto ao conteúdo do primeiro link, sendo que
foram acrescentados apenas alguns detalhes de fatos que antecederam o crime, não mo-
dificando em nada a confissão do acusado, inclusive, percebe-se que o termo de interro-
gatório acostado no ID 112135064, é exatamente o que consta na mídia do segundo link,
isto é, não há qualquer novidade que possa ter tolhido o direito de defesa do réu ou que
tenha impedido o exercício do contraditório.  
2. Não se vislumbra qualquer mácula que possa configurar ilicitude da prova consistente
na mídia audiovisual acostada na exordial acusatória, pois nela consta única e exclusiva-
mente as declarações do recorrente que foram transcitas no Termo de Qualificação, Vida
Pregressa e Interrogatório n. 411/2020 (ID 112135064). Além disso, na oportunidade, os
direitos constitucionais do réu foram devidamente garantidos, visto que, ao que se perce-
be, após confessar informalmente a autoria do crime, o recorrente foi qualificado e interro-
gado, constando do termo a circunstância de que foi devidamente cientificado e advertido
dos seus direitos.  
3. No tocante a alegação de ilegalidade da inquirição que teria sido realizada por “supos-
to” policial que não estava utilizando farda oficial ou qualquer identificação, cabe registrar,
que a polícia civil não tem fardamento. Ainda se verifica que o recorrente já conhecia os
policiais aos quais se dirigia, inclusive mencionando outra ocasião em que esteve presen-
te naquela delegacia, em razão, justamente, do registro de um boletim de ocorrência en-
volvendo violência doméstica em face da mesma vítima, oportunidade em que foi subme-
tido a inquirição pelo mesmo policial, bem como realizado no interior da Delegacia da Po-
lícia Judiciária Civil.   
4. Não há nulidade por excesso de linguagem quando o julgador, ao prolatar a decisão de
pronúncia procede com moderação para indicar a existências de indícios suficientes da
ocorrência do delito na forma qualificada, apontando elementos probatórios para justificar
sua decisão, não excedendo em nenhum momento na fundamentação.   
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5. Conquanto a sentença de pronúncia traduza mero juízo de admissibilidade da acusa-
ção, o juiz deve indicar as razões de seu convencimento acerca da manutenção das quali-
ficadoras descritas na denúncia e dos crimes conexos, eis que toda decisão judicial deve
ser fundamentada, isso significando dizer que, uma vez constatado seu estado anêmico,
releva-se imperiosa a declaração da sua nulidade para que outra [sentença de pronúncia]
seja prolatada, com fulcro no art. 93, inc. IX, da Carta da República e art. 413, § 1º, do
Código de Processo Penal. 
6. O réu que permaneceu preso durante a instrução criminal não possui o direito de recor-
rer em liberdade, salvo quando o ato que originou a custódia cautelar padece de ilegalida-
de. 
7. Recurso parcialmente provido. 
(N.U 1000905-26.2020.8.11.0027, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – HOMICÍDIO QUA-
LIFICADO,  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL,  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER  E  FRAUDE
PROCESSUAL – 1. PRELIMINAR – NULIDADE PROCESSUAL POR CERCEAMENTO
DE DEFESA DO SEGUNDO LINK DE MÍDIA – IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO A INTE-
GRALIDADE DOS AUTOS – REPRODUÇÃO COM CONTEÚDO IDÊNTICO – AUSÊNCIA
DE MODIFICAÇÃO DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL – REJEIÇÃO – 2. PRELIMINAR –
NULIDADE DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL POR INOBSERVÂNCIA PROCEDIMEN-
TAL – INOCORRÊNCIA – RECORRENTE QUE CONFESSOU, EM TESE, A AUTORIA
DOS DELITOS INFORMALMENTE – OCORRÊNCIA COM PRESERVAÇÃO EM MÍDIA E
REDUZIDA A TERMO – SEGURANÇA DAS PARTES – AUSÊNCIA DE COAÇÃO – IN-
TERROGATÓRIO OCORRIDO NO INTERIOR DA DELEGACIA DA POLÍCIA JUDICIÁRIA
CIVIL – POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO NA DECISÃO DE PRONÚNCIA DESDE QUE
EM CONFORMIDADE COM A PROVA JUDICIAL – 3. PRELIMINAR – NULIDADE POR
EXCESSO DE LINGUAGEM – INOCORRÊNCIA –  AUSÊNCIA DE JUÍZO DE VALOR
QUANTO A AUTORIA DELITIVA – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – 4. MÉRITO – NULI-
DADE DA PRONÚNCIA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DAS QUALIFICADO-
RAS E AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO DOS CRIMES CO-
NEXOS – RECORRENTE SUBMETIDO A JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL DO
JÚRI  SEM QUALQUER MENÇÃO  ACERCA DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE
APONTAM A UTILIZAÇÃO DE MOTIVO FÚTIL, EMPREGO DE VENENO, FOGO, EX-
PLOSIVO, ASFIXIA, TORTURA OU OUTRO MEIO INSIDIOSO OU CRUEL, OU DE QUE
POSSA RESULTAR PERIGO COMUM, E DA TRAIÇÃO, DE EMBOSCADA, OU MEDI-
ANTE DISSIMULAÇÃO OU OUTRO RECURSO QUE DIFICULTE OU TORNE IMPOSSÍ-
VEL A DEFESA DO OFENDIDO E DOS CRIMES DE ESTUPRO, OCULTAÇÃO DE CA-
DÁVER E FRAUDE PROCESSUAL – VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 93, INC. IX,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 413, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PE-
NAL – SENTENÇA DE PRONÚNCIA ANULADA – 5. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PRE-
VENTIVA – INSUBSISTÊNCIA – RECORRENTE QUE PERMANECEU PRESO DURAN-
TE TODA A INSTRUÇÃO – 6. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  
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1. Após a análise dos dois arquivos de mídia, é possível assegurar que o registro audiovi-
sual contido no segundo link não diverge quanto ao conteúdo do primeiro link, sendo que
foram acrescentados apenas alguns detalhes de fatos que antecederam o crime, não mo-
dificando em nada a confissão do acusado, inclusive, percebe-se que o termo de interro-
gatório acostado no ID 112135064, é exatamente o que consta na mídia do segundo link,
isto é, não há qualquer novidade que possa ter tolhido o direito de defesa do réu ou que
tenha impedido o exercício do contraditório.  
2. Não se vislumbra qualquer mácula que possa configurar ilicitude da prova consistente
na mídia audiovisual acostada na exordial acusatória, pois nela consta única e exclusiva-
mente as declarações do recorrente que foram transcitas no Termo de Qualificação, Vida
Pregressa e Interrogatório n. 411/2020 (ID 112135064). Além disso, na oportunidade, os
direitos constitucionais do réu foram devidamente garantidos, visto que, ao que se perce-
be, após confessar informalmente a autoria do crime, o recorrente foi qualificado e interro-
gado, constando do termo a circunstância de que foi devidamente cientificado e advertido
dos seus direitos.  
3. No tocante a alegação de ilegalidade da inquirição que teria sido realizada por “supos-
to” policial que não estava utilizando farda oficial ou qualquer identificação, cabe registrar,
que a polícia civil não tem fardamento. Ainda se verifica que o recorrente já conhecia os
policiais aos quais se dirigia, inclusive mencionando outra ocasião em que esteve presen-
te naquela delegacia, em razão, justamente, do registro de um boletim de ocorrência en-
volvendo violência doméstica em face da mesma vítima, oportunidade em que foi subme-
tido a inquirição pelo mesmo policial, bem como realizado no interior da Delegacia da Po-
lícia Judiciária Civil.   
4. Não há nulidade por excesso de linguagem quando o julgador, ao prolatar a decisão de
pronúncia procede com moderação para indicar a existências de indícios suficientes da
ocorrência do delito na forma qualificada, apontando elementos probatórios para justificar
sua decisão, não excedendo em nenhum momento na fundamentação.   
5. Conquanto a sentença de pronúncia traduza mero juízo de admissibilidade da acusa-
ção, o juiz deve indicar as razões de seu convencimento acerca da manutenção das quali-
ficadoras descritas na denúncia e dos crimes conexos, eis que toda decisão judicial deve
ser fundamentada, isso significando dizer que, uma vez constatado seu estado anêmico,
releva-se imperiosa a declaração da sua nulidade para que outra [sentença de pronúncia]
seja prolatada, com fulcro no art. 93, inc. IX, da Carta da República e art. 413, § 1º, do
Código de Processo Penal. 
6. O réu que permaneceu preso durante a instrução criminal não possui o direito de recor-
rer em liberdade, salvo quando o ato que originou a custódia cautelar padece de ilegalida-
de. 
7. Recurso parcialmente provido. 
(N.U 1000905-26.2020.8.11.0027, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TENTATIVA DE FEMINICÍDIO QUALIFICADO – ABSOLVIÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI – IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – PRELIMI-
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NARES DA DEFESA DEDUZIDAS NAS CONTRARRAZÕES – 1. ALEGADA INTEMPES-
TIVIDADE DESTE RECURSO – DESCABIMENTO – DESEJO DE RECORRER MANI-
FESTADO PELO APELANTE ORALMENTE E REGISTRADO NA ATA DE JULGAMEN-
TO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  APRESENTAÇÃO  DAS  RAZÕES  TARDIAMENTE  –
MERA IRREGULARIDADE – REJEIÇÃO – 2. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL – DESCABIMENTO – POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE APELA-
ÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SOBERANIA DOS
VEREDICTOS QUANDO A DECISÃO ABSOLUTÓRIA FOR CONTRÁRIA ÀS PROVAS
DOS AUTOS – REJEIÇÃO – PRELIMINARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 3. NULIDA-
DE DO JULGAMENTO POR INOVAÇÃO DE TESE NA TRÉPLICA – INOCORRÊNCIA –
ENTENDIMENTO QUE NÃO SE APLICA À TESE DE ABSOLVIÇÃO POR CLEMÊNCIA,
POR SE TRATAR DE QUESITO OBRIGATÓRIO (ART. 483, III, DO CPP) – REJEIÇÃO –
4. NULIDADE DO JULGAMENTO EM RAZÃO DA APRESENTAÇÃO DE OBJETO NO
PLENÁRIO SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO JUÍZO E À ACUSAÇÃO – INOCORRÊN-
CIA  –  OBJETO  QUE NÃO  TEM RELAÇÃO  COM  OS FATOS,  UTILIZADO  APENAS
PARA COMOÇÃO DOS JURADOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 479, §1º, DO CPP –RE-
JEIÇÃO – MÉRITO – 5.  PEDIDO DE ANULAÇÃO DO JULGAMENTO – – SUPOSTA
CONTRARIEDADE ÀS PROVAS DESTES AUTOS – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO
– JURADOS QUE INEQUIVOCAMENTE ACOLHERAM A TESE DE CLEMÊNCIA SUS-
TENTADA PELA DEFESA – DECISÃO ESCORREITA, QUE DEVE SER MANTIDA – 6.
PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO DESPROVIDO.  
1. Havendo o presentante do Ministério Público manifestado na sessão do julgamento do
Tribunal do Júri o desejo de recorrer da sentença absolutória, não há que se falar em in-
tempestividades do recurso, posto que interposto regularmente. 
2. A inovação trazida pelo art. 483, III, do Código de Processo Penal não derrogou o art.
593, III, d, do mesmo Codex, não ofendendo a soberania dos veredictos a anulação de
decisão proferida pelo Tribunal do Júri, em segundo grau de jurisdição, quando esta se
mostrar oposta às provas dos autos, ainda que os jurados tenham respondido positiva-
mente ao terceiro quesito da absolvição genérica. Concluir em sentido contrário exigiria a
aceitação  de  que o  Conselho de Sentença  disporia de poder  absoluto e peremptório
quanto à absolvição do acusado, o que, não foi o objetivo do legislador ao introduzir a
obrigatoriedade do quesito absolutório genérico. 
3. Apesar de existir posicionamento no sentido de que a inovação de tese na tréplica não
ser possível, esse entendimento não se aplica à tese de absolvição por clemência, uma
vez que o quesito previsto no inciso III do art. 483 do Código de Processo Penal é obriga-
tório, independentemente do sustentado em plenário, em razão da garantia constitucional
da plenitude de defesa, e a ausência de formulação acarreta nulidade absoluta. 
4. Não ocorre nulidade do julgamento em razão da apresentação de uma bola de futebol
no plenário sem prévia comunicação ao juízo e à acusação, quando o objeto que não tem
relação com os fatos foi utilizado apenas para comoção dos jurados. 
5. Inexiste contradição nas respostas dos jurados que, apesar de reconhecerem a materi-
alidade e a autoria delitivas e o animus necandi do apelado, em seguida o absolve no
quesito genérico que indagava sobre a absolvição, quando a defesa, em plenário, apesar
de questionar a autoria delitiva, também levantou como tese central a absolvição do recor-
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rido por clemência, o que revela a clara intenção dos jurados em acolher uma das teses
defensivas. 
6. Preliminares rejeitadas. Recurso desprovido. 
(N.U 0005903-51.2019.8.11.0007, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO TENTADO – DECISÃO DE PRONÚN-
CIA – INSURGÊNCIA DEFENSIVA – 1. PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO
RECORRENTE, NOS TERMOS DO ART. 415, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
–  IMPOSSIBILIDADE  –  EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE  DA  LEGÍTIMA  DEFESA  NÃO
CONFIGURADA DE FORMA INDENE DE DÚVIDAS – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILI-
DADE DA ACUSAÇÃO – INCIDÊNCIA DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE –
COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  2.  ALMEJADA  A  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O CRIME DE LESÃO CORPORAL – INVIABILIDADE – EXISTÊNCIA DE PROVAS
INDICIÁRIAS ACERCA DO ANIMUS NECANDI DO RECORRENTE – MATÉRIA AFETA
AO TRIBUNAL DO JÚRI – DECISUM MANTIDO – 3. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal. 
A tese de legítima defesa só deve ser acolhida, quando restar evidenciado, de plano, que
o acusado agiu de maneira moderada para repelir a injusta provocação, o que não é o
caso destes autos. 
2. A desclassificação do crime de homicídio tentado, em sede de sentença de pronúncia,
somente é autorizada quando emergirem, dos autos, elementos incontestáveis de que a
conduta perpetrada pelo acusado não figura entre os crimes dolosos contra a vida, sendo
certo que, na espécie, a inocorrência de comprovação, de forma segura e inconcussa, so-
bre a ausência de animus necandi na conduta do recorrente impõe a manutenção da sen-
tença de pronúncia que determinou a sua submissão a julgamento perante o Tribunal do
Júri, em virtude do aforismo in dubio pro societate. 
3. Recurso desprovido.
(N.U 1019348-72.2021.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TENTATIVA DE FEMINICÍDIO QUALIFICADO – ABSOLVIÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI – IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – PRELIMI-
NARES DA DEFESA DEDUZIDAS NAS CONTRARRAZÕES – 1. ALEGADA INTEMPES-
TIVIDADE DESTE RECURSO – DESCABIMENTO – DESEJO DE RECORRER MANI-
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FESTADO PELO APELANTE ORALMENTE E REGISTRADO NA ATA DE JULGAMEN-
TO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  APRESENTAÇÃO  DAS  RAZÕES  TARDIAMENTE  –
MERA IRREGULARIDADE – REJEIÇÃO – 2. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL – DESCABIMENTO – POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE APELA-
ÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SOBERANIA DOS
VEREDICTOS QUANDO A DECISÃO ABSOLUTÓRIA FOR CONTRÁRIA ÀS PROVAS
DOS AUTOS – REJEIÇÃO – PRELIMINARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 3. NULIDA-
DE DO JULGAMENTO POR INOVAÇÃO DE TESE NA TRÉPLICA – INOCORRÊNCIA –
ENTENDIMENTO QUE NÃO SE APLICA À TESE DE ABSOLVIÇÃO POR CLEMÊNCIA,
POR SE TRATAR DE QUESITO OBRIGATÓRIO (ART. 483, III, DO CPP) – REJEIÇÃO –
4. NULIDADE DO JULGAMENTO EM RAZÃO DA APRESENTAÇÃO DE OBJETO NO
PLENÁRIO SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO JUÍZO E À ACUSAÇÃO – INOCORRÊN-
CIA  –  OBJETO  QUE NÃO  TEM RELAÇÃO  COM  OS FATOS,  UTILIZADO  APENAS
PARA COMOÇÃO DOS JURADOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 479, §1º, DO CPP –RE-
JEIÇÃO – MÉRITO – 5.  PEDIDO DE ANULAÇÃO DO JULGAMENTO – – SUPOSTA
CONTRARIEDADE ÀS PROVAS DESTES AUTOS – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO
– JURADOS QUE INEQUIVOCAMENTE ACOLHERAM A TESE DE CLEMÊNCIA SUS-
TENTADA PELA DEFESA – DECISÃO ESCORREITA, QUE DEVE SER MANTIDA – 6.
PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO DESPROVIDO.  
1. Havendo o presentante do Ministério Público manifestado na sessão do julgamento do
Tribunal do Júri o desejo de recorrer da sentença absolutória, não há que se falar em in-
tempestividades do recurso, posto que interposto regularmente. 
2. A inovação trazida pelo art. 483, III, do Código de Processo Penal não derrogou o art.
593, III, d, do mesmo Codex, não ofendendo a soberania dos veredictos a anulação de
decisão proferida pelo Tribunal do Júri, em segundo grau de jurisdição, quando esta se
mostrar oposta às provas dos autos, ainda que os jurados tenham respondido positiva-
mente ao terceiro quesito da absolvição genérica. Concluir em sentido contrário exigiria a
aceitação  de  que o  Conselho de Sentença  disporia de poder  absoluto e peremptório
quanto à absolvição do acusado, o que, não foi o objetivo do legislador ao introduzir a
obrigatoriedade do quesito absolutório genérico. 
3. Apesar de existir posicionamento no sentido de que a inovação de tese na tréplica não
ser possível, esse entendimento não se aplica à tese de absolvição por clemência, uma
vez que o quesito previsto no inciso III do art. 483 do Código de Processo Penal é obriga-
tório, independentemente do sustentado em plenário, em razão da garantia constitucional
da plenitude de defesa, e a ausência de formulação acarreta nulidade absoluta. 
4. Não ocorre nulidade do julgamento em razão da apresentação de uma bola de futebol
no plenário sem prévia comunicação ao juízo e à acusação, quando o objeto que não tem
relação com os fatos foi utilizado apenas para comoção dos jurados. 
5. Inexiste contradição nas respostas dos jurados que, apesar de reconhecerem a materi-
alidade e a autoria delitivas e o animus necandi do apelado, em seguida o absolve no
quesito genérico que indagava sobre a absolvição, quando a defesa, em plenário, apesar
de questionar a autoria delitiva, também levantou como tese central a absolvição do recor-
rido por clemência, o que revela a clara intenção dos jurados em acolher uma das teses
defensivas. 
6. Preliminares rejeitadas. Recurso desprovido. 

82



(N.U 0005903-51.2019.8.11.0007, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
18/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – RÉU PRONUNCIADO NAS DISPOSIÇÕES DO
ART. 121 § 2º, INC. I E IV C/C ART. 14, INC. II, DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA – IMPRONUNCIA – INEXISTÊNCIA DE DOLO – LEGITIMA DEFESA – AU-
SÊNCIA DE ANIMUS NECANDI – DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL –
IMPROCEDÊNCIA – MATERIALIDE E INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA CONSUBS-
TANCIADA – PRONÚNCIA AMPARADA EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE PRÉ-
PROCESSUAL E JUDICIAL – NATUREZA PROVISIONAL DA DECISÃO QUE ALBERGA
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INVIABILIDADE DE APROFUNDADO EXAME FÁTICO
PROBATÓRIO – TEMA A SER EQUACIONADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – DECOTE
DAS QUALIFICADORAS (MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA VÍTIMA) – IMPOSSIBILIDADE – CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO QUE EVIDEN-
CIA CONCRETAMENTE A VIABILIDADE DE ANÁLISE PELOS JURADOS – PERTINÊN-
CIA DAS QUALIFICADORAS – COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO JÚRI – RECUR-
SO DESPROVIDO.
A sociedade é quem deve julgar os crimes de homicídio doloso contra a vida. Somente
assim não ocorrerá quando for manifestamente improcedente a imputação, como aquela
que se mostra de forma tão clara e precisa que dispense o exercício da tarefa constitucio-
nal dos Jurados. 
Assim, havendo dúvidas sobre a dinâmica dos fatos, não se apresentando de forma clara
e inconteste a tese de legítima defesa, e presentes provas da materialidade, indícios sufi-
cientes da autoria e estando o animus necandi, em princípio, suficientemente demonstra-
do pelas provas obtidas nas duas fases da persecução criminal, deve o recorrente ser
submetido à decisão do Tribunal do Júri (Juízo Constitucional dos processos por crimes
dolosos contra a vida), não havendo que se falar, nesta fase do processo, em desclassifi-
cação para o delito de lesão corporal.
As qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de pronúncia quando, de forma in-
controversa,  mostrarem-se  absolutamente  improcedentes,  o  que  não  se  vislumbra  in
casu. 
(N.U 0002696-12.2008.8.11.0013, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO – DE-
CISÃO DE PRONÚNCIA – INSURGÊNCIA DEFENSIVA –PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA DO RECORRENTE, NOS TERMOS DO ART. 415, IV, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO PENAL – IMPOSSIBILIDADE – EXCLUDENTE DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DE-
FESA NÃO CONFIGURADA DE FORMA INDENE DE DÚVIDAS – MERO JUÍZO DE AD-
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MISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – INCIDÊNCIA DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIE-
TATE – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – RECURSO DESPROVIDO. 
Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal. 
Ademais, a tese de legítima defesa só deve ser acolhida, quando restar evidenciado, de
plano, que o acusado agiu de maneira moderada para repelir a injusta provocação, o que
não é o caso destes autos, visto que existem indícios de que o recorrente agiu com ani-
mus necandi. 
Recurso desprovido.  
(N.U 1008078-51.2021.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA –HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO
MOTIVO TORPE E RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA – INSUR-
GÊNCIA DEFENSIVA – EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS –IMPERTINÊNCIA – VÍTI-
MA ALVEJADA PELAS COSTAS – POSSIBILIDADE DE QUE O CRIME FOI PRATICA-
DO MEDIANTE RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU QUALQUER CHANCE DE DEFESA
– TORPEZA AMPARADA NOS ASPECTOS CIRCUNSTANCIAIS DO FATO – DIVER-
GÊNCIAS QUANTO À EFETIVA MOTIVAÇÃO DEVEM SER LEVADAS À APRECIAÇÃO
DO JÚRI – RECURSO EM SENTIDO   ESTRITO DESPROVIDO.
Na fase de pronúncia, as qualificadoras só podem ser afastadas quando manifestamente
improcedentes, sem qualquer apoio nos autos, o que não ocorre se o caderno processual
traz elementos suficientes apontando que a vítima foi alvejada por diversos disparos de
arma de fogo, pelas costas, o que não torna, de plano, inviável a acusação de que o ofen-
dido não teve chances de esboçar qualquer reação, assim como, nesta fase processual,
não há como desconsiderar a torpeza da motivação do delito, uma vez que as provas dos
autos, embora sugerem a ocorrência de desentendimentos anteriores, em contrapartida, a
ação, em tese, desvia-se dos padrões de moralidade e a avaliação sobre sua densidade e
justiça traduz indevida invasão aos limites de análise da questão, de conclusão inviável
por outro juízo, que não o Tribunal do Júri Popular.
(N.U 0000252-08.2012.8.11.0064, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE 13/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO,  TRÁFICO DE EN-
TORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA TAL FINALIDADE E PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO – SENTENÇA DE PRONÚNCIA – INSURGÊNCIA DE-
FENSIVA – PRELIMINAR: 1. NULIDADE PROCESSUAL POR INÉPCIA DA DENÚNCIA –
PRECLUSÃO – MATÉRIA NÃO SUSCITADA ANTES DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA –
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EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP –
PRELIMINAR REJEITADA – MÉRITO: 2. PEDIDO DE DESPRONÚNCIA QUANTO AO
CRIME CONTRA A VIDA FORMULADO PELO PRIMEIRO RECORRENTE – IMPROCE-
DÊNCIA – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE
DE PROVAS IRREFUTÁVEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETA-
TE – MATÉRIA AFETA AO TRIBUNAL DO JÚRI  – 3.  PEDIDO DE DESPRONÚNCIA
QUANTO AO CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO FORMULADO PELOS SEGUNDO
E TERCEIRO RECORRENTES – ACOLHIMENTO – PROVA DA EXISTÊNCIA MATERI-
AL DO CRIME, AUSENTES, TODAVIA, INDÍCIOS SUFICIENTES DE COAUTORIA – IN-
TELIGÊNCIA DO ART. 414 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – SENTENÇA DE
PRONÚNCIA REFORMADA NESSE TÓPICO – 4. PEDIDOS DE DESPRONÚNCIA DOS
PRIMEIRO, SEGUNDO E TERCEIRO RECORRENTES EM RLAÇÃO AOS DELITOS CO-
NEXOS – INACOLHIMENTO– EXISTÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE E DE IN-
DÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA – MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DO JÚRI – 5. PRELIMINAR DE NULIDADE POR INÉPCIA DA DENÚNCIA REJEITADA.
NO MÉRITO, RECURSO DO PRIMEIRO RECORRENTE DESPROVIDO E DOS SEGUN-
DO E TERCEIRO RECORRENTES, PARCIALMENTE PROVIDOS. 
1. A tese de inépcia da denúncia deve ser levantada antes da prolação da sentença de
pronúncia, sob pena de preclusão, o que não foi realizado pela defesa do segundo recor-
rente, que se manteve silente acerca da matéria na resposta à acusação e nas alegações
finais, só vindo a suscitá-la neste recurso. De mais a mais, conquanto o segundo recor-
rente argumente que a exordial acusatória não descreve de forma precisa os fatos delituo-
sos e que tampouco individualiza as condutas ilícitas que lhes são imputadas, percebe-se
claramente que a peça contém a exposição dos fatos criminosos e as suas circunstân-
cias, a qualificação do segundo recorrente e dos corréus, a classificação do crime e o rol
de testemunhas, de modo a possibilitar a instalação do contraditório e da ampla defesa,
em estrita observância ao que preceitua o art. 41 do Código de Processo Penal. 
2. Deve ser mantida a pronúncia do primeiro recorrente quanto ao crime contra a vida,
porquanto, na espécie, estão presentes os requisitos previstos no art. 413 do Código de
Processo Penal, consubstanciados na comprovação da materialidade delitiva e em indí-
cios de autoria, tendo em vista que a respectiva sentença retrata mero juízo de admissibi-
lidade da acusação. Dessa forma eventuais dúvidas devem ser submetidas ao crivo do
Conselho de Sentença, juízo natural da causa, a quem compete o julgamento dos crimes
contra a vida em decorrência da previsão constitucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c,
da Constituição Federal.  
3. Diante da ausência de indícios suficientes de coautoria delitiva quanto ao crime contra
a vida imputado aos segundo e terceiro recorrentes, na fase do judicium accusationis, a
medida mais acertada é a despronúncia de ambos, de acordo com o disposto no art. 414
do Código de Processo Penal. 
4. Não se impõe despronúncia quanto aos crimes conexos, quando presentes a prova da
materialidade e os suficientes indícios da autoria delitiva. Nos termos do art. 78,  I, do
Código de Processo Penal, os crimes conexos devem ser julgados pelo Conselho de Sen-
tença juntamente com o delito doloso contra a vida. 
5. Preliminar de nulidade por inépcia da denúncia rejeitada. No mérito, recurso do primeiro
recorrente desprovido e dos segundo e terceiro recorrentes, parcialmente providos. 

85



(N.U 1016507-07.2021.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO E COAÇÃO NO CUR-
SO DO PROCESSO – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – 1.  PRIMEIRA
PRELIMINAR: PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO RECORRENTE
– SUPOSTA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO CAUTELAR – IMPOS-
SIBILIDADE – ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA DEMONSTRAR A
NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL – DECRETO CAUTELAR MANTIDO – 2.
SEGUNDA PRELIMINAR: PEDIDO DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊN-
CIA PARA INDICIAMENTO DE OUTROS POSSÍVEIS PARTÍCIPES – INVIABILIDADE –
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO ACUSATÓRIO – EXISTÊNCIA DE OUTROS SUSPEITOS
NÃO ELIDE OS INDÍCIOS DE AUTORIA EM RELAÇÃO AO RECORRENTE – 3. TER-
CEIRA PRELIMINAR:  NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ALEGADA AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA DEVIDA-
MENTE ANALISADA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ÉDITO PROLATADO COM OB-
SERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART.
413, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – REJEIÇÃO – 4. MÉRITO: PLEITO VI-
SANDO A DESPRONÚNCIA DO RECORRENTE – ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS
SUFICIENTES ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – MERO JUÍZO
DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁ-
VEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – MATÉRIA AFETA
AO TRIBUNAL DO JÚRI – 5. POSTULADO O AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS
– INVIABILIDADE –COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – PRESENÇA DE ELE-
MENTOS DE CONVICÇÃO QUE INDICAM A EXISTÊNCIA DE MOTIVO TORPE, MEIO
CRUEL E EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS – 6.
RECURSO DESPROVIDO.  
1. Não deve ser acolhido o pedido de revogação da prisão preventiva do recorrente, de-
cretada para a garantia da ordem pública e para resguardar a instrução processual, mor-
mente porque justificada pelo magistrado a necessidade do cárcere cautelar.  Ademais
disso, tendo o insurgente permanecido preso durante toda a instrução, seria contrassenso
a concessão de liberdade provisória a quem respondeu preso a todos os atos da ação pe-
nal. 
2. O indiciamento de pessoas é atribuição exclusiva da autoridade policial, não cabendo
ao judiciário se imiscuir em questões investigativas, até mesmo para não infringir o princí-
pio acusatório que vigora em nosso sistema processual penal.  Além disso,  a possível
existência de outros suspeitos que não elide os indícios de autoria atribuídos ao recorren-
te. 
3. Não se pode falar em nulidade da sentença de pronúncia, por ausência de fundamenta-
ção, quando o magistrado analisou a matéria conforme preconiza o art. 93, IX, da Consti-
tuição Federal e o art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal.  
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4. Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal.  
5. A exclusão de qualificadoras do delito de homicídio somente é permitida quando forem
manifestamente improcedentes. Assim, havendo na denúncia a descrição das circunstân-
cias que configuram o motivo torpe, o  emprego de meio cruel e de recurso que dificultou
a defesa das vítimas, bem como a existência de um lastro mínimo sobre a incidência das
referidas causas modificadoras de pena, de rigor sua apreciação pelo Conselho de Sen-
tença, sob pena de se invadir a competência constitucional do Tribunal do Júri, prevista
no art. 5º, XXXVIII, c e d, da Carta Política do Brasil.  
6. Recurso desprovido.   
(N.U 1003760-88.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TENTATIVA DE FEMINICÍDIO QUALIFICADO – ABSOLVIÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI – IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – PRELIMI-
NARES DA DEFESA DEDUZIDAS NAS CONTRARRAZÕES – 1. ALEGADA INTEMPES-
TIVIDADE DESTE RECURSO – DESCABIMENTO – DESEJO DE RECORRER MANI-
FESTADO PELO APELANTE ORALMENTE E REGISTRADO NA ATA DE JULGAMEN-
TO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  APRESENTAÇÃO  DAS  RAZÕES  TARDIAMENTE  –
MERA IRREGULARIDADE – REJEIÇÃO – 2. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL – DESCABIMENTO – POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE APELA-
ÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SOBERANIA DOS
VEREDICTOS QUANDO A DECISÃO ABSOLUTÓRIA FOR CONTRÁRIA ÀS PROVAS
DOS AUTOS – REJEIÇÃO – PRELIMINARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 3. NULIDA-
DE DO JULGAMENTO POR INOVAÇÃO DE TESE NA TRÉPLICA – INOCORRÊNCIA –
ENTENDIMENTO QUE NÃO SE APLICA À TESE DE ABSOLVIÇÃO POR CLEMÊNCIA,
POR SE TRATAR DE QUESITO OBRIGATÓRIO (ART. 483, III, DO CPP) – REJEIÇÃO –
4. NULIDADE DO JULGAMENTO EM RAZÃO DA APRESENTAÇÃO DE OBJETO NO
PLENÁRIO SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO JUÍZO E À ACUSAÇÃO – INOCORRÊN-
CIA  –  OBJETO  QUE NÃO  TEM RELAÇÃO  COM  OS FATOS,  UTILIZADO  APENAS
PARA COMOÇÃO DOS JURADOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 479, §1º, DO CPP –RE-
JEIÇÃO – MÉRITO – 5.  PEDIDO DE ANULAÇÃO DO JULGAMENTO – – SUPOSTA
CONTRARIEDADE ÀS PROVAS DESTES AUTOS – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO
– JURADOS QUE INEQUIVOCAMENTE ACOLHERAM A TESE DE CLEMÊNCIA SUS-
TENTADA PELA DEFESA – DECISÃO ESCORREITA, QUE DEVE SER MANTIDA – 6.
PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO DESPROVIDO.  
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1. Havendo o presentante do Ministério Público manifestado na sessão do julgamento do
Tribunal do Júri o desejo de recorrer da sentença absolutória, não há que se falar em in-
tempestividades do recurso, posto que interposto regularmente. 
2. A inovação trazida pelo art. 483, III, do Código de Processo Penal não derrogou o art.
593, III, d, do mesmo Codex, não ofendendo a soberania dos veredictos a anulação de
decisão proferida pelo Tribunal do Júri, em segundo grau de jurisdição, quando esta se
mostrar oposta às provas dos autos, ainda que os jurados tenham respondido positiva-
mente ao terceiro quesito da absolvição genérica. Concluir em sentido contrário exigiria a
aceitação  de  que o  Conselho de Sentença  disporia de poder  absoluto e peremptório
quanto à absolvição do acusado, o que, não foi o objetivo do legislador ao introduzir a
obrigatoriedade do quesito absolutório genérico. 
3. Apesar de existir posicionamento no sentido de que a inovação de tese na tréplica não
ser possível, esse entendimento não se aplica à tese de absolvição por clemência, uma
vez que o quesito previsto no inciso III do art. 483 do Código de Processo Penal é obriga-
tório, independentemente do sustentado em plenário, em razão da garantia constitucional
da plenitude de defesa, e a ausência de formulação acarreta nulidade absoluta. 
4. Não ocorre nulidade do julgamento em razão da apresentação de uma bola de futebol
no plenário sem prévia comunicação ao juízo e à acusação, quando o objeto que não tem
relação com os fatos foi utilizado apenas para comoção dos jurados. 
5. Inexiste contradição nas respostas dos jurados que, apesar de reconhecerem a materi-
alidade e a autoria delitivas e o animus necandi do apelado, em seguida o absolve no
quesito genérico que indagava sobre a absolvição, quando a defesa, em plenário, apesar
de questionar a autoria delitiva, também levantou como tese central a absolvição do recor-
rido por clemência, o que revela a clara intenção dos jurados em acolher uma das teses
defensivas. 
6. Preliminares rejeitadas. Recurso desprovido. 
(N.U 0005903-51.2019.8.11.0007, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
18/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – RÉU PRONUNCIADO NAS DISPOSIÇÕES DO
ART. 121 § 2º, INC. I E IV C/C ART. 14, INC. II, DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA – IMPRONUNCIA – INEXISTÊNCIA DE DOLO – LEGITIMA DEFESA – AU-
SÊNCIA DE ANIMUS NECANDI – DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL –
IMPROCEDÊNCIA – MATERIALIDE E INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA CONSUBS-
TANCIADA – PRONÚNCIA AMPARADA EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE PRÉ-
PROCESSUAL E JUDICIAL – NATUREZA PROVISIONAL DA DECISÃO QUE ALBERGA
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INVIABILIDADE DE APROFUNDADO EXAME FÁTICO
PROBATÓRIO – TEMA A SER EQUACIONADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – DECOTE
DAS QUALIFICADORAS (MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA VÍTIMA) – IMPOSSIBILIDADE – CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO QUE EVIDEN-
CIA CONCRETAMENTE A VIABILIDADE DE ANÁLISE PELOS JURADOS – PERTINÊN-
CIA DAS QUALIFICADORAS – COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO JÚRI – RECUR-
SO DESPROVIDO.
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A sociedade é quem deve julgar os crimes de homicídio doloso contra a vida. Somente
assim não ocorrerá quando for manifestamente improcedente a imputação, como aquela
que se mostra de forma tão clara e precisa que dispense o exercício da tarefa constitucio-
nal dos Jurados. 
Assim, havendo dúvidas sobre a dinâmica dos fatos, não se apresentando de forma clara
e inconteste a tese de legítima defesa, e presentes provas da materialidade, indícios sufi-
cientes da autoria e estando o animus necandi, em princípio, suficientemente demonstra-
do pelas provas obtidas nas duas fases da persecução criminal, deve o recorrente ser
submetido à decisão do Tribunal do Júri (Juízo Constitucional dos processos por crimes
dolosos contra a vida), não havendo que se falar, nesta fase do processo, em desclassifi-
cação para o delito de lesão corporal.
As qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de pronúncia quando, de forma in-
controversa,  mostrarem-se  absolutamente  improcedentes,  o  que  não  se  vislumbra  in
casu. 
(N.U 0002696-12.2008.8.11.0013, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
17/08/2022)

 
HABEAS CORPUS –  TENTATIVA DE HOMICÍDIO,  RECEPTAÇÃO,  RESISTÊNCIA E
ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO AUTOMOTOR – PRISÃO PREVENTIVA – NE-
GATIVA DE AUTORIA – AUSÊNCIA JUSTA CAUSA – IMPERTINÊNCIA – TESES CON-
DIZENTES COM O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO JÁ INTERPOSTO – INVIABILI-
DADE DE UTILIZAR O HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO RECURSAL – EXCES-
SO DE PRAZO DA PRISÃO – DESCABIMENTO – NÃO COMPROVAÇÃO DE DESÍDIA
DO MAGISTRADO OU DE EVENTUAL ELASTÉRIO INJUSTIFICADO – EVENTUAL EX-
CESSO DE PRAZO SUPERADO COM A DECISÃO DE PRONÚNCIA – INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA 21/STJ – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO – WRIT
PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA EXTENSÃO DENEGADO.
Tendo em vista que parte da matéria contida na impetração demanda exame mais acura-
do, inviável no âmbito restrito da ação constitucional, e, sobretudo, porque existe recurso
próprio para a análise da matéria, inclusive já interposto, é incabível o uso do remédio he-
roico para análise a respeito da tese de ausência de provas quanto à materialidade e au-
toria delitiva, sob pena de ser concebido como panaceia, esvaziando as vias recursais
pertinentes 
Além de não ser comprovada qualquer desídia da autoridade judiciária na condução da
ação penal, e ainda que tenha ocorrido mero elastério processual, eventual irregularidade
encontra-se superada, com a conclusão da instrução criminal e consequente decisão de
pronúncia, em que destaca a necessidade de manutenção do cárcere, a fim de que seja o
paciente submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri.
Seria um contrassenso conceder a liberdade ambulatorial ao indivíduo que permaneceu
preso ao longo de toda a instrução criminal, e agora encontra-se pronunciado, por decisão
fundamentada, em que justifica a manutenção do cárcere pelo histórico criminal do agente
e pela ousadia empregada, em tese, pelo paciente e seus comparsas na conduta perpe-
trada.
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(N.U 1014261-04.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE 17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO – DE-
CISÃO DE PRONÚNCIA – INSURGÊNCIA DEFENSIVA –PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA DO RECORRENTE, NOS TERMOS DO ART. 415, IV, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO PENAL – IMPOSSIBILIDADE – EXCLUDENTE DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DE-
FESA NÃO CONFIGURADA DE FORMA INDENE DE DÚVIDAS – MERO JUÍZO DE AD-
MISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – INCIDÊNCIA DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIE-
TATE – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – RECURSO DESPROVIDO. 
Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal. 
Ademais, a tese de legítima defesa só deve ser acolhida, quando restar evidenciado, de
plano, que o acusado agiu de maneira moderada para repelir a injusta provocação, o que
não é o caso destes autos, visto que existem indícios de que o recorrente agiu com ani-
mus necandi. 
Recurso desprovido.  
(N.U 1008078-51.2021.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO E COAÇÃO NO CUR-
SO DO PROCESSO – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – 1.  PRIMEIRA
PRELIMINAR: PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO RECORRENTE
– SUPOSTA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO CAUTELAR – IMPOS-
SIBILIDADE – ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA DEMONSTRAR A
NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL – DECRETO CAUTELAR MANTIDO – 2.
SEGUNDA PRELIMINAR: PEDIDO DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊN-
CIA PARA INDICIAMENTO DE OUTROS POSSÍVEIS PARTÍCIPES – INVIABILIDADE –
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO ACUSATÓRIO – EXISTÊNCIA DE OUTROS SUSPEITOS
NÃO ELIDE OS INDÍCIOS DE AUTORIA EM RELAÇÃO AO RECORRENTE – 3. TER-
CEIRA PRELIMINAR:  NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ALEGADA AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA DEVIDA-
MENTE ANALISADA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ÉDITO PROLATADO COM OB-
SERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART.
413, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – REJEIÇÃO – 4. MÉRITO: PLEITO VI-
SANDO A DESPRONÚNCIA DO RECORRENTE – ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS
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SUFICIENTES ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – MERO JUÍZO
DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁ-
VEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – MATÉRIA AFETA
AO TRIBUNAL DO JÚRI – 5. POSTULADO O AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS
– INVIABILIDADE –COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – PRESENÇA DE ELE-
MENTOS DE CONVICÇÃO QUE INDICAM A EXISTÊNCIA DE MOTIVO TORPE, MEIO
CRUEL E EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS – 6.
RECURSO DESPROVIDO.  
1. Não deve ser acolhido o pedido de revogação da prisão preventiva do recorrente, de-
cretada para a garantia da ordem pública e para resguardar a instrução processual, mor-
mente porque justificada pelo magistrado a necessidade do cárcere cautelar.  Ademais
disso, tendo o insurgente permanecido preso durante toda a instrução, seria contrassenso
a concessão de liberdade provisória a quem respondeu preso a todos os atos da ação pe-
nal. 
2. O indiciamento de pessoas é atribuição exclusiva da autoridade policial, não cabendo
ao judiciário se imiscuir em questões investigativas, até mesmo para não infringir o princí-
pio acusatório que vigora em nosso sistema processual penal.  Além disso,  a possível
existência de outros suspeitos que não elide os indícios de autoria atribuídos ao recorren-
te. 
3. Não se pode falar em nulidade da sentença de pronúncia, por ausência de fundamenta-
ção, quando o magistrado analisou a matéria conforme preconiza o art. 93, IX, da Consti-
tuição Federal e o art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal.  
4. Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal.  
5. A exclusão de qualificadoras do delito de homicídio somente é permitida quando forem
manifestamente improcedentes. Assim, havendo na denúncia a descrição das circunstân-
cias que configuram o motivo torpe, o  emprego de meio cruel e de recurso que dificultou
a defesa das vítimas, bem como a existência de um lastro mínimo sobre a incidência das
referidas causas modificadoras de pena, de rigor sua apreciação pelo Conselho de Sen-
tença, sob pena de se invadir a competência constitucional do Tribunal do Júri, prevista
no art. 5º, XXXVIII, c e d, da Carta Política do Brasil.  
6. Recurso desprovido.   
(N.U 1003760-88.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO E COAÇÃO NO CUR-
SO DO PROCESSO – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – 1.  PRIMEIRA
PRELIMINAR: PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO RECORRENTE
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– SUPOSTA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO CAUTELAR – IMPOS-
SIBILIDADE – ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA DEMONSTRAR A
NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL – DECRETO CAUTELAR MANTIDO – 2.
SEGUNDA PRELIMINAR: PEDIDO DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊN-
CIA PARA INDICIAMENTO DE OUTROS POSSÍVEIS PARTÍCIPES – INVIABILIDADE –
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO ACUSATÓRIO – EXISTÊNCIA DE OUTROS SUSPEITOS
NÃO ELIDE OS INDÍCIOS DE AUTORIA EM RELAÇÃO AO RECORRENTE – 3. TER-
CEIRA PRELIMINAR:  NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ALEGADA AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA DEVIDA-
MENTE ANALISADA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ÉDITO PROLATADO COM OB-
SERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART.
413, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – REJEIÇÃO – 4. MÉRITO: PLEITO VI-
SANDO A DESPRONÚNCIA DO RECORRENTE – ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS
SUFICIENTES ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – MERO JUÍZO
DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁ-
VEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – MATÉRIA AFETA
AO TRIBUNAL DO JÚRI – 5. POSTULADO O AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS
– INVIABILIDADE –COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – PRESENÇA DE ELE-
MENTOS DE CONVICÇÃO QUE INDICAM A EXISTÊNCIA DE MOTIVO TORPE, MEIO
CRUEL E EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS – 6.
RECURSO DESPROVIDO.  
1. Não deve ser acolhido o pedido de revogação da prisão preventiva do recorrente, de-
cretada para a garantia da ordem pública e para resguardar a instrução processual, mor-
mente porque justificada pelo magistrado a necessidade do cárcere cautelar.  Ademais
disso, tendo o insurgente permanecido preso durante toda a instrução, seria contrassenso
a concessão de liberdade provisória a quem respondeu preso a todos os atos da ação pe-
nal. 
2. O indiciamento de pessoas é atribuição exclusiva da autoridade policial, não cabendo
ao judiciário se imiscuir em questões investigativas, até mesmo para não infringir o princí-
pio acusatório que vigora em nosso sistema processual penal.  Além disso,  a possível
existência de outros suspeitos que não elide os indícios de autoria atribuídos ao recorren-
te. 
3. Não se pode falar em nulidade da sentença de pronúncia, por ausência de fundamenta-
ção, quando o magistrado analisou a matéria conforme preconiza o art. 93, IX, da Consti-
tuição Federal e o art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal.  
4. Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal.  
5. A exclusão de qualificadoras do delito de homicídio somente é permitida quando forem
manifestamente improcedentes. Assim, havendo na denúncia a descrição das circunstân-
cias que configuram o motivo torpe, o  emprego de meio cruel e de recurso que dificultou
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a defesa das vítimas, bem como a existência de um lastro mínimo sobre a incidência das
referidas causas modificadoras de pena, de rigor sua apreciação pelo Conselho de Sen-
tença, sob pena de se invadir a competência constitucional do Tribunal do Júri, prevista
no art. 5º, XXXVIII, c e d, da Carta Política do Brasil.  
6. Recurso desprovido.   
(N.U 1003760-88.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
17/08/2022)

  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA –HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO
MOTIVO TORPE E RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA – INSUR-
GÊNCIA DEFENSIVA – EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS –IMPERTINÊNCIA – VÍTI-
MA ESFAQUEADA ENQUANTO ESTAVA ALMOÇANDO – POSSIBILIDADE DE QUE O
CRIME FOI PRATICADO MEDIANTE RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU QUALQUER
CHANCE DE DEFESA – TORPEZA AMPARADA NOS ASPECTOS CIRCUNSTANCIAIS
DO FATO – DIVERGÊNCIAS QUANTO À EFETIVA MOTIVAÇÃO DEVEM SER LEVA-
DAS À APRECIAÇÃO DO JÚRI – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  DESPROVIDO.
Na fase de pronúncia, as qualificadoras só podem ser afastadas quando manifestamente
improcedentes, sem qualquer apoio nos autos, o que não ocorre se o caderno processual
traz elementos suficientes apontando que a vítima foi esfaqueada enquanto estava almo-
çando, o que não torna, de plano, inviável a acusação de que não teve chances de esbo-
çar qualquer reação, assim como, nesta fase processual, não há como desconsiderar a
torpeza da motivação do delito, uma vez que as provas dos autos, embora sugerem que o
recorrente estava embriagado, em contrapartida, tornam viável também a hipótese de que
esfaqueou a vítima porque não aceitou a negativa de lhe entregar a chave da motocicleta,
de modo que avaliação sobre a densidade da motivação traduz indevida invasão aos limi-
tes de análise da questão, de conclusão inviável por outro juízo, que não o Tribunal do
Júri Popular.
(N.U 0004004-90.2009.8.11.0064, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE 13/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – RÉU PRONUNCIADO NAS DISPOSIÇÕES DO
ART. 121 § 2º, INC. I E IV C/C ART. 14, INC. II, DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA – IMPRONUNCIA – INEXISTÊNCIA DE DOLO – LEGITIMA DEFESA – AU-
SÊNCIA DE ANIMUS NECANDI – DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL –
IMPROCEDÊNCIA – MATERIALIDE E INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA CONSUBS-
TANCIADA – PRONÚNCIA AMPARADA EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE PRÉ-
PROCESSUAL E JUDICIAL – NATUREZA PROVISIONAL DA DECISÃO QUE ALBERGA
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INVIABILIDADE DE APROFUNDADO EXAME FÁTICO
PROBATÓRIO – TEMA A SER EQUACIONADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – DECOTE
DAS QUALIFICADORAS (MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA VÍTIMA) – IMPOSSIBILIDADE – CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO QUE EVIDEN-
CIA CONCRETAMENTE A VIABILIDADE DE ANÁLISE PELOS JURADOS – PERTINÊN-
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CIA DAS QUALIFICADORAS – COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO JÚRI – RECUR-
SO DESPROVIDO.
A sociedade é quem deve julgar os crimes de homicídio doloso contra a vida. Somente
assim não ocorrerá quando for manifestamente improcedente a imputação, como aquela
que se mostra de forma tão clara e precisa que dispense o exercício da tarefa constitucio-
nal dos Jurados. 
Assim, havendo dúvidas sobre a dinâmica dos fatos, não se apresentando de forma clara
e inconteste a tese de legítima defesa, e presentes provas da materialidade, indícios sufi-
cientes da autoria e estando o animus necandi, em princípio, suficientemente demonstra-
do pelas provas obtidas nas duas fases da persecução criminal, deve o recorrente ser
submetido à decisão do Tribunal do Júri (Juízo Constitucional dos processos por crimes
dolosos contra a vida), não havendo que se falar, nesta fase do processo, em desclassifi-
cação para o delito de lesão corporal.
As qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de pronúncia quando, de forma in-
controversa,  mostrarem-se  absolutamente  improcedentes,  o  que  não  se  vislumbra  in
casu. 
(N.U 0002696-12.2008.8.11.0013, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – RÉU PRONUNCIADO NAS DISPOSIÇÕES DO
ART. 121 § 2º, INC. I E IV C/C ART. 14, INC. II, DO CÓDIGO PENAL – IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA – IMPRONUNCIA – INEXISTÊNCIA DE DOLO – LEGITIMA DEFESA – AU-
SÊNCIA DE ANIMUS NECANDI – DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL –
IMPROCEDÊNCIA – MATERIALIDE E INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA CONSUBS-
TANCIADA – PRONÚNCIA AMPARADA EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE PRÉ-
PROCESSUAL E JUDICIAL – NATUREZA PROVISIONAL DA DECISÃO QUE ALBERGA
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INVIABILIDADE DE APROFUNDADO EXAME FÁTICO
PROBATÓRIO – TEMA A SER EQUACIONADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – DECOTE
DAS QUALIFICADORAS (MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA VÍTIMA) – IMPOSSIBILIDADE – CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO QUE EVIDEN-
CIA CONCRETAMENTE A VIABILIDADE DE ANÁLISE PELOS JURADOS – PERTINÊN-
CIA DAS QUALIFICADORAS – COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO JÚRI – RECUR-
SO DESPROVIDO.
A sociedade é quem deve julgar os crimes de homicídio doloso contra a vida. Somente
assim não ocorrerá quando for manifestamente improcedente a imputação, como aquela
que se mostra de forma tão clara e precisa que dispense o exercício da tarefa constitucio-
nal dos Jurados. 
Assim, havendo dúvidas sobre a dinâmica dos fatos, não se apresentando de forma clara
e inconteste a tese de legítima defesa, e presentes provas da materialidade, indícios sufi-
cientes da autoria e estando o animus necandi, em princípio, suficientemente demonstra-
do pelas provas obtidas nas duas fases da persecução criminal, deve o recorrente ser
submetido à decisão do Tribunal do Júri (Juízo Constitucional dos processos por crimes
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dolosos contra a vida), não havendo que se falar, nesta fase do processo, em desclassifi-
cação para o delito de lesão corporal.
As qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de pronúncia quando, de forma in-
controversa,  mostrarem-se  absolutamente  improcedentes,  o  que  não  se  vislumbra  in
casu. 
(N.U 0002696-12.2008.8.11.0013, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RUI RAMOS RI-
BEIRO,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
17/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TENTATIVA DE FEMINICÍDIO QUALIFICADO – ABSOLVIÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI – IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – PRELIMI-
NARES DA DEFESA DEDUZIDAS NAS CONTRARRAZÕES – 1. ALEGADA INTEMPES-
TIVIDADE DESTE RECURSO – DESCABIMENTO – DESEJO DE RECORRER MANI-
FESTADO PELO APELANTE ORALMENTE E REGISTRADO NA ATA DE JULGAMEN-
TO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  APRESENTAÇÃO  DAS  RAZÕES  TARDIAMENTE  –
MERA IRREGULARIDADE – REJEIÇÃO – 2. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL – DESCABIMENTO – POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE APELA-
ÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SOBERANIA DOS
VEREDICTOS QUANDO A DECISÃO ABSOLUTÓRIA FOR CONTRÁRIA ÀS PROVAS
DOS AUTOS – REJEIÇÃO – PRELIMINARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 3. NULIDA-
DE DO JULGAMENTO POR INOVAÇÃO DE TESE NA TRÉPLICA – INOCORRÊNCIA –
ENTENDIMENTO QUE NÃO SE APLICA À TESE DE ABSOLVIÇÃO POR CLEMÊNCIA,
POR SE TRATAR DE QUESITO OBRIGATÓRIO (ART. 483, III, DO CPP) – REJEIÇÃO –
4. NULIDADE DO JULGAMENTO EM RAZÃO DA APRESENTAÇÃO DE OBJETO NO
PLENÁRIO SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO JUÍZO E À ACUSAÇÃO – INOCORRÊN-
CIA  –  OBJETO  QUE NÃO  TEM RELAÇÃO  COM  OS FATOS,  UTILIZADO  APENAS
PARA COMOÇÃO DOS JURADOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 479, §1º, DO CPP –RE-
JEIÇÃO – MÉRITO – 5.  PEDIDO DE ANULAÇÃO DO JULGAMENTO – – SUPOSTA
CONTRARIEDADE ÀS PROVAS DESTES AUTOS – INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO
– JURADOS QUE INEQUIVOCAMENTE ACOLHERAM A TESE DE CLEMÊNCIA SUS-
TENTADA PELA DEFESA – DECISÃO ESCORREITA, QUE DEVE SER MANTIDA – 6.
PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO DESPROVIDO.  
1. Havendo o presentante do Ministério Público manifestado na sessão do julgamento do
Tribunal do Júri o desejo de recorrer da sentença absolutória, não há que se falar em in-
tempestividades do recurso, posto que interposto regularmente. 
2. A inovação trazida pelo art. 483, III, do Código de Processo Penal não derrogou o art.
593, III, d, do mesmo Codex, não ofendendo a soberania dos veredictos a anulação de
decisão proferida pelo Tribunal do Júri, em segundo grau de jurisdição, quando esta se
mostrar oposta às provas dos autos, ainda que os jurados tenham respondido positiva-
mente ao terceiro quesito da absolvição genérica. Concluir em sentido contrário exigiria a
aceitação  de  que o  Conselho de Sentença  disporia de poder  absoluto e peremptório
quanto à absolvição do acusado, o que, não foi o objetivo do legislador ao introduzir a
obrigatoriedade do quesito absolutório genérico. 
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3. Apesar de existir posicionamento no sentido de que a inovação de tese na tréplica não
ser possível, esse entendimento não se aplica à tese de absolvição por clemência, uma
vez que o quesito previsto no inciso III do art. 483 do Código de Processo Penal é obriga-
tório, independentemente do sustentado em plenário, em razão da garantia constitucional
da plenitude de defesa, e a ausência de formulação acarreta nulidade absoluta. 
4. Não ocorre nulidade do julgamento em razão da apresentação de uma bola de futebol
no plenário sem prévia comunicação ao juízo e à acusação, quando o objeto que não tem
relação com os fatos foi utilizado apenas para comoção dos jurados. 
5. Inexiste contradição nas respostas dos jurados que, apesar de reconhecerem a materi-
alidade e a autoria delitivas e o animus necandi do apelado, em seguida o absolve no
quesito genérico que indagava sobre a absolvição, quando a defesa, em plenário, apesar
de questionar a autoria delitiva, também levantou como tese central a absolvição do recor-
rido por clemência, o que revela a clara intenção dos jurados em acolher uma das teses
defensivas. 
6. Preliminares rejeitadas. Recurso desprovido. 
(N.U 0005903-51.2019.8.11.0007, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
18/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO E COAÇÃO NO CUR-
SO DO PROCESSO – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – 1.  PRIMEIRA
PRELIMINAR: PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO RECORRENTE
– SUPOSTA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O DECRETO CAUTELAR – IMPOS-
SIBILIDADE – ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA DEMONSTRAR A
NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL – DECRETO CAUTELAR MANTIDO – 2.
SEGUNDA PRELIMINAR: PEDIDO DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊN-
CIA PARA INDICIAMENTO DE OUTROS POSSÍVEIS PARTÍCIPES – INVIABILIDADE –
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO ACUSATÓRIO – EXISTÊNCIA DE OUTROS SUSPEITOS
NÃO ELIDE OS INDÍCIOS DE AUTORIA EM RELAÇÃO AO RECORRENTE – 3. TER-
CEIRA PRELIMINAR:  NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ALEGADA AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA DEVIDA-
MENTE ANALISADA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA – ÉDITO PROLATADO COM OB-
SERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART.
413, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – REJEIÇÃO – 4. MÉRITO: PLEITO VI-
SANDO A DESPRONÚNCIA DO RECORRENTE – ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS
SUFICIENTES ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – IMPROCEDÊNCIA – MERO JUÍZO
DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE DE PROVAS IRREFUTÁ-
VEIS – APLICAÇÃO DO AFORISMO IN DUBIO PRO SOCIETATE – MATÉRIA AFETA
AO TRIBUNAL DO JÚRI – 5. POSTULADO O AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS
– INVIABILIDADE –COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – PRESENÇA DE ELE-
MENTOS DE CONVICÇÃO QUE INDICAM A EXISTÊNCIA DE MOTIVO TORPE, MEIO
CRUEL E EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS – 6.
RECURSO DESPROVIDO.  
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1. Não deve ser acolhido o pedido de revogação da prisão preventiva do recorrente, de-
cretada para a garantia da ordem pública e para resguardar a instrução processual, mor-
mente porque justificada pelo magistrado a necessidade do cárcere cautelar.  Ademais
disso, tendo o insurgente permanecido preso durante toda a instrução, seria contrassenso
a concessão de liberdade provisória a quem respondeu preso a todos os atos da ação pe-
nal. 
2. O indiciamento de pessoas é atribuição exclusiva da autoridade policial, não cabendo
ao judiciário se imiscuir em questões investigativas, até mesmo para não infringir o princí-
pio acusatório que vigora em nosso sistema processual penal.  Além disso,  a possível
existência de outros suspeitos que não elide os indícios de autoria atribuídos ao recorren-
te. 
3. Não se pode falar em nulidade da sentença de pronúncia, por ausência de fundamenta-
ção, quando o magistrado analisou a matéria conforme preconiza o art. 93, IX, da Consti-
tuição Federal e o art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal.  
4. Deve ser mantida a pronúncia do recorrente, porquanto, na espécie, estão presentes os
requisitos previstos no art. 413 do Código de Processo Penal, consubstanciados na com-
provação da materialidade delitiva e em indícios de autoria, tendo em vista que a respecti-
va sentença retrata mero juízo de admissibilidade da acusação. Dessa forma, eventuais
dúvidas devem ser submetidas ao crivo do Conselho de Sentença, juízo natural da causa,
a quem compete o julgamento dos crimes contra a vida em decorrência da previsão cons-
titucional consagrada no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal.  
5. A exclusão de qualificadoras do delito de homicídio somente é permitida quando forem
manifestamente improcedentes. Assim, havendo na denúncia a descrição das circunstân-
cias que configuram o motivo torpe, o  emprego de meio cruel e de recurso que dificultou
a defesa das vítimas, bem como a existência de um lastro mínimo sobre a incidência das
referidas causas modificadoras de pena, de rigor sua apreciação pelo Conselho de Sen-
tença, sob pena de se invadir a competência constitucional do Tribunal do Júri, prevista
no art. 5º, XXXVIII, c e d, da Carta Política do Brasil.  
6. Recurso desprovido.   
(N.U 1003760-88.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, LUIZ FERREIRA
DA  SILVA,  Segunda  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
15/08/2022)

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – NEGATIVA DE AUTORIA – ELEMENTOS PROBATÓRIOS
QUE INDICAM O ENVOLVIMENTO DO ACUSADO COM O CRIME – IN DUBIO PRO
SOCIETATE – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA  REFERENTE  AO  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA  DO
OFENDIDO – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIA QUE ENCONTRA RESPALDO NA
PROVA DOS AUTOS – NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO
DE SENTENÇA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 
A decisão de pronúncia retrata mero juízo de admissibilidade do pleito acusatório, razão
pela qual exige a certeza quanto à materialidade delitiva e a mera probabilidade da auto-
ria delitiva imputada ao acusado, em observância ao princípio do in dubio pro societate.
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Imperativa a manutenção da pronúncia se, comprovada a materialidade do crime, existi-
rem indícios suficientes da autoria delitiva, retratados sobretudo nos relatos das testemu-
nhas, tanto na fase inquisitiva, como em juízo.
Apenas as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes podem ser exclu-
ídas da decisão de pronúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o ple-
no exame dos fatos da causa. 
(N.U 1003968-72.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

 
APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO QUALIFICADO – SENTENÇA CONDENATÓRIA –
RECURSO  DEFENSIVO  –  ANULAÇÃO  DA SENTENÇA  E  SUBMISSÃO  DO  RÉU A
NOVO JULGAMENTO – CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS ––  INOCORRÊNCIA  –  CONJUNTO PROBATÓRIO QUE RESPALDA A
TESE ACUSATÓRIA – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA – MOTIVO DO CRIME NÃO
ESCLARECIDO NOS AUTOS – IMPOSSIBILIDADE – CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENCON-
TRAM SUPORTE NAS PROVAS – CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – COMPETÊNCIA
DO TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO MANTIDA – PLEITO PELA REDUÇÃO DA
PENA-BASE – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CORRETAMENTE VA-
LORADAS – PENA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Para a anulação da decisão proferida pela Corte Popular, nos termos do art. 593, inciso
III, alínea “d”, do Estatuto Processual Penal, é necessário que a decisão seja manifesta-
mente contrária às provas dos autos, sob pena de violação ao princípio constitucional da
soberania dos veredictos.
O acatamento pelos jurados de uma das teses expostas em plenário não enseja a anula-
ção pretendida, principalmente quando o conjunto probatório produzido no processo se
revela apto a consubstanciar a decisão do Conselho de Sentença.
 Se a qualificadora reconhecida pelos jurados está lastreada nos elementos probatórios
colhidos, revela-se inviável a invalidação da sentença, sob pena de violação à soberania
dos vereditos.
Não há falar em redução da pena se as circunstâncias judiciais que ensejaram seu au-
mento foram devidamente fundamentadas e a majoração aplicada de forma adequada e
proporcional.
(N.U 0001751-85.2014.8.11.0022, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – NEGATIVA DE AUTORIA – ELEMENTOS PROBATÓRIOS
QUE INDICAM O ENVOLVIMENTO DO ACUSADO COM O CRIME – IN DUBIO PRO
SOCIETATE – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA  REFERENTE  AO  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA  DO
OFENDIDO – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIA QUE ENCONTRA RESPALDO NA
PROVA DOS AUTOS – NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO
DE SENTENÇA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 
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A decisão de pronúncia retrata mero juízo de admissibilidade do pleito acusatório, razão
pela qual exige a certeza quanto à materialidade delitiva e a mera probabilidade da auto-
ria delitiva imputada ao acusado, em observância ao princípio do in dubio pro societate.
Imperativa a manutenção da pronúncia se, comprovada a materialidade do crime, existi-
rem indícios suficientes da autoria delitiva, retratados sobretudo nos relatos das testemu-
nhas, tanto na fase inquisitiva, como em juízo.
Apenas as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes podem ser exclu-
ídas da decisão de pronúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o ple-
no exame dos fatos da causa. 
(N.U 1003968-72.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

 
APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO – DOIS CONSU-
MADOS E UM TENTADO – MOTIVO TORPE, RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA OFENDIDA E ASSEGURAR A EXECUÇÃO DO CRIME – RECURSO DEFENSIVO –
AVENTADA PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL – PRELIMINAR DE NULIDADE
DO PROCESSO POR AUSÊNCIA DE JUNTADA DE ATA DE AUDIÊNCIA E FALHA NA
GRAVAÇÃO AUDIOVISUAL DE DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA – NÃO ACOLHIMEN-
TO – PRECLUSÃO – NULIDADE RELATIVA NÃO ARGUIDA NO MOMENTO OPORTU-
NO – DEFESA QUE TEVE ACESSO E MANTEVE INERTE – NÃO ARROLOU TESTE-
MUNHA NA FASE DO ART. 422 DO CPP – INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 563 E DA
SÚMULA 523 DO STF – QUESTÃO REJEITADA – MÉRITO – EXISTÊNCIA DE DECI-
SÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – PRETENDIDA A ANU-
LAÇÃO DA SENTENÇA E A SUBMISSÃO DO RÉU A NOVO JULGAMENTO – NÃO
ACOLHIMENTO – DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O CONJUNTO PROBATÓRIO –
CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – SOBERANIA DOS VEREDITOS – DESCLASSIFI-
CAÇÃO PARA O DELITO DE VIAS DE FATO – INVIABILIDADE – RECONHECIMENTO
DA PARTICIPAÇÃO  DE MENOR IMPORTÂNCIA –  DESCABIMENTO –  MINORANTE
NÃO  DEBATIDA  EM  PLENÁRIO  –  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS –
PERTINÊNCIA – DEFENSOR DATIVO – RECURSO MINISTERIAL – PRETENDIDA MA-
JORAÇÃO DA PENA-BASE – VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME – VIABILIDADE – APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA MENORIDADE – PROVI-
DÊNCIA ADOTADA DE OFÍCIO – SANÇÃO REDIMENSIONADA – RECURSO DEFENSI-
VO PARCIALMENTE PROVIDO E RECURSO MINISTERIAL PROVIDO, COM PROVI-
DÊNCIA DE OFÍCIO.
A ausência de reclamação ou de protesto da defesa do apelante, acarreta, de modo irre-
cusável, a preclusão da faculdade processual de arguir qualquer vício eventualmente veri-
ficado durante o julgamento do feito.
Para a anulação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri é necessário que a decisão
seja manifestamente contrária à prova dos autos, sob pena de violação ao princípio cons-
titucional da soberania dos vereditos, razão pela qual se revela inviável a invalidação da
sentença quando a tese acolhida pelos jurados estiver lastreada pelos elementos probató-
rios colhidos.
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O reconhecimento da participação de menor importância em segundo grau, sem que te-
nha sido objeto de quesitação, encontra óbice por importar em ofensa à soberania dos ve-
redictos.
Sendo o réu representado por defensor dativo, impõe-se a fixação de honorários em be-
nefício do causídico pela apresentação de razões de apelação.
Conquanto o  homicídio,  na  sua forma consumada,  implique  necessariamente a  morte
do(a) filho(a) de alguém e, não raro, do(a) genitor(a) de alguém, o fato de o crime deixar
órfãs duas crianças de tenra idade, privando-as do desenvolvimento saudável de sua per-
sonalidade e do afeto que somente um pai ou uma mãe pode fornecer, extrapola a norma-
lidade do tipo penal, justificando a exasperação da pena-base em virtude da valoração
desfavorável das consequências do delito.
Conquanto não tenha sido reconhecida na sentença, torna-se imperativa a redução da
pena do acusado em virtude da menoridade relativa, já que tal circunstância sempre ate-
nua a pena, nos termos do art. 65, inciso I, do Código Penal.
(N.U 0000838-52.2010.8.11.0052, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 10/08/2022)

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – NEGATIVA DE AUTORIA – ELEMENTOS PROBATÓRIOS
QUE INDICAM O ENVOLVIMENTO DO ACUSADO COM O CRIME – IN DUBIO PRO
SOCIETATE – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA  REFERENTE  AO  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA  DO
OFENDIDO – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIA QUE ENCONTRA RESPALDO NA
PROVA DOS AUTOS – NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO
DE SENTENÇA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 
A decisão de pronúncia retrata mero juízo de admissibilidade do pleito acusatório, razão
pela qual exige a certeza quanto à materialidade delitiva e a mera probabilidade da auto-
ria delitiva imputada ao acusado, em observância ao princípio do in dubio pro societate.
Imperativa a manutenção da pronúncia se, comprovada a materialidade do crime, existi-
rem indícios suficientes da autoria delitiva, retratados sobretudo nos relatos das testemu-
nhas, tanto na fase inquisitiva, como em juízo.
Apenas as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes podem ser exclu-
ídas da decisão de pronúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o ple-
no exame dos fatos da causa. 
(N.U 1003968-72.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 10/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – AUTORIA DELITIVA NÃO DEMONSTRADA NOS AUTOS
– PARTICIPAÇÃO DO ACUSADO NOS FATOS POR OUVIR DIZER EM FASE DE IN-
QUÉRITO – DEPOIMENTOS NÃO CONFIRMADOS EM JUÍZO – TEMERÁRIA SUBMIS-
SÃO DO RÉU A JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL DO JÚRI – DESPRONÚNCIA –
RECURSO PROVIDO.
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Conquanto a decisão de pronúncia reflita apenas a admissibilidade da acusação, a mate-
rialidade e a autoria do crime devem vir suficientemente demonstradas, não bastando me-
ros rumores e conjecturas em fase de inquérito para legitimar a submissão do réu a julga-
mento perante a Corte Leiga, sobretudo quando não há testemunhas presenciais.
(N.U 1003024-70.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – IR-
RESIGNAÇÃO DEFENSIVA – NEGATIVA DE AUTORIA – ELEMENTOS PROBATÓRIOS
QUE INDICAM O ENVOLVIMENTO DO ACUSADO COM O CRIME – IN DUBIO PRO
SOCIETATE – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA  REFERENTE  AO  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA  DO
OFENDIDO – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIA QUE ENCONTRA RESPALDO NA
PROVA DOS AUTOS – NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO CRIVO DO CONSELHO
DE SENTENÇA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 
A decisão de pronúncia retrata mero juízo de admissibilidade do pleito acusatório, razão
pela qual exige a certeza quanto à materialidade delitiva e a mera probabilidade da auto-
ria delitiva imputada ao acusado, em observância ao princípio do in dubio pro societate.
Imperativa a manutenção da pronúncia se, comprovada a materialidade do crime, existi-
rem indícios suficientes da autoria delitiva, retratados sobretudo nos relatos das testemu-
nhas, tanto na fase inquisitiva, como em juízo.
Apenas as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes podem ser exclu-
ídas da decisão de pronúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o ple-
no exame dos fatos da causa. 
(N.U 1003968-72.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

 
APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO QUALIFICADO – SENTENÇA CONDENATÓRIA –
RECURSO  DEFENSIVO  –  ANULAÇÃO  DA SENTENÇA  E  SUBMISSÃO  DO  RÉU A
NOVO JULGAMENTO – CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS ––  INOCORRÊNCIA  –  CONJUNTO PROBATÓRIO QUE RESPALDA A
TESE ACUSATÓRIA – EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA – MOTIVO DO CRIME NÃO
ESCLARECIDO NOS AUTOS – IMPOSSIBILIDADE – CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENCON-
TRAM SUPORTE NAS PROVAS – CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – COMPETÊNCIA
DO TRIBUNAL DO JÚRI – CONDENAÇÃO MANTIDA – PLEITO PELA REDUÇÃO DA
PENA-BASE – INVIABILIDADE – CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CORRETAMENTE VA-
LORADAS – PENA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Para a anulação da decisão proferida pela Corte Popular, nos termos do art. 593, inciso
III, alínea “d”, do Estatuto Processual Penal, é necessário que a decisão seja manifesta-
mente contrária às provas dos autos, sob pena de violação ao princípio constitucional da
soberania dos veredictos.
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O acatamento pelos jurados de uma das teses expostas em plenário não enseja a anula-
ção pretendida, principalmente quando o conjunto probatório produzido no processo se
revela apto a consubstanciar a decisão do Conselho de Sentença.
 Se a qualificadora reconhecida pelos jurados está lastreada nos elementos probatórios
colhidos, revela-se inviável a invalidação da sentença, sob pena de violação à soberania
dos vereditos.
Não há falar em redução da pena se as circunstâncias judiciais que ensejaram seu au-
mento foram devidamente fundamentadas e a majoração aplicada de forma adequada e
proporcional.
(N.U 0001751-85.2014.8.11.0022, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO QUALIFICADO – ABSOLVIÇÃO – IRRESIGNA-
ÇÃO MINISTERIAL – ANULAÇÃO DO JULGAMENTO PARA QUE OUTRO SEJA REALI-
ZADO – INVIABILIDADE – DECISÃO CONTRÁRIA À EVIDÊNCIA DOS AUTOS – INO-
CORRÊNCIA – VEREDICTO APOIADO EM UMA DAS HIPÓTESES PLAUSÍVEIS A PAR-
TIR DO CONJUNTO PROBATÓRIO – SOBERANIA CONSTITUCIONAL DO TRIBUNAL
DO JÚRI A RESPEITO DOS CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA – RECURSO DES-
PROVIDO.
Para a anulação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri é necessário que a decisão
seja manifestamente contrária à prova dos autos, sob pena de violação ao princípio cons-
titucional da soberania dos veredictos, razão pela qual se revela inviável a invalidação da
sentença se a tese acolhida pelos jurados estiver lastreada em uma das hipóteses plausí-
veis à luz do que produzido e discutido sob o crivo do contraditório.
(N.U 1009363-73.2021.8.11.0002, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PEDRO SAKAMO-
TO, Segunda Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE 05/08/2022)

 TERCEIRA CÂMARA

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TRIBUNAL DO JÚRI – HOMICÍDIO QUALIFICADO
POR ASFIXIA E EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA,
OCULTAÇÃO DE CADÁVER, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO DE MENO-
RES – PRONÚNCIA – IRRESIGNAÇÃO DAS DEFESAS – 1.  PLEITO DE IMPRONÚN-
CIA – ARGUIDA A INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUANTO À AUTORIA DELITIVA IM-
PUTADA – IMPOSSIBILIDADE – ACERVO PROBATÓRIO CAPAZ DE DEMONSTRAR A
PRESENÇA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIAS – MERO JUÍZO DE ADMISSI-
BILIDADE DA ACUSAÇÃO – IMPERIOSA SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO JÚRI – 2.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DOS CRIMES CONEXOS – IMPERTINÊNCIA –
ANÁLISE PORMENORIZADA DO CONJUNTO PROBATÓRIO QUE COMPETE AO TRI-
BUNAL POPULAR – 3. ALMEJADO O RELAXAMENTO DAS PRISÕES PREVENTIVAS –
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IMPOSSIBILIDADE – SUBSISTÊNCIA DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR –
ERGÁSTULO MANTIDO – 4. RECURSOS DESPROVIDOS.
1.   A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação.
Dessarte, presentes prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autorias do
crime contra a vida, requisitos exigidos pelo art. 413, §1º, do CPP, a análise exauriente
das provas e a decisão final sobre a ocorrência (ou não) dos fatos descritos na denúncia
devem ser submetidas a julgamento pela Corte Popular, em observância à soberania dos
vereditos [art. 5.º, XXXVIII, “c”, da CF];
2.   A pronúncia pela suposta prática de crime doloso contra a vida enseja a submissão
dos delitos conexos à apreciação do Tribunal do Júri, salvo na hipótese em que for evi-
dente a ausência de prova da materialidade ou de indícios de autoria/participação, pois,
havendo questões casuísticas que demandem uma análise aprofundada do conjunto pro-
batório, tal como in casu, o exame perscrutado dos crimes conexos deve ser reservado ao
Conselho de Sentença;
3.            Subsistindo presentes os pressupostos e requisitos arrolados pelo art. 312 do
CPP e referidos pelo d. magistrado a quo, com ênfase à garantia da ordem pública e ao
resultado útil do processo, diante das peculiaridades do caso concreto, demonstra-se invi-
ável a revogação das prisões preventivas;
4.            Pronúncia mantida incólume. Recursos desprovidos.
(N.U  1000666-58.2021.8.11.0036,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO  GI-
RALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
06/09/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, INC. II E IV, DO CP – PRONÚNCIA
– 1.  ALMEJADA A IMPRONÚNCIA – DESCABIMENTO – CONJUNTO PROBATÓRIO
APTO A COMPROVAR A MATERIALIDADE DELITIVA – DEPOIMENTOS REPRODUZI-
DOS EM JUÍZO CAPAZES DE FORNECER INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA –
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO – PREPONDERÂNCIA DE PROVAS INCRI-
MINATÓRIAS QUE AFASTAM A INCIDÊNCIA DO BROCARDO IN DUBIO PRO REO –
IMPERIOSA SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO JÚRI – 2. PREQUESTIONAMENTO – RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.            A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusa-
ção, de modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes
de autoria do crime doloso contra a vida, os quais, dadas as peculiaridades do caso con-
creto, foram aferidos a partir de testemunhos ratificados em juízo, assumido o compromis-
so legal de dizer a verdade, impõe-se o pronunciamento dos réus para serem julgados
pelo e. Tribunal do Júri, por força do comando constitucional expresso no art. 5.º, inc.
XXXVIII, alínea d, da CF.
2.   A título de prequestionamento, restam integrados à fundamentação deste aresto os
dispositivos legais relacionados à matéria ora debatida.
(N.U  0001925-39.2011.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO  GI-
RALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
02/09/2022)
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HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – 1. PRELIMINAR DA PROCURADO-
RIA-GERAL DE JUSTIÇA – NÃO CONHECIMENTO DO WRIT – REJEITADA – MÉRITO -
2. ALEGADA NULIDADE DO FEITO EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFI-
CO DO PACIENTE E AUSÊNCIA DE PROVA JUDICIALIZADA DE AUTORIA - IMPOSSI-
BILIDADE DE ANÁLISE - PRECLUSÃO TEMPORAL – 3. ALEGADO CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL PROPORCIONADO PELA AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA A PRONÚN-
CIA – PRETENDIDA IMPRONÚNCIA – DECISÃO DO JUÍZO DE ORIGEM QUE DEVE
SER MANTIDA – NECESSÁRIA SUBMISSÃO DO PACIENTE AO TRIBUNAL POPULAR
DO JÚRI – ORDEM DENEGADA.
Em se tratando de questão que envolva o risco a liberdade de locomoção do paciente,
seja atual ou futuro próximo, como a possibilidade de condenação após ser pronunciado e
submetido ao Tribunal do Júri, deve o habeas corpus, ser conhecido.
Eventual irregularidade no reconhecimento fotográfico ou prova outra, deve ser arguida no
momento oportuno, a fim de dirimir possível prejuízo causado ao réu/paciente. O fato de
não ser eventual irregularidade ventilada, atrai a preclusão.
Decidindo o magistrado pela submissão do paciente ao Tribunal Popular do Júri, enten-
dendo haver animus necandi na ação perpetrada pelo beneficiário, deve ser respeitada,
não sendo o habeas corpus, mecanismo hábil para enfrentar tal questão, por demandar
verticalização de fatos e provas.
(N.U 1013261-66.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, JUVENAL PEREI-
RA DA SILVA,  Terceira Câmara Criminal,  Julgado  em 31/08/2022,  Publicado no DJE
02/09/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, INC. II E IV, DO CP – PRONÚNCIA
– 1.  ALMEJADA A IMPRONÚNCIA – DESCABIMENTO – CONJUNTO PROBATÓRIO
APTO A COMPROVAR A MATERIALIDADE DELITIVA – DEPOIMENTOS REPRODUZI-
DOS EM JUÍZO CAPAZES DE FORNECER INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA –
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO – PREPONDERÂNCIA DE PROVAS INCRI-
MINATÓRIAS QUE AFASTAM A INCIDÊNCIA DO BROCARDO IN DUBIO PRO REO –
IMPERIOSA SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO JÚRI – 2. PREQUESTIONAMENTO – RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.            A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusa-
ção, de modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes
de autoria do crime doloso contra a vida, os quais, dadas as peculiaridades do caso con-
creto, foram aferidos a partir de testemunhos ratificados em juízo, assumido o compromis-
so legal de dizer a verdade, impõe-se o pronunciamento dos réus para serem julgados
pelo e. Tribunal do Júri, por força do comando constitucional expresso no art. 5.º, inc.
XXXVIII, alínea d, da CF.
2.   A título de prequestionamento, restam integrados à fundamentação deste aresto os
dispositivos legais relacionados à matéria ora debatida.
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(N.U  0001925-39.2011.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO  GI-
RALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
02/09/2022)

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TRIBUNAL DO JURI - ACUSADO PRONUNCIADO
PELA PRÁTICA DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO – RECURSO DEFENSI-
VO - 1) NULIDADE POR EXCESSO DE LINGUAGEM – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA
DE JUÍZO DE VALOR QUANTO A AUTORIA DELITIVA – 2) PRETENSA DESCLASSIFI-
CAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE ANIMUS NECANDI - 3)
ALMEJADA LIBERDADE PROVISÓRIA – GRAVIDADE DO DELITO E PERICULOSIDA-
DE DO AGENTE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI – GARANTIA DA ORDEM.
4) RECURSO DESPROVIDO.
1. Não há nulidade por excesso de linguagem quando o julgador, ao prolatar a decisão de
pronúncia procede com moderação para indicar a existências de indícios suficientes da
ocorrência do delito na forma qualificada, apontando elementos probatórios para justificar
sua decisão, não excedendo em nenhum momento na fundamentação.
2. Havendo prova da materialidade e indícios suficientes da autoria, inviável o acolhimen-
to da tese desclassificatória pela ausência do animus necandi, se existem indícios sufici-
entes que o acusado agiu com dolo homicida na empreitada criminosa, devendo a matéria
ser submetida a julgamento pela Corte Popular, em observância ao princípio da soberania
dos veredictos. 
3. Escorreita a decisão que decreta custódia preventiva do acusado, diante da materiali-
dade do delito e dos indícios suficientes da autoria, notadamente a fim de garantir a or-
dem pública, devido à gravidade do delito, a denotar pelas circunstâncias do crime o mo-
dus operandi é revelador da periculosidade do agente.
4- Recurso Desprovido.
(N.U 1003130-96.2021.8.11.0087, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, JUVENAL PEREI-
RA DA SILVA,  Terceira Câmara Criminal,  Julgado  em 31/08/2022,  Publicado no DJE
06/09/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA PELO DELITO DE HOMICÍDIO – IR-
RESIGNAÇÃO DA DEFESA – PRETENDIDA A DESCLASSIFICAÇÃO DO ILÍCITO CON-
TRA A VIDA PARA O DELITO DE LESÃO CORPORAL – ALEGADA A INEXISTÊNCIA
DE ANIMUS NECANDI – IMPROCEDÊNCIA – PRESENÇA DE PROVA DA MATERIALI-
DADE DELITIVA E DOS INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA – EXISTÊNCIA DE ELE-
MENTOS NOS  AUTOS  CAPAZES  DE  RESPALDAR  A  POSSÍVEL  EXISTÊNCIA  DE
DOLO NA CONDUTA – MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
Cediço que a desclassificação de crimes dolosos contra a vida, na etapa do judicium ac-
cusationis, só deve ser implementada quando a ausência do animus necandi estiver com-
provada acima de qualquer dúvida, e não sendo esta a hipótese dos autos, impõe-se a re-
messa do feito ao Tribunal do Júri, a quem incumbe a análise exauriente das provas e,
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em última instância, a aferição quanto ao liame volitivo do agente, por força do comando
constitucional expresso no art. 5.º, inc. XXXVIII, d, da Constituição Federal.
Recurso defensivo conhecido e desprovido.
(N.U  0001764-87.2015.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO  GI-
RALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
02/09/2022)

 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – HOMICÍDIOS QUALIFI-
CADOS PELO MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA
–  CONDENAÇÃO  –  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  1.  PLEITO  DE SUBMISSÃO  A
NOVO JÚRI – ALEGADA CONTRARIEDADE MANIFESTA DA CONDENAÇÃO À PROVA
DOS AUTOS – IMPROCEDÊNCIA – DECISÃO DOS JURADOS QUE ACOLHEU A TESE
ACUSATÓRIA INCLUINDO OS TIPOS PENAIS DERIVADOS – VEREDITO CONSENTÂ-
NEO COM O CONTEXTO PROBATÓRIO – INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO ORIENTATI-
VO N.º 13 DA TCCR/TJMT – CONDENAÇÃO MANTIDA – 2. VINDICADA A READEQUA-
ÇÃO DO AUMENTO DA PENA-BASE – IMPERTINÊNCIA – MAJORAÇÃO ADEQUADA –
EXERCÍCIO DE DISCRICIONARIEDADE VINCULADA AO MAGISTRADO – ENUNCIA-
DO ORIENTATIVO N.º  39 TCCR/TJMT –  3.  ALMEJADO  O RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE DELITIVA – IMPOSSIBILIDADE – ACERVO PROBATÓRIO INSUFICI-
ENTE A COMPROVAR A SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 71 DO CP – APE-
LO DESPROVIDO.
1.   Nos termos do art. 593, §3.º, do CPP, a decisão dos jurados somente pode ser anula-
da quando manifestamente contrária à prova dos autos. Havendo plausibilidade na tese
sustentada pela acusação quanto ao tipo penal, notadamente daqueles derivados, refe-
rentes ao motivo torpe e ao recurso que dificultou a defesa das vítimas, a decisão do Tri-
bunal Popular do Júri deve manter-se hígida. 
Logo, não há falar em nulidade do julgamento, ainda mais quando o veredito revela opção
dos jurados por uma das teses sustentadas em Plenário, a qual está confortada pela pro-
va dos autos, a despeito da rejeição daquelas apresentadas pela defesa, sob pena de
ofender o princípio da soberania dos vereditos, previsto no art. 5.º, inc. XXXVIII, alínea “c”,
da Constituição da República.
2.   Recrudescida a pena-base dos dois réus em razão da negativação da mesma circuns-
tância judicial e fulcro em fundamentação idêntica, não se revela teratológica a exaspera-
ção da pena basilar na fração de 1/8, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente es-
tabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador, por sinal, recomenda pela ju-
risprudência dos Tribunais Superiores.
3.   Descabido o pleito de reconhecimento da continuidade delitiva específica, pois para a
sua incidência não se prescinde o atendimento concomitante aos requisitos objetivos [plu-
ralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução] e subjetivos
[unidade de desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos], os quais
não estão atendidos in casu. Precedentes do STJ.
Apelo conhecido e desprovido.
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(N.U  1000001-16.2021.8.11.0077,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO  GI-
RALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  31/08/2022,  Publicado  no  DJE
02/09/2022)

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – CRIME DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO PELO EMPREGO DE MEIO CRUEL, MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE
DIFICULTOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –  ABSOLVIÇÃO  –  INCONFORMISMO
MINISTERIAL – CASSAÇÃO DO JULGAMENTO – DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS – NÃO  OCORRÊNCIA  –  JÚRI  QUE OPTOU PELA TESE DEFENSIVA
APRESENTADA EM  PLENÁRIO  –  ATENDIMENTO  AO  PRINCÍPIO  DA  SOBERANIA
DOS VEREDICTOS – ABSOLVIÇÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.

Só se licencia cassação do veredicto popular  quando ele é arbitrário e sem qualquer
sintonia  com as provas dos  autos.  Pode, desta  forma, o Tribunal  do Júri,  no uso  da
soberania  que  lhe  outorgou  a  Constituição  Federal,  optar  por  uma  dentre  as  teses
apresentadas  em plenário,  desde  que  seja  a  mesma plausível  em face  do  contexto
probatório.  A decisão do Júri que, com base em elementos probatórios encartados no
processo, entendeu que a autoria delitiva não restou comprovada, deve ser mantida, à
vista do seu caráter soberano. 

Recurso desprovido.

(N.U  0001130-06.2018.8.11.0101,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 01/09/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRIBUNAL  DO  JÚRI  -  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS
CONSUMADO E TENTADO E LESÃO CORPORAL QUALIFICADA -  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA - 1. PRETENDIDA REDUÇÃO DA PENA-BASE DO CRIME CONTRA VIDA -
VIABILIDADE  -  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA  INIDONEAMENTE
FUNDAMENTADA -  PENA REDIMENSIONADA - 2.  APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE
DELITIVA - POSSIBILIDADE ENTRE OS DELITOS DE HOMICÍDIO - PLURALIDADE DE
AÇÕES, CRIMES DA MESMA ESPÉCIE, IDÊNTICO MODUS OPERANDI E VÍNCULO
SUBJETIVO  ENTRE  OS  EVENTOS  -  SANÇÃO  READEQUADA  -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1.  É  viável  a  redução  da  pena-base  diante  da  presença  de  circunstância  judicial
desfavorável ao condenado – consequências do crime -, em relação à uma das vítimas, a
qual foi aferida mediante fundamentação inidônea na sentença, vez que inerentes ao tipo
penal imputado (homicídio qualificado consumado) e insuscetível inferir tal vetorial como
negativa. 

2. Sendo dois os crimes de homicídio duplamente qualificado imputados ao apelante (um
consumado e o outro tentado), os quais foram praticados no mesmo dia, hora e local, por
meio do mesmo modus operandi e havendo comprovação da unidade de desígnios ou
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relação de contexto entre as ações criminosas, pertinente a aplicação da ficção jurídica da
continuidade delitiva, contido no art. 71, do CP.

3. Recurso parcialmente provido em dissonância com o parecer ministerial.

(N.U  0006467-54.2010.8.11.0004,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 30/08/2022)

RECURSO  EM SENTIDO ESTRITO –  HOMICÍDIO TENTADO E  PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO – MATERIALIDADE COMPROVADA E INDÍCIOS
DE  AUTORIA  –  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –
1.PRETENDIDA  NULIDADE  POR  ALEGADO  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
AUSÊNCIA  DE  OITIVA  DA  VÍTIMA  EM  JUÍZO  –  INOCORRÊNCIA  –  DEFESA  FOI
DEVIDAMENTE INTIMADA –  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO –ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA
DEFESA – DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE LESÃO CORPORAL – ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  NECANDI  –  NÃO  CONSTATAÇÃO  DE  PLANO  –
COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  PEDIDO  DE  IMPRONÚNCIA  –
IMPOSSIBILIDADE DIANTE  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO   –   RECURSO
NÃO PROVIDO.

A decisão de  pronúncia  é  ato  de natureza  provisória,  onde  se  realiza  mero  juízo  de
admissibilidade  da  acusação,  não  se  exigindo  o  juízo  de  certeza  necessário  para  a
condenação, porquanto estando a materialidade demonstrada e evidenciando-se prova
indiciária  da  autoria  o  julgador  singular  determina  que  o  acusado seja  submetido  ao
Tribunal do Júri. Para a configuração da excludente de ilicitude, no caso a legítima defesa
é imprescindível a demonstração de que o agente, usando moderadamente dos meios
necessários,  tenha  repelido  injusta  agressão,  atual  ou  iminente,  a  direito  seu  ou  de
outrem, conforme dispõe o artigo 25 do Código Penal. Da análise do conjunto probatório,
não se constata de plano a versão de legítima defesa alegada pelo recorrente, sendo,
portanto, inadmissível a sua absolvição sumária neste momento.

A impronúncia cabe apenas nos casos em que comprovada, de plano, a ausência de
elementos  probatórios  mínimos  da  autoria  e  não  se  convencendo,  o  magistrado,  da
materialidade  do  fato,  o  que  in  casu  não  se  constata;  deve,  pois,  o  imputado  ser
submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, juízo natural para deliberar sobre delitos
dolosos contra vida.

(N.U  0000251-70.2006.8.11.0084,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 01/09/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO  –  PRETENDIDA
ANULAÇÃO  DA SESSÃO  DE JULGAMENTO –  1.  PRELIMINAR DE NULIDADE DA
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SESSÃO DE JULGAMENTO POR QUEBRA DE IMPACILIDADE E VULNERAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO – PRELIMINAR REJEITADA
–  MÉRITO  -  2.  PRETENDIDA  CASSAÇÃO  DO  VEREDITO  POR  ERRO  DE
QUESITAÇÃO – ERRO INEXISTENTE – QUESITAÇÃO ELABORADA COM BASE NAS
PROVAS  DOS  AUTOS  –  JÚRI  POPULAR  QUE  ESCOLHE  UMA  DAS  TESES
APRESENTADAS  -  DECISÃO  DOS  JURADOS  QUE  ENCONTRA  RESPALDO  NO
CONJUNTO PROBATÓRIO – MÉRITO – 3. PRETENDIDA REDUÇÃO DA PENA-BASE –
IMPOSSIBILIDADE  –  CULPABILIDADE  FUNDAMENTADA  DE  FORMA  IDÔNEA  EM
DESFAVOR  DO  RÉU  –  PENA  INICIAL  MANTIDA  ACIMA DO  MÍNIMO  LEGAL  –  4.
PRETENDIDO DECOTE DA AGRAVANTE DO ARTIGO 61, INCISO II, ALÍNEA “F”, DO
CÓDIGO PENAL – INVIÁVEL – RELAÇÃO DOMÉSTICA E CONDIÇÃO FEMININA DA
VÍTIMA  DEMONSTRADAS  COMO  ELEMENTOS  MOTIVADORES  DO  CRIME  –  5.
PRETENDIDA  FIXAÇÃO  DA  FRAÇÃO  MÁXIMA  DE  2/3  PARA  A  TENTATIVA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  ITER  CRIMINIS  QUASE  TODO  PERCORRIDO  –  6.
MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA PARA DIVERSO
DO  FECHADO  –  IMPOSSIBILIDADE  –  PENA  FINAL  SUPERIOR  A  08  ANOS  DE
RECLUSÃO  –  7.  RECORRER  EM  LIBERDADE  –  IMPOSSIBILIDADE  –  RÉU  QUE
AGUARDOU  TODA  A  INSTRUÇÃO  PRESO  –  DECISÃO  FUNDAMENTADA  QUE
NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE  - RECURSO DESPROVIDO.

Havendo a oitiva da vítima de maneira regular, com a formulação de perguntas visando o
esclarecimento  dos  fatos,  e  a  participação  ativa  da  defesa,  com  a  formulação  de
questionamentos  complementares,  com  cópia  dos  quesitos  fornecida  previamente  a
acusação e defesa, não enseja a nulidade da sessão.

Não há violação ao Princípio da Publicidade, quando os problemas com a conexão de
internet, que inviabilizam a transmissão ao vivo da sessão no canal do TJMT no Sítio
YouTube,  não  podendo ser  imputado  ao  Poder  Judiciário,  bem  como  contando  com
solenidade  que  contou  com a  presença  de  populares,  sendo  in  casu,  a  entrada  em
Plenário restringida em razão dos protocolos adotados diante da situação de pandemia do
Covid-19.

“As nulidades ocorridas durante a instrução processual deverão ser deduzidas na fase de
alegações finais (CPP, art. 571, II),  sob pena de preclusão que, aliado à ausência de
prejuízo,  em  face  da  nomeação  de  defensor  para  o  ato  realizado,  não  evidencia  o
suscitado cerceamento de defesa.” (TJMT, Apnº 33838/2015)

Para a anulação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri é necessário que a decisão
seja  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  sob  pena  de  violação  ao  princípio
constitucional da soberania dos vereditos, razão pela qual se revela inviável a invalidação
da  sentença  se  a  tese  acolhida  pelos  jurados  estiver  lastreada  pelos  elementos
probatórios colhidos.

A pena-base deve ser mantida acima do mínimo legal, quando a circunstância judicial da
culpabilidade figura negativada em desfavor do réu, visto que a forma como o crime se
desenvolveu, extrapola em culpabilidade, a condição inerente ao tipo penal.
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Deve ser  mantida  a qualificadora  do  artigo 61,  inciso  II,  alínea  “f”,  do  Código  Penal,
quando demonstrada relações domésticas e familiares como elementos motivadores para
a prática delitiva.

O  percentual  de  diminuição  da  pena  pela  tentativa  deve  se  pautar  no  iter  criminis
percorrido pelo agente delitivo, ou seja, a redução de pena deve ser menor quanto maior
for a proximidade da consumação do delito.

Sendo  a  pena  corpórea  final  superior  a  08  anos  de  reclusão,  o  regime  inicial  de
cumprimento de pena, obrigatoriamente será o fechado.

 Mostra-se idônea a fundamentação na sentença no que tange à manutenção da prisão
do réu, após a prolação da sentença condenatória, considerando que permaneceu preso
durante a instrução criminal, e demonstrando o magistrado que caso esteja em liberdade,
o réu representa ainda risco a integridade física da vítima.

(N.U  0003175-40.2019.8.11.0006,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 30/08/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRIBUNAL  DO  JÚRI  -  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS
CONSUMADO E TENTADO E LESÃO CORPORAL QUALIFICADA -  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA - 1. PRETENDIDA REDUÇÃO DA PENA-BASE DO CRIME CONTRA VIDA -
VIABILIDADE  -  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA  INIDONEAMENTE
FUNDAMENTADA -  PENA REDIMENSIONADA - 2.  APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE
DELITIVA - POSSIBILIDADE ENTRE OS DELITOS DE HOMICÍDIO - PLURALIDADE DE
AÇÕES, CRIMES DA MESMA ESPÉCIE, IDÊNTICO MODUS OPERANDI E VÍNCULO
SUBJETIVO  ENTRE  OS  EVENTOS  -  SANÇÃO  READEQUADA  -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1.  É  viável  a  redução  da  pena-base  diante  da  presença  de  circunstância  judicial
desfavorável ao condenado – consequências do crime -, em relação à uma das vítimas, a
qual foi aferida mediante fundamentação inidônea na sentença, vez que inerentes ao tipo
penal imputado (homicídio qualificado consumado) e insuscetível inferir tal vetorial como
negativa. 

2. Sendo dois os crimes de homicídio duplamente qualificado imputados ao apelante (um
consumado e o outro tentado), os quais foram praticados no mesmo dia, hora e local, por
meio do mesmo modus operandi e havendo comprovação da unidade de desígnios ou
relação de contexto entre as ações criminosas, pertinente a aplicação da ficção jurídica da
continuidade delitiva, contido no art. 71, do CP.

3. Recurso parcialmente provido em dissonância com o parecer ministerial.

(N.U  0006467-54.2010.8.11.0004,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 30/08/2022)
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APELAÇÃO  CRIMINAL  -  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO  –  PRETENDIDA
ANULAÇÃO  DA SESSÃO  DE JULGAMENTO –  1.  PRELIMINAR DE NULIDADE DA
SESSÃO DE JULGAMENTO POR QUEBRA DE IMPACILIDADE E VULNERAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO – PRELIMINAR REJEITADA
–  MÉRITO  -  2.  PRETENDIDA  CASSAÇÃO  DO  VEREDITO  POR  ERRO  DE
QUESITAÇÃO – ERRO INEXISTENTE – QUESITAÇÃO ELABORADA COM BASE NAS
PROVAS  DOS  AUTOS  –  JÚRI  POPULAR  QUE  ESCOLHE  UMA  DAS  TESES
APRESENTADAS  -  DECISÃO  DOS  JURADOS  QUE  ENCONTRA  RESPALDO  NO
CONJUNTO PROBATÓRIO – MÉRITO – 3. PRETENDIDA REDUÇÃO DA PENA-BASE –
IMPOSSIBILIDADE  –  CULPABILIDADE  FUNDAMENTADA  DE  FORMA  IDÔNEA  EM
DESFAVOR  DO  RÉU  –  PENA  INICIAL  MANTIDA  ACIMA DO  MÍNIMO  LEGAL  –  4.
PRETENDIDO DECOTE DA AGRAVANTE DO ARTIGO 61, INCISO II, ALÍNEA “F”, DO
CÓDIGO PENAL – INVIÁVEL – RELAÇÃO DOMÉSTICA E CONDIÇÃO FEMININA DA
VÍTIMA  DEMONSTRADAS  COMO  ELEMENTOS  MOTIVADORES  DO  CRIME  –  5.
PRETENDIDA  FIXAÇÃO  DA  FRAÇÃO  MÁXIMA  DE  2/3  PARA  A  TENTATIVA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  ITER  CRIMINIS  QUASE  TODO  PERCORRIDO  –  6.
MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA PARA DIVERSO
DO  FECHADO  –  IMPOSSIBILIDADE  –  PENA  FINAL  SUPERIOR  A  08  ANOS  DE
RECLUSÃO  –  7.  RECORRER  EM  LIBERDADE  –  IMPOSSIBILIDADE  –  RÉU  QUE
AGUARDOU  TODA  A  INSTRUÇÃO  PRESO  –  DECISÃO  FUNDAMENTADA  QUE
NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE  - RECURSO DESPROVIDO.

Havendo a oitiva da vítima de maneira regular, com a formulação de perguntas visando o
esclarecimento  dos  fatos,  e  a  participação  ativa  da  defesa,  com  a  formulação  de
questionamentos  complementares,  com  cópia  dos  quesitos  fornecida  previamente  a
acusação e defesa, não enseja a nulidade da sessão.

Não há violação ao Princípio da Publicidade, quando os problemas com a conexão de
internet, que inviabilizam a transmissão ao vivo da sessão no canal do TJMT no Sítio
YouTube,  não  podendo ser  imputado  ao  Poder  Judiciário,  bem  como  contando  com
solenidade  que  contou  com a  presença  de  populares,  sendo  in  casu,  a  entrada  em
Plenário restringida em razão dos protocolos adotados diante da situação de pandemia do
Covid-19.

“As nulidades ocorridas durante a instrução processual deverão ser deduzidas na fase de
alegações finais (CPP, art. 571, II),  sob pena de preclusão que, aliado à ausência de
prejuízo,  em  face  da  nomeação  de  defensor  para  o  ato  realizado,  não  evidencia  o
suscitado cerceamento de defesa.” (TJMT, Apnº 33838/2015)

Para a anulação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri é necessário que a decisão
seja  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  sob  pena  de  violação  ao  princípio
constitucional da soberania dos vereditos, razão pela qual se revela inviável a invalidação
da  sentença  se  a  tese  acolhida  pelos  jurados  estiver  lastreada  pelos  elementos
probatórios colhidos.
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A pena-base deve ser mantida acima do mínimo legal, quando a circunstância judicial da
culpabilidade figura negativada em desfavor do réu, visto que a forma como o crime se
desenvolveu, extrapola em culpabilidade, a condição inerente ao tipo penal.

Deve  ser  mantida  a qualificadora  do  artigo 61,  inciso  II,  alínea  “f”,  do  Código  Penal,
quando demonstrada relações domésticas e familiares como elementos motivadores para
a prática delitiva.

O  percentual  de  diminuição  da  pena  pela  tentativa  deve  se  pautar  no  iter  criminis
percorrido pelo agente delitivo, ou seja, a redução de pena deve ser menor quanto maior
for a proximidade da consumação do delito.

Sendo  a  pena  corpórea  final  superior  a  08  anos  de  reclusão,  o  regime  inicial  de
cumprimento de pena, obrigatoriamente será o fechado.

 Mostra-se idônea a fundamentação na sentença no que tange à manutenção da prisão
do réu, após a prolação da sentença condenatória, considerando que permaneceu preso
durante a instrução criminal, e demonstrando o magistrado que caso esteja em liberdade,
o réu representa ainda risco a integridade física da vítima.

(N.U  0003175-40.2019.8.11.0006,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 30/08/2022)

 APELAÇÕES CRIMINAIS – TRIBUNAL DO JÚRI – ART. 121, §2.º, INC. II, III E IV, DO
CÓDIGO  PENAL  –  CONDENAÇÃO  –  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  DOIS
APELANTES  –  1.  PREJUDICIAL  PARCIAL  DE  MÉRITO  ARGUIDA  EX  OFFICIO  –
AUSÊNCIA, EM PARTE, DE INTERESSE RECURSAL QUANTO A UM DOS APELOS –
2. PRELIMINAR SUSCITADA PELA PRIMEIRA APELANTE – NULIDADE POR FALTA
DE DEFESA – REJEIÇÃO – MERA DISCORDÂNCIA ESTRATÉGICA DO ADVOGADO
CONSTITUÍDO  QUE INGRESSOU NOS AUTOS –  3.  PRELIMINAR ARGUIDA PELO
SEGUNDO  APELANTE  –  NULIDADE  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
INOCORRÊNCIA – TESTEMUNHA INDICADA A DESTEMPO – DISCRICIONARIDADE
MOTIVADA  DO  JUÍZO,  QUE  ENTENDEU  PELA  IMPERTINÊNCIA  DA  PRODUÇÃO
PROBATÓRIA – PECHA NÃO CONSIGNADA NA ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO –
PRECLUSÃO  –  MÉRITO –  4.  PRETENDIDA A  NULIDADE DO  JULGAMENTO  POR
AMBOS OS APELANTES – TESE DE DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS
PROVAS DOS AUTOS – IMPROCEDÊNCIA – LASTRO PROBATÓRIO QUE EMBASA A
DECISÃO DO JÚRI POPULAR – OPÇÃO DOS JURADOS POR UMA DAS POSSÍVEIS
CORRENTES DE INTERPRETAÇÃO PROBATÓRIA – PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOS
VEREDITOS –  JULGAMENTO MANTIDO –  5.  VINDICADA A  REDUÇÃO  DA PENA-
BASE  PELO  SEGUNDO  APELANTE  –  IMPOSSIBILIDADE  –  PRESENÇA  DE
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS  –  AUMENTO  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL  –  6.  ALMEJADA A  REDUÇÃO  DO QUANTUM DE AUMENTO NA
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA – VIABILIDADE – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO
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APTO  A  JUSTIFICAR  A  ELEVAÇÃO  SUPERIOR  A  UM  SEXTO  POR  CADA
AGRAVANTE – EXTENSÃO  DE OFÍCIO À SEGUNDA APELANTE –  7.  RECURSOS
CONHECIDOS, COM REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES, E, NO MÉRITO, RECURSO DA
PRIMEIRA  APELANTE  DESPROVIDO  E  RECURSO  DO  SEGUNDO  APELANTE
PARCIALMENTE PROVIDO, COM EXTENSÃO EX OFFICIO À PRIMEIRA APELANTE.

1.             Carece, em parte, de interesse recursal a insurgência da primeira apelante, nos
específicos pontos em que reclama a dispensa das custas processuais e o direito de
recorrer em liberdade, na medida em que tais providências já lhe foram deferidas na
sentença.

2.             Não se pode qualificar como defeituoso o trabalho realizado pelo anterior
advogado nomeado para patrocinar os interesses da primeira apelante, o qual atuou de
acordo  com a  autonomia  que  lhe  é  conferida  por  força  do art.  7.º,  inc.  I,  da  Lei  n.º
8.906/1994, reservando-se, na fase do art. 406 do CPP, a refutar os termos da acusação
após a fase instrutória, por ocasião das alegações finais, como de fato fez, de modo que a
simples discordância do advogado posteriormente constituído com relação à profundidade
das  teses  defensivas  então  apresentadas  ou  em  relação  à  estratégia  adotada  pelo
profissional  dativo não  tem o condão de macular  de  nulidade o ato,  especialmente à
míngua de prejuízo concreto para a ré.

3.             O momento processual adequado para que as partes arrolem as testemunhas
que pretendem ouvir em plenário consiste na fase do art. 422 do CPP, ou seja, inexiste
nulidade  por  cerceamento  de  defesa  na  decisão  do  Juiz-Presidente  da  sessão  de
julgamento  que,  motivadamente,  indefere  a  oitiva  de  nova  testemunha  indicada  a
destempo,  por  entender  que  a  produção  probatória  é  protelatória,  impertinente  ou
irrelevante ao deslinde da causa, assim como se deu na hipótese. Ademais, a eiva por
cerceamento de defesa arguida neste grau recursal  não restou consignada na ata da
solenidade, o que significa dizer que a matéria está preclusa.

4.             Não se trata de decisão manifestamente contrária às provas dos autos a
eleição,  por  parte  do Conselho  de Sentença, da proposição  acusatória deduzida pelo
Ministério  Público  na  denúncia,  pois,  no  caso,  há  lastro  probatório  mínimo  capaz  de
respaldar  a  conclusão  do  Júri  Popular  no  sentido  de  que  os  apelantes  foram  os
executores do homicídio qualificado praticado contra a  vítima,  de modo que  as  teses
defensivas  de  negativa  de  autoria,  de  legítima defesa  e  de  ausência  do  motivo  fútil
constituem apenas uma das possíveis correntes de interpretação probatória, devendo ser
mantida a opção dos senhores jurados pela versão que entenderam mais verossímil, com
fulcro no princípio da soberania dos veredictos, previsto no art. 5.º, inc. XXXVIII, alínea c,
da Constituição Federal.

5.              Constatando-se  a  existência  de  motivação  idônea  para  depreciar  as
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, cujo desabono deu azo à elevação da
pena-base em patamar razoável  e proporcional,  inexiste  falha  a ser  sanada por  esta
instância ad quem. 

6.              Ante a ausência de fundamentos na sentença capazes de justificar a atribuição
de  peso  superior  à  fração  paradigmática  de  1/6  (um  sexto)  por  cada  circunstância
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agravante genérica, é devida a retificação do quantum de aumento operado na segunda
fase da dosimetria. Providência estendida, de ofício, à primeira apelante. 

7.             Recursos conhecidos, com rejeição das preliminares. No mérito, recurso da
primeira apelante desprovido e recurso do segundo apelante parcialmente provido, com
extensão ex officio à primeira apelante.

(N.U  1000285-38.2020.8.11.0019,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  24/08/2022,  Publicado  no  DJE
30/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  PRONÚNCIA  -  HOMICIDIO  QUALIFICADO
TENTADO - 1. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL  POR
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  NECANDI  -  ANÁLISE  DO  ANIMUS  NECANDI  DEVE  SER
DIRIMIDA PELO TRIBUNAL  DO  JÚRI  – 2.  EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DE
MOTIVO  FÚTIL  E  RECURSO  QUE  IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  QUALIFICADORAS  LIGADAS  AO  MÉRITO  DA  CAUSA  –
IMPOSSIBILIDADE  DE  OBSERVAÇÃO  DE FORMA  ISOLADA  –  NECESSIDADE  DE
ANÁLISE CONJUNTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI – RECURSO DESPROVIDO.

1.             Para que o juiz possa acolher a desclassificação do crime de tentativa de
homicídio, para o de lesão corporal, mister se faz prova cabal e irretorquível de que o
acusado não tenha agido com o propósito homicida. Inviável a desclassificação do delito
imputado para o de lesão corporal sem a apreciação do Conselho de Sentença, porque
não apresentado nos autos prova cabal capaz de afastar o animus necandi do recorrente.

 2. A qualificação do delito por motivo fútil e recurso que impossibilitou a defesa da vítima,
se encontra acoplada à estrutura meritória. Ademais, a possibilidade de afastamento das
qualificadoras, da decisão de pronúncia, somente será possível, quando estas estiverem
totalmente  desconectadas  do  conjunto  fático-probatório  apresentado  nos  autos,
mostrando-se improcedentes e descabidas, o que não é o caso da questão ora tratada.

(N.U  1016564-77.2021.8.11.0015,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 30/08/2022)

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – CRIME DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO PELO EMPREGO DE MEIO CRUEL, MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE
DIFICULTOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  –  ABSOLVIÇÃO  –  INCONFORMISMO
MINISTERIAL – CASSAÇÃO DO JULGAMENTO – DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS – NÃO  OCORRÊNCIA  –  JÚRI  QUE OPTOU PELA TESE DEFENSIVA
APRESENTADA EM  PLENÁRIO  –  ATENDIMENTO  AO  PRINCÍPIO  DA  SOBERANIA
DOS VEREDICTOS – ABSOLVIÇÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
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Só se licencia cassação do veredicto popular  quando ele é arbitrário e sem qualquer
sintonia  com as provas dos  autos.  Pode, desta  forma, o Tribunal  do Júri,  no uso  da
soberania  que  lhe  outorgou  a  Constituição  Federal,  optar  por  uma  dentre  as  teses
apresentadas  em plenário,  desde  que  seja  a  mesma plausível  em face  do  contexto
probatório.  A decisão do Júri que, com base em elementos probatórios encartados no
processo, entendeu que a autoria delitiva não restou comprovada, deve ser mantida, à
vista do seu caráter soberano. 

Recurso desprovido.

(N.U  0001130-06.2018.8.11.0101,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 24/08/2022, Publicado no
DJE 30/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – PLURALIDADE DE RÉUS – PARTE
DOS  RÉUS  CONDENADOS  POR  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  ABSOLVIDOS  OS
DEMAIS – ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS RÉUS PELO CRIME DE CORRUPÇÃO DE
MENOR – RECURSO DA DEFESA: 1. PRETENDIDA A ANULAÇÃO DO JULGAMENTO
COM RELAÇÃO A DOIS RÉUS, COM FULCRO NO ART. 593, INCISO III, ‘D’, DO CPP –
DECISÃO  SUPOSTAMENTE  CONTRÁRIA  ÀS  PROVAS  DOS  AUTOS  –
IMPROCEDÊNCIA  –  LASTRO  PROBATÓRIO  QUE  EMBASA  A  DECISÃO  DO  JÚRI
POPULAR  QUANTO  À  AUTORIA  IMPUTADA  AOS  APELANTES  –  OPÇÃO  DOS
JURADOS  POR  UMA  DAS  CORRENTES  DE  INTERPRETAÇÃO  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO  –  SOBERANIA  DOS  VEREDITOS  –  CONDENAÇÕES  MANTIDAS  –
RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO:  2.  PRETENDIDA  A  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO  COM  RELAÇÃO  À  ABSOLVIÇÃO  DOS  DEMAIS  RÉUS  PELO
HOMICÍDIO QUALIFICADO E À ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS RÉUS PELO CRIME DE
CORRUPÇÃO DE MENOR – ABSOLVIÇÃO CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS –
IMPROCEDÊNCIA – AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO NA DECISÃO QUE RECONHECE
A AUTORIA  E ABSOLVE COM FULCRO NO QUESITO ABSOLUTÓRIO GENÉRICO
[ART. 483, INCISO III E § 2º, DO CPP] – PRECEDENTES  DO STF – PREVALÊNCIA DA
SOBERANIA DOS VEREDICTOS ABSOLUTÓRIOS APÓS A REFORMA LEGISLATIVA
DE 2008 – ENTENDIMENTO EXTENSÍVEL AO DELITO CONEXO DE CORRUPÇÃO DE
MENOR  –  ABSOLVIÇÕES  MANTIDAS  –  3.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DA
REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES A ALGUNS DOS CONDENADOS –
VIABILIDADE  –  RÉUS  REINCIDENTES  À  ÉPOCA  DO  FATO  –  ADEQUADO  O
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DO ART. 61, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL –
MAUS ANTECEDENTES COMPROVADOS PELA DUPLA REINCIDÊNCIA DE UM DOS
CONDENADOS  –  PENAS  AGRAVADAS  EM  1/6  (UM  SEXTO)  –
PREQUESTIONAMENTO – RECURSOS CONHECIDOS. DESPROVIDO O APELO DA
DEFESA E PROVIDO EM PARTE O APELO MINISTERIAL. 

1. No recurso de apelação interposto contra sentença proferida pelo Tribunal do Júri, com
fundamento no art. 593, inciso III, alínea ‘d’, do Código de Processo Penal, somente é
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cabível ao Tribunal ad quem analisar a existência ou não de suporte probatório a embasar
a decisão tomada pelos jurados, de modo que, coexistindo nos autos versões opostas e
havendo coerência na escolha de uma delas pelo Júri Popular, não é possível a cassação
da decisão, por força do princípio da soberania dos vereditos (art. 5.º, inc. XXXVIII, alínea
‘c’, da CRFB). (Enunciado Orientativo n.º 13 da TCCR do TJMT).

2. O quesito absolutório genérico e obrigatório do art. 483, III e § 2º, do CPP, introduzido
pela Lei n.º 11.689/2008, assume contornos de garantidor da soberania dos vereditos,
independentemente das teses sustentadas pela defesa em plenário. Desse modo, não
existe contradição na absolvição proferida pelo Tribunal do Júri  com base no referido
quesito,  ainda que  os  jurados  tenham reconhecido  a materialidade  do  crime e a sua
autoria e ainda que a negativa de autoria tenha sido a única tese sustentada pela defesa
em Plenário (precedentes do STF), sendo adequada a extensão desse entendimento aos
crimes conexos.

3. É adequado o reconhecimento da agravante prevista no art. 61, inciso I, do Código
Penal,  quando  comprovado  que  dois  dos  apelados  eram,  ao  tempo  do  crime,
tecnicamente  reincidentes.  Ademais,  verificada  a  existência  de  duas  condenações
pretéritas aptas a caracterizar reincidência, é escorreita a consideração de uma delas na
primeira fase do cálculo penal, para avaliação desfavorável dos antecedentes do agente.

4.  A  título  de  prequestionamento,  restam  integrados  na  fundamentação  do  voto  os
dispositivos legais relacionados à matéria debatida nas razões recursais.

Apelos conhecidos. Recurso da defesa desprovido. Apelo ministerial provido em parte. 

(N.U  1000698-28.2021.8.11.0080,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
19/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO – TRIBUNAL DO JÚRI
–  DECISÃO  ABSOLUTÓRIA  EM  RESPOSTA  AO  QUESITO  GENÉRICO  –
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL  –  ALEGADA  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – IMPROCEDÊNCIA – SOBERANIA DA DECISÃO
DO  PLENÁRIO  POPULAR  -  OPÇÃO  POR  UMA  DAS  TESES  APRESENTADAS  –
QUESITO  GENÉRICO  OBRIGATÓRIO  –  VOTO  DE  CLEMÊNCIA  –  PRINCÍPIO  DA
SOBERANIA  DO  VEREDITO  DO  TRIBUNAL  DO JÚRI  –  PLENA  CONVICÇÃO  DOS
JURADOS – MANUTENÇÃO DO ÉDITO ABSOLUTÓRIO – RECURSO IMPROVIDO.

O  reconhecimento  da  autoria  do  crime,  não  impede  o  Conselho  de  Sentença  de
responder afirmativamente pela absolvição (quesito genérico obrigatório), que pode ser
embasado no valor que os jurados dão à palavra do acusado, motivo pelo qual não há
que se falar em decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

A absolvição deve ser mantida sob pena de ferir não só lei  vigente,  como também a
soberania do Tribunal do Júri.
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(N.U  0004966-26.2019.8.11.0012,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO EM
CONCURSO MATERIAL INCÊNDIO QUALIFICADO - PRONÚNCIA - IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA – 1. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME TENTADO CONTRA
A VIDA PARA O DE LESÃO CORPORAL - ALEGADA AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI
- IMPOSSIBILIDADE - TESE NÃO INCONTROVERSA - EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
CAPAZES DE ROBORAR A PROPOSIÇÃO ACUSATÓRIA - DÚVIDA QUE DEVE SER
DIRIMIDA  PELO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  2.  EXCLUSÃO  DA  QUALIFICADORA  DA
ASFIXIA – INVIABILIDADE – MAJORANTE QUE NÃO SE MOSTRAM DE MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA - PRONÚNCIA MANTIDA -  3. RECURSO IMPROVIDO. 

1. A desclassificação do tipo penal relativo ao homicídio tentado, com afastamento da
competência do Tribunal do Júri, na fase de pronúncia, só teria cabimento caso fosse
certa a ausência do animus necandi do acusado quando no momento do crime, o que não
ocorre na presente hipótese.

2.  Não se mostrando manifestamente improcedente,  deve ser  mantida  a qualificadora
conforme consta na denúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o
pleno exame dos fatos da causa.

3. Recurso desprovido em consonância com o parecer ministerial.

(N.U  0007893-89.2016.8.11.0037,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 23/08/2022)

HABEAS CORPUS – TENTATIVAS DE FEMINICÍDIO E DE HOMICÍDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI - CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE EXCESSO
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA – IMPROCEDÊNCIA – ETAPA FINAL DE
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – SESSÃO PLENÁRIA  MARCADA PARA
DATA QUE SE APROXIMA – DELONGA DO PROCESSO EM RAZÃO DE ATOS DA
PRÓPRIA DEFESA E DE CIRCUNSTÂNCIAS FORTUITAS – TRAMITAÇÃO DO FEITO
EM  TEMPO  RAZOÁVEL  -   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CONFIGURADO  –
ORDEM DENEGADA, DE ACORDO COM O PARECER DA D. PGJ.

A  configuração  de  excesso  de  prazo  deve  ser  analisada  segundo  o  princípio  da
razoabilidade,  levando-se  em conta  as  circunstâncias  e  peculiaridades  de  cada  caso
concreto. Nesse viés, constatando-se que a desaceleração da marcha processual e, a
consequente demora para o julgamento do acusado pelo Júri Popular se deve à atuação
da defesa (interposição de recurso contra a pronúncia e suspensão da 1ª sessão plenária
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a  seu  pedido)  e  também  diante  de  circunstâncias  não  causadas/provocadas  pelo
Judiciário (Promotor de Justiça atuante na comarca, infectado pela Covid-19), não há que
se falar em situação intolerável, decorrente da desídia ou mesmo da inércia do Juízo a
impor o reconhecimento de constrangimento ilegal por excesso de prazo principalmente,
como in casu, em que o julgamento está designado para data próxima. 

(N.U 1013200-11.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE
24/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – PLURALIDADE DE RÉUS – PARTE
DOS  RÉUS  CONDENADOS  POR  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  ABSOLVIDOS  OS
DEMAIS – ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS RÉUS PELO CRIME DE CORRUPÇÃO DE
MENOR – RECURSO DA DEFESA: 1. PRETENDIDA A ANULAÇÃO DO JULGAMENTO
COM RELAÇÃO A DOIS RÉUS, COM FULCRO NO ART. 593, INCISO III, ‘D’, DO CPP –
DECISÃO  SUPOSTAMENTE  CONTRÁRIA  ÀS  PROVAS  DOS  AUTOS  –
IMPROCEDÊNCIA  –  LASTRO  PROBATÓRIO  QUE  EMBASA  A  DECISÃO  DO  JÚRI
POPULAR  QUANTO  À  AUTORIA  IMPUTADA  AOS  APELANTES  –  OPÇÃO  DOS
JURADOS  POR  UMA  DAS  CORRENTES  DE  INTERPRETAÇÃO  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO  –  SOBERANIA  DOS  VEREDITOS  –  CONDENAÇÕES  MANTIDAS  –
RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO:  2.  PRETENDIDA  A  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO  COM  RELAÇÃO  À  ABSOLVIÇÃO  DOS  DEMAIS  RÉUS  PELO
HOMICÍDIO QUALIFICADO E À ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS RÉUS PELO CRIME DE
CORRUPÇÃO DE MENOR – ABSOLVIÇÃO CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS –
IMPROCEDÊNCIA – AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO NA DECISÃO QUE RECONHECE
A AUTORIA  E ABSOLVE COM FULCRO NO QUESITO ABSOLUTÓRIO GENÉRICO
[ART. 483, INCISO III E § 2º, DO CPP] – PRECEDENTES  DO STF – PREVALÊNCIA DA
SOBERANIA DOS VEREDICTOS ABSOLUTÓRIOS APÓS A REFORMA LEGISLATIVA
DE 2008 – ENTENDIMENTO EXTENSÍVEL AO DELITO CONEXO DE CORRUPÇÃO DE
MENOR  –  ABSOLVIÇÕES  MANTIDAS  –  3.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DA
REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES A ALGUNS DOS CONDENADOS –
VIABILIDADE  –  RÉUS  REINCIDENTES  À  ÉPOCA  DO  FATO  –  ADEQUADO  O
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DO ART. 61, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL –
MAUS ANTECEDENTES COMPROVADOS PELA DUPLA REINCIDÊNCIA DE UM DOS
CONDENADOS  –  PENAS  AGRAVADAS  EM  1/6  (UM  SEXTO)  –
PREQUESTIONAMENTO – RECURSOS CONHECIDOS. DESPROVIDO O APELO DA
DEFESA E PROVIDO EM PARTE O APELO MINISTERIAL. 

1. No recurso de apelação interposto contra sentença proferida pelo Tribunal do Júri, com
fundamento no art. 593, inciso III, alínea ‘d’, do Código de Processo Penal, somente é
cabível ao Tribunal ad quem analisar a existência ou não de suporte probatório a embasar
a decisão tomada pelos jurados, de modo que, coexistindo nos autos versões opostas e
havendo coerência na escolha de uma delas pelo Júri Popular, não é possível a cassação
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da decisão, por força do princípio da soberania dos vereditos (art. 5.º, inc. XXXVIII, alínea
‘c’, da CRFB). (Enunciado Orientativo n.º 13 da TCCR do TJMT).

2. O quesito absolutório genérico e obrigatório do art. 483, III e § 2º, do CPP, introduzido
pela Lei n.º 11.689/2008, assume contornos de garantidor da soberania dos vereditos,
independentemente das teses sustentadas pela defesa em plenário. Desse modo, não
existe contradição na absolvição proferida pelo Tribunal do Júri  com base no referido
quesito,  ainda que  os  jurados  tenham reconhecido  a materialidade  do  crime e a sua
autoria e ainda que a negativa de autoria tenha sido a única tese sustentada pela defesa
em Plenário (precedentes do STF), sendo adequada a extensão desse entendimento aos
crimes conexos.

3. É adequado o reconhecimento da agravante prevista no art. 61, inciso I, do Código
Penal,  quando  comprovado  que  dois  dos  apelados  eram,  ao  tempo  do  crime,
tecnicamente  reincidentes.  Ademais,  verificada  a  existência  de  duas  condenações
pretéritas aptas a caracterizar reincidência, é escorreita a consideração de uma delas na
primeira fase do cálculo penal, para avaliação desfavorável dos antecedentes do agente.

4.  A  título  de  prequestionamento,  restam  integrados  na  fundamentação  do  voto  os
dispositivos legais relacionados à matéria debatida nas razões recursais.

Apelos conhecidos. Recurso da defesa desprovido. Apelo ministerial provido em parte. 

(N.U  1000698-28.2021.8.11.0080,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
19/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, II, III E IV, DO CP – PRONÚNCIA –
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  1.  PRELIMINAR  DEFENSIVA  DE  NULIDADE  –
SUPOSTO CERCEAMENTO DE DEFESA – REJEIÇÃO – PECULIARIDADES FÁTICAS
ENVOLVENDO A MIGRAÇÃO DOS AUTOS PARA O SISTEMA PJE – INEXISTÊNCIA
DE PREJUÍZO À DEFESA – DICÇÃO DO ART. 563 CPP – 2. MÉRITO: 2.1. ALMEJADA
A  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  SECUNDADA  PELA  IMPRONÚNCIA  OU  PELA
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA – DESCABIMENTO – CONJUNTO PROBATÓRIO
APTO  A  COMPROVAR  A  MATERIALIDADE  DELITIVA  –  PROVAS  CAPAZES  DE
FORNECER INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA – PECULIARIDADES DO CASO
CONCRETO – TESES DE INOCÊNCIA, ATIPICIDADE DA CONDUTA E DE AUSÊNCIA
DE  ANIMUS  NECANDI  NÃO  COMPROVADAS  DE  PLANO  OU  DE  FORMA
INEQUÍVOCA  –  PRESENÇA  DE  ELEMENTOS  CAPAZES  DE  RESPALDAR  A
POSSIBILIDADE DE DOLO HOMICIDA NA CONDUTA DO RÉU – PRONÚNCIA QUE
CONSTITUI MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – RESGUARDO DA
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 2.2. PLEITO DE ISENÇÃO DAS CUSTAS
PROCESSUAIS – IMPERTINÊNCIA – ART. 804 DO CPP – COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DA EXECUÇÃO PENAL PARA DECIDIR SOBRE EVENTUAL SOBRESTAMENTO DA
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SUA  EXIGIBILIDADE  –  PRELIMINAR  DEFENSIVA  REJEITADA,  E  NO  MÉRITO,
CONHECIDO E DESPROVIDO O RECURSO.

1.            À vista das peculiaridades que permearam a migração do feito para o Sistema
PJe,  devidamente  certificadas  nos  autos,  a  arguição  de  nulidade  revela  excesso  de
formalismo da i. Defesa, em detrimento de outros postulados que permeiam o processo,
notadamente o da instrumentalidade das formas, máxime quando o direito de presença do
réu não é absoluto e inexistiu efetivo prejuízo à defesa, a teor do disposto no art. 563 do
Código de Processo Penal, que positiva o princípio do pas de nullité sans grief. 

2.1.      A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação,
de modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes de
autoria  do  crime  doloso  contra  a  vida,  bem  como  elementos  capazes  de  indicar,  a
princípio, a possível presença de animus necandi na conduta, foram aferidos a partir de
testemunhos  ratificados  em  juízo,  à  míngua  de  plena  comprovação  da  inocência  ou
atipicidade  da  conduta  imputada  ao  réu,  impõe-se  sua  submissão  a  julgamento  pelo
Tribunal  do  Júri,  oportunidade  na  qual  as  teses  defensiva  deverão  ser  mais
profundamente analisadas pelos senhores jurados, ex vi do preceito contido no art. 5.º,
inciso XXXVIII, alínea d, da Constituição Federal. 

2.2.       Os  benefícios  da  Justiça  Gratuita  não  isentam  o  beneficiário  de  eventual
condenação nas custas processuais, por força do art. 804 do CPP e art. 98, §§2.º e 3.º,
do CPC,  devendo o sobrestamento quinquenal da obrigação, acaso seja efetivamente
imposta ao recorrente, ser pleiteado ao Juízo da Execução Penal, a quem compete aferir
a miserabilidade do agente, na acepção jurídica do termo.

Preliminar rejeitada. Recurso defensivo conhecido e desprovido

(N.U  0006189-12.2019.8.11.0045,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  -  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  -  PRONÚNCIA  -
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  1.  PRELIMINAR  –  CONVERSÃO  DO  FEITO  EM
DILIGÊNCIA – REALIZAÇÃO DE PERÍCIA LOCAL DOS FATOS - INDEFERIMENTO -
IMPRESCINDIBILIDADE  NÃO  EVIDENCIADA  –  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA  -  2.
MÉRITO -  PRETENDIDA DESPRONÚNCIA - ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS DA
AUTORIA - INVIABILIDADE - INEXISTÊNCIA DE PROVAS CONCRETAS A AMPARAR A
TESE  DEFENSIVA  -  VERSÃO  SOBRE  OS  FATOS  QUE  APONTAM  A  AUTORIA
DELITIVA DO ACUSADO - DÚVIDA QUE DEVE SER DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DO
JÚRI - PRONÚNCIA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 

1.  Diverso  do  alegado,  a  autoridade  judiciária  motivadamente  fundamentou  o
indeferimento da realização da perícia no local dos fatos com base existência de provas
de materialidade do crime e indícios suficientes de autoria para pronúncia, bem como na
possibilidade de que tal medida seja formulada posteriormente,  embora não se ignore
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discurso do tempo em que os fatos ocorreram (13/09/2021) e impossibilidade fática de
realização  da  perícia  no  local  do  fato  de  forma  a  esclarecer  algo,  haja  vista  total
destruição da residência por ação de fogo. 

2. Em crimes dolosos contra a vida, havendo dúvida quanto à real ocorrência dos fatos,
prevalece a competência  do tribunal do júri  para análise do caso, sendo a pronúncia
medida que se impõe. 

3. Recurso desprovido em consonância com o parecer ministerial.

(N.U  1002771-49.2021.8.11.0087,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 23/08/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  –  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –HOMICÍDIO  QUALIFICADO  PELO
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA, MEIO CRUEL E TORPE E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA – CONDENAÇÃO – RECURSO DEFENSIVO – 1) PLEITO
DE  NOVO  JÚRI  –  DECISUM  CONTRÁRIO  ÀS  PROVAS  DOS  AUTOS  –
IMPOSSIBILIDADE  –  PROVAS  TESTEMUNHAIS  APRESENTADAS  NOS  AUTOS
INDICANDO A AUTORIA DELITIVA POR PARTE DO RÉU – TESE DEFENSIVA NÃO
ACOLHIDA PELO JÚRI – DECISÃO SOBERANA DOS JURADOS QUE ACOLHEU UMA
VERSÕES  APRESENTADAS  –  PRINCÍPIO  DA  SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS  –
DECISÃO ESCORREITA – 2) PLEITO APLICAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL
–  MAUS  ANTECEDENTES  –  QUANTUM  QUE  ATENDE  AOS  PRINC.  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se verifica julgamento manifestamente contrário às provas dos autos quando o
Conselho  de  Sentença  acolhe  uma das  teses  existentes,  a  qual  possui  amparo  nos
elementos de convicção contidos no caderno processual, situação que legitima a decisão
dos jurados leigos, a luz do princípio da soberania dos veredictos. Condenação mantida.

2. Inviável a aplicação da pena-base no mínimo legal quando a fundamentação para o
acréscimo encontra-se legitimada pelos maus antecedentes bem como a fração atendo
ao caso concreto e aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

(N.U  1001927-35.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 25/08/2022)

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – CRIME DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO  PELO  MOTIVO  FÚTIL  –  VEREDITO  CONDENATÓRIO  –
IRRESIGNAÇÃO  DA  DEFESA  –  ARGUIDA  A  NULIDADE  DO  JULGAMENTO  POR
VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 481 DO CPP – ALMEJADA A INSTAURAÇÃO DE
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL –  REJEIÇÃO  – INOVAÇÃO DEFENSIVA EM
PLENÁRIO – INEXISTENCIA DE ELEMENTOS INDICATIVOS DE DÚVIDA ACERCA DA
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HIGIDEZ MENTAL DO ACUSADO – NECESSIDADE AFASTADA PELO CONSELHO DE
SENTENÇA  –  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO  –  VEREDITO
MANTIDO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A teor da redação conferida ao art. 481 do CPP, se o incidente que a i. defesa pretende
ver instaurado, além de consistir tese inaugurada na fase de Plenário, fora alegado de
forma dissociada de contexto que exprima efetiva dúvida acerca da higidez mental  do
acusado;  bem  como,  expressamente  reputado  desnecessário  pelo  Conselho  de
Sentença,  por  meio  de  prévio  quesito  específico,  inexiste  nos  autos  sequer  efetiva
violação ou, ao menos, prejuízo concreto que recomende o reconhecimento de nulidade.

Recurso conhecido e desprovido.

(N.U  0014754-39.2018.8.11.0064,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
19/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – 1.
ALMEJADA  A  IMPRONÚNCIA,  SECUNDADA  PELA  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA,  EM
RELAÇÃO  A  UM  DOS  RECORRENTES  –  ARGUIDA  COMPROVADA  INOCÊNCIA
ALIADA  À  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  À  AUTORIA  DELITIVA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  ACERVO  PROBATÓRIO  CAPAZ  DE  DEMONSTRAR  A
PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  –  MERO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  DA  ACUSAÇÃO  –  PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  –
PREPONDERÂNCIA DE PROVAS INCRIMINATÓRIAS QUE AFASTAM A INCIDÊNCIA
DO BROCARDO IN DUBIO PRO REO – IMPERIOSA SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO
JÚRI – 2. PLEITO DE UM DOS RÉUS PELA EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DA
MOTIVAÇÃO TORPE E DA IMPOSSIBILIDADE DE DEFESA DA VÍTIMA – PARCIAL
VIABILIDADE – MOTIVO TORPE QUE CONSISTE EM CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER
PESSOAL, RELATIVA A APENAS UM DOS RECORRENTES, QUE NÃO SE COMUNICA
AOS   DEMAIS  –  EXTENSÃO  AO  CORRÉU  –  DICÇÃO  DO  ART.  580  CPP  –
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO  DA
QUALIFICADORA  ATINENTE  AO  EMPREGO  DE  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA DA VÍTIMA – ENUNCIADO ORIENTATIVO N.º 02 TCCR/TJMT – RECURSOS
DE DOIS REUS DESPROVIDO, E PARCIALMENTE PROVIDO O DO TERCEIRO RÉU,
COM PROVIDÊNCIA DE OFÍCIO.

1.            A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da
acusação, de modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios
suficientes de autoria do crime doloso contra a vida, os quais, dadas as peculiaridades do
caso concreto, foram aferidos a partir de testemunhos ratificados em juízo, assumido o
compromisso legal de dizer a verdade, impõe-se o pronunciamento dos réus para serem
julgados pelo e. Tribunal do Júri, por força do comando constitucional expresso no art. 5.º,
inc. XXXVIII, alínea d, da CF.
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2.            Diante dos elementos constantes dos autos, deve prevalecer ao menos nesta
fase,  a incidência apenas a qualificadora do recurso que impossibilitou ou dificultou a
defesa  da  vítima,  que  só  poderia  ser  excluída  da  pronúncia  se  manifestamente
improcedentes e de todo descabida, uma vez que é conferida ao Júri a competência para
expurgá-las, se for o caso. 

O mesmo não se  diz em relação à qualificadora do motivo  torpe,  por  força da regra
insculpida  no  art.  30  do  Código  Penal,  em  se  tratando  de  concurso  de  agentes,  as
circunstâncias  e  condições  de  caráter  pessoal  não  se  comunicam,  salvo  quando
elementares do crime, à míngua de indicações na denúncia ou no acervo probatório que
justifiquem sua incidência em relação aos corréus.   

Pronúncia  mantida.  Recurso  de  dois  réus  desprovido,  sendo  o  recurso  do  réu
remanescente parcialmente provido, com extensão dos efeitos ao corréu.

(N.U  0008378-79.2013.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
19/08/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  –  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –HOMICÍDIO  QUALIFICADO  PELO
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA, MEIO CRUEL E TORPE E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA – CONDENAÇÃO – RECURSO DEFENSIVO – 1) PLEITO
DE  NOVO  JÚRI  –  DECISUM  CONTRÁRIO  ÀS  PROVAS  DOS  AUTOS  –
IMPOSSIBILIDADE  –  PROVAS  TESTEMUNHAIS  APRESENTADAS  NOS  AUTOS
INDICANDO A AUTORIA DELITIVA POR PARTE DO RÉU – TESE DEFENSIVA NÃO
ACOLHIDA PELO JÚRI – DECISÃO SOBERANA DOS JURADOS QUE ACOLHEU UMA
VERSÕES  APRESENTADAS  –  PRINCÍPIO  DA  SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS  –
DECISÃO ESCORREITA – 2) PLEITO APLICAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL
–  MAUS  ANTECEDENTES  –  QUANTUM  QUE  ATENDE  AOS  PRINC.  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se verifica julgamento manifestamente contrário às provas dos autos quando o
Conselho  de  Sentença  acolhe  uma das  teses  existentes,  a  qual  possui  amparo  nos
elementos de convicção contidos no caderno processual, situação que legitima a decisão
dos jurados leigos, a luz do princípio da soberania dos veredictos. Condenação mantida.

2. Inviável a aplicação da pena-base no mínimo legal quando a fundamentação para o
acréscimo encontra-se legitimada pelos maus antecedentes bem como a fração atendo
ao caso concreto e aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

(N.U  1001927-35.2022.8.11.0000,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 23/08/2022)
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HABEAS CORPUS – TENTATIVAS DE FEMINICÍDIO E DE HOMICÍDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI - CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE EXCESSO
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA – IMPROCEDÊNCIA – ETAPA FINAL DE
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – SESSÃO PLENÁRIA  MARCADA PARA
DATA QUE SE APROXIMA – DELONGA DO PROCESSO EM RAZÃO DE ATOS DA
PRÓPRIA DEFESA E DE CIRCUNSTÂNCIAS FORTUITAS – TRAMITAÇÃO DO FEITO
EM  TEMPO  RAZOÁVEL  -   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CONFIGURADO  –
ORDEM DENEGADA, DE ACORDO COM O PARECER DA D. PGJ.

A  configuração  de  excesso  de  prazo  deve  ser  analisada  segundo  o  princípio  da
razoabilidade,  levando-se  em conta  as  circunstâncias  e  peculiaridades  de  cada  caso
concreto. Nesse viés, constatando-se que a desaceleração da marcha processual e, a
consequente demora para o julgamento do acusado pelo Júri Popular se deve à atuação
da defesa (interposição de recurso contra a pronúncia e suspensão da 1ª sessão plenária
a  seu  pedido)  e  também  diante  de  circunstâncias  não  causadas/provocadas  pelo
Judiciário (Promotor de Justiça atuante na comarca, infectado pela Covid-19), não há que
se falar em situação intolerável, decorrente da desídia ou mesmo da inércia do Juízo a
impor o reconhecimento de constrangimento ilegal por excesso de prazo principalmente,
como in casu, em que o julgamento está designado para data próxima. 

(N.U 1013200-11.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE
22/08/2022)

HABEAS CORPUS – TENTATIVAS DE FEMINICÍDIO E DE HOMICÍDIO QUALIFICADO
– TRIBUNAL DO JÚRI - CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE EXCESSO
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA – IMPROCEDÊNCIA – ETAPA FINAL DE
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI – SESSÃO PLENÁRIA  MARCADA PARA
DATA QUE SE APROXIMA – DELONGA DO PROCESSO EM RAZÃO DE ATOS DA
PRÓPRIA DEFESA E DE CIRCUNSTÂNCIAS FORTUITAS – TRAMITAÇÃO DO FEITO
EM  TEMPO  RAZOÁVEL  -   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CONFIGURADO  –
ORDEM DENEGADA, DE ACORDO COM O PARECER DA D. PGJ.

A  configuração  de  excesso  de  prazo  deve  ser  analisada  segundo  o  princípio  da
razoabilidade,  levando-se  em conta  as  circunstâncias  e  peculiaridades  de  cada  caso
concreto. Nesse viés, constatando-se que a desaceleração da marcha processual e, a
consequente demora para o julgamento do acusado pelo Júri Popular se deve à atuação
da defesa (interposição de recurso contra a pronúncia e suspensão da 1ª sessão plenária
a  seu  pedido)  e  também  diante  de  circunstâncias  não  causadas/provocadas  pelo
Judiciário (Promotor de Justiça atuante na comarca, infectado pela Covid-19), não há que
se falar em situação intolerável, decorrente da desídia ou mesmo da inércia do Juízo a
impor o reconhecimento de constrangimento ilegal por excesso de prazo principalmente,
como in casu, em que o julgamento está designado para data próxima. 
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(N.U 1013200-11.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no DJE
22/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – TRIBUNAL DO JÚRI – PLURALIDADE DE RÉUS – PARTE
DOS  RÉUS  CONDENADOS  POR  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  ABSOLVIDOS  OS
DEMAIS – ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS RÉUS PELO CRIME DE CORRUPÇÃO DE
MENOR – RECURSO DA DEFESA: 1. PRETENDIDA A ANULAÇÃO DO JULGAMENTO
COM RELAÇÃO A DOIS RÉUS, COM FULCRO NO ART. 593, INCISO III, ‘D’, DO CPP –
DECISÃO  SUPOSTAMENTE  CONTRÁRIA  ÀS  PROVAS  DOS  AUTOS  –
IMPROCEDÊNCIA  –  LASTRO  PROBATÓRIO  QUE  EMBASA  A  DECISÃO  DO  JÚRI
POPULAR  QUANTO  À  AUTORIA  IMPUTADA  AOS  APELANTES  –  OPÇÃO  DOS
JURADOS  POR  UMA  DAS  CORRENTES  DE  INTERPRETAÇÃO  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO  –  SOBERANIA  DOS  VEREDITOS  –  CONDENAÇÕES  MANTIDAS  –
RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO:  2.  PRETENDIDA  A  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO  COM  RELAÇÃO  À  ABSOLVIÇÃO  DOS  DEMAIS  RÉUS  PELO
HOMICÍDIO QUALIFICADO E À ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS RÉUS PELO CRIME DE
CORRUPÇÃO DE MENOR – ABSOLVIÇÃO CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS –
IMPROCEDÊNCIA – AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO NA DECISÃO QUE RECONHECE
A AUTORIA  E ABSOLVE COM FULCRO NO QUESITO ABSOLUTÓRIO GENÉRICO
[ART. 483, INCISO III E § 2º, DO CPP] – PRECEDENTES  DO STF – PREVALÊNCIA DA
SOBERANIA DOS VEREDICTOS ABSOLUTÓRIOS APÓS A REFORMA LEGISLATIVA
DE 2008 – ENTENDIMENTO EXTENSÍVEL AO DELITO CONEXO DE CORRUPÇÃO DE
MENOR  –  ABSOLVIÇÕES  MANTIDAS  –  3.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DA
REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES A ALGUNS DOS CONDENADOS –
VIABILIDADE  –  RÉUS  REINCIDENTES  À  ÉPOCA  DO  FATO  –  ADEQUADO  O
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DO ART. 61, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL –
MAUS ANTECEDENTES COMPROVADOS PELA DUPLA REINCIDÊNCIA DE UM DOS
CONDENADOS  –  PENAS  AGRAVADAS  EM  1/6  (UM  SEXTO)  –
PREQUESTIONAMENTO – RECURSOS CONHECIDOS. DESPROVIDO O APELO DA
DEFESA E PROVIDO EM PARTE O APELO MINISTERIAL. 

1. No recurso de apelação interposto contra sentença proferida pelo Tribunal do Júri, com
fundamento no art. 593, inciso III, alínea ‘d’, do Código de Processo Penal, somente é
cabível ao Tribunal ad quem analisar a existência ou não de suporte probatório a embasar
a decisão tomada pelos jurados, de modo que, coexistindo nos autos versões opostas e
havendo coerência na escolha de uma delas pelo Júri Popular, não é possível a cassação
da decisão, por força do princípio da soberania dos vereditos (art. 5.º, inc. XXXVIII, alínea
‘c’, da CRFB). (Enunciado Orientativo n.º 13 da TCCR do TJMT).

2. O quesito absolutório genérico e obrigatório do art. 483, III e § 2º, do CPP, introduzido
pela Lei n.º 11.689/2008, assume contornos de garantidor da soberania dos vereditos,
independentemente das teses sustentadas pela defesa em plenário. Desse modo, não
existe contradição na absolvição proferida pelo Tribunal do Júri  com base no referido
quesito,  ainda que  os  jurados  tenham reconhecido  a materialidade  do  crime e a sua
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autoria e ainda que a negativa de autoria tenha sido a única tese sustentada pela defesa
em Plenário (precedentes do STF), sendo adequada a extensão desse entendimento aos
crimes conexos.

3. É adequado o reconhecimento da agravante prevista no art. 61, inciso I, do Código
Penal,  quando  comprovado  que  dois  dos  apelados  eram,  ao  tempo  do  crime,
tecnicamente  reincidentes.  Ademais,  verificada  a  existência  de  duas  condenações
pretéritas aptas a caracterizar reincidência, é escorreita a consideração de uma delas na
primeira fase do cálculo penal, para avaliação desfavorável dos antecedentes do agente.

4.  A  título  de  prequestionamento,  restam  integrados  na  fundamentação  do  voto  os
dispositivos legais relacionados à matéria debatida nas razões recursais.

Apelos conhecidos. Recurso da defesa desprovido. Apelo ministerial provido em parte. 

(N.U  1000698-28.2021.8.11.0080,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – 1.
ALMEJADA  A  IMPRONÚNCIA,  SECUNDADA  PELA  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA,  EM
RELAÇÃO  A  UM  DOS  RECORRENTES  –  ARGUIDA  COMPROVADA  INOCÊNCIA
ALIADA  À  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  À  AUTORIA  DELITIVA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  ACERVO  PROBATÓRIO  CAPAZ  DE  DEMONSTRAR  A
PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  –  MERO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  DA  ACUSAÇÃO  –  PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  –
PREPONDERÂNCIA DE PROVAS INCRIMINATÓRIAS QUE AFASTAM A INCIDÊNCIA
DO BROCARDO IN DUBIO PRO REO – IMPERIOSA SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO
JÚRI – 2. PLEITO DE UM DOS RÉUS PELA EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DA
MOTIVAÇÃO TORPE E DA IMPOSSIBILIDADE DE DEFESA DA VÍTIMA – PARCIAL
VIABILIDADE – MOTIVO TORPE QUE CONSISTE EM CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER
PESSOAL, RELATIVA A APENAS UM DOS RECORRENTES, QUE NÃO SE COMUNICA
AOS   DEMAIS  –  EXTENSÃO  AO  CORRÉU  –  DICÇÃO  DO  ART.  580  CPP  –
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO  DA
QUALIFICADORA  ATINENTE  AO  EMPREGO  DE  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA DA VÍTIMA – ENUNCIADO ORIENTATIVO N.º 02 TCCR/TJMT – RECURSOS
DE DOIS REUS DESPROVIDO, E PARCIALMENTE PROVIDO O DO TERCEIRO RÉU,
COM PROVIDÊNCIA DE OFÍCIO.

1.            A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da
acusação, de modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios
suficientes de autoria do crime doloso contra a vida, os quais, dadas as peculiaridades do
caso concreto, foram aferidos a partir de testemunhos ratificados em juízo, assumido o
compromisso legal de dizer a verdade, impõe-se o pronunciamento dos réus para serem
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julgados pelo e. Tribunal do Júri, por força do comando constitucional expresso no art. 5.º,
inc. XXXVIII, alínea d, da CF.

2.            Diante dos elementos constantes dos autos, deve prevalecer ao menos nesta
fase,  a incidência apenas a qualificadora do recurso que impossibilitou ou dificultou a
defesa  da  vítima,  que  só  poderia  ser  excluída  da  pronúncia  se  manifestamente
improcedentes e de todo descabida, uma vez que é conferida ao Júri a competência para
expurgá-las, se for o caso. 

O mesmo não se  diz em relação à qualificadora do motivo  torpe,  por  força da regra
insculpida  no  art.  30  do  Código  Penal,  em  se  tratando  de  concurso  de  agentes,  as
circunstâncias  e  condições  de  caráter  pessoal  não  se  comunicam,  salvo  quando
elementares do crime, à míngua de indicações na denúncia ou no acervo probatório que
justifiquem sua incidência em relação aos corréus.   

Pronúncia  mantida.  Recurso  de  dois  réus  desprovido,  sendo  o  recurso  do  réu
remanescente parcialmente provido, com extensão dos efeitos ao corréu.

(N.U  0008378-79.2013.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO QUALIFICADO – PRONÚNCIA – 1.
ALMEJADA  A  IMPRONÚNCIA,  SECUNDADA  PELA  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA,  EM
RELAÇÃO  A  UM  DOS  RECORRENTES  –  ARGUIDA  COMPROVADA  INOCÊNCIA
ALIADA  À  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  À  AUTORIA  DELITIVA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  ACERVO  PROBATÓRIO  CAPAZ  DE  DEMONSTRAR  A
PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  –  MERO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  DA  ACUSAÇÃO  –  PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  –
PREPONDERÂNCIA DE PROVAS INCRIMINATÓRIAS QUE AFASTAM A INCIDÊNCIA
DO BROCARDO IN DUBIO PRO REO – IMPERIOSA SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO
JÚRI – 2. PLEITO DE UM DOS RÉUS PELA EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DA
MOTIVAÇÃO TORPE E DA IMPOSSIBILIDADE DE DEFESA DA VÍTIMA – PARCIAL
VIABILIDADE – MOTIVO TORPE QUE CONSISTE EM CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER
PESSOAL, RELATIVA A APENAS UM DOS RECORRENTES, QUE NÃO SE COMUNICA
AOS   DEMAIS  –  EXTENSÃO  AO  CORRÉU  –  DICÇÃO  DO  ART.  580  CPP  –
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO  DA
QUALIFICADORA  ATINENTE  AO  EMPREGO  DE  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA DA VÍTIMA – ENUNCIADO ORIENTATIVO N.º 02 TCCR/TJMT – RECURSOS
DE DOIS REUS DESPROVIDO, E PARCIALMENTE PROVIDO O DO TERCEIRO RÉU,
COM PROVIDÊNCIA DE OFÍCIO.

1.            A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da
acusação, de modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios
suficientes de autoria do crime doloso contra a vida, os quais, dadas as peculiaridades do
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caso concreto, foram aferidos a partir de testemunhos ratificados em juízo, assumido o
compromisso legal de dizer a verdade, impõe-se o pronunciamento dos réus para serem
julgados pelo e. Tribunal do Júri, por força do comando constitucional expresso no art. 5.º,
inc. XXXVIII, alínea d, da CF.

2.            Diante dos elementos constantes dos autos, deve prevalecer ao menos nesta
fase,  a incidência apenas a qualificadora do recurso que impossibilitou ou dificultou a
defesa  da  vítima,  que  só  poderia  ser  excluída  da  pronúncia  se  manifestamente
improcedentes e de todo descabida, uma vez que é conferida ao Júri a competência para
expurgá-las, se for o caso. 

O mesmo não se  diz em relação à qualificadora do motivo  torpe,  por  força da regra
insculpida  no  art.  30  do  Código  Penal,  em  se  tratando  de  concurso  de  agentes,  as
circunstâncias  e  condições  de  caráter  pessoal  não  se  comunicam,  salvo  quando
elementares do crime, à míngua de indicações na denúncia ou no acervo probatório que
justifiquem sua incidência em relação aos corréus.   

Pronúncia  mantida.  Recurso  de  dois  réus  desprovido,  sendo  o  recurso  do  réu
remanescente parcialmente provido, com extensão dos efeitos ao corréu.

(N.U  0008378-79.2013.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  17/08/2022,  Publicado  no  DJE
23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL
NA FORMA TENTADA - PRONÚNCIA - IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA - 1) PLEITO À
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  -  TESE  DE  LEGÍTIMA  DEFESA  -  PREVALÊNCIA  DO
PRINCÍPIO   IN  DUBIO  PRO  REO  –  IMPERTINÊNCIA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
INEQUÍVOCAS  SOBRE  A  OCORRÊNCIA  DA  EXCLUDENTE  -  QUESTÃO  A  SER
DIRIMIDA  PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA  -  2)   PLEITO  SUBSIDIÁRIO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE LESÃO  CORPORAL - INSUBSISTÊNCIA -
AUSÊNCIA DE PROVA INDENE DE DÚVIDAS DE QUE O AGENTE AGIU SEM ANIMUS
NECANDI  –  3)  DECOTE  DA  QUALIFICADORA  MOTIVO  FÚTIL  –  DISCUSSÃO
ANTERIOR  –  ENTENDIMENTO  DO  STJ  –  NÃO  DESCARACTERIZAÇÃO  -
MANUTENÇÃO DA PRONÚNCIA QUE SE IMPÕE - RECURSO DESPROVIDO. 

1) Havendo prova da materialidade e indícios suficientes da autoria, torna-se imperativo o
julgamento do agente pelo Tribunal do Júri, juiz natural da causa, porquanto inexistente
prova inequívoca e segura da excludente de ilicitude referente à legítima defesa para a
absolvição sumária. 

2) Inviável o acolhimento da tese desclassificatória pela ausência do animus necandi, se
existem  indícios  suficientes  que  o  acusado  agiu  com  dolo  homicida  na  empreitada
criminosa, devendo a matéria deve ser submetida a julgamento pela Corte Popular, em
observância ao princípio do in dubio pro societate e à soberania dos veredictos.
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3)  A  “existência  de  discussão  anterior,  por  si  só,  não  é  suficiente  para  afastar”  a
qualificadora do motivo fútil (STJ, AgRg no AREsp nº 1449089/PB). 

4) Recurso desprovido em sintonia com o parecer ministerial.

(N.U  0000893-49.2019.8.11.0064,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 24/08/2022)

APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO – TRIBUNAL DO JÚRI
–  DECISÃO  ABSOLUTÓRIA  EM  RESPOSTA  AO  QUESITO  GENÉRICO  –
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL  –  ALEGADA  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS – IMPROCEDÊNCIA – SOBERANIA DA DECISÃO
DO  PLENÁRIO  POPULAR  -  OPÇÃO  POR  UMA  DAS  TESES  APRESENTADAS  –
QUESITO  GENÉRICO  OBRIGATÓRIO  –  VOTO  DE  CLEMÊNCIA  –  PRINCÍPIO  DA
SOBERANIA  DO  VEREDITO  DO  TRIBUNAL  DO JÚRI  –  PLENA  CONVICÇÃO  DOS
JURADOS – MANUTENÇÃO DO ÉDITO ABSOLUTÓRIO – RECURSO IMPROVIDO.

O  reconhecimento  da  autoria  do  crime,  não  impede  o  Conselho  de  Sentença  de
responder afirmativamente pela absolvição (quesito genérico obrigatório), que pode ser
embasado no valor que os jurados dão à palavra do acusado, motivo pelo qual não há
que se falar em decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

A absolvição deve ser mantida sob pena de ferir não só lei  vigente,  como também a
soberania do Tribunal do Júri.

(N.U  0004966-26.2019.8.11.0012,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 23/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO EM
CONCURSO MATERIAL INCÊNDIO QUALIFICADO - PRONÚNCIA - IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA – 1. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME TENTADO CONTRA
A VIDA PARA O DE LESÃO CORPORAL - ALEGADA AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI
- IMPOSSIBILIDADE - TESE NÃO INCONTROVERSA - EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
CAPAZES DE ROBORAR A PROPOSIÇÃO ACUSATÓRIA - DÚVIDA QUE DEVE SER
DIRIMIDA  PELO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  2.  EXCLUSÃO  DA  QUALIFICADORA  DA
ASFIXIA – INVIABILIDADE – MAJORANTE QUE NÃO SE MOSTRAM DE MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA - PRONÚNCIA MANTIDA -  3. RECURSO IMPROVIDO. 

1. A desclassificação do tipo penal relativo ao homicídio tentado, com afastamento da
competência do Tribunal do Júri, na fase de pronúncia, só teria cabimento caso fosse
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certa a ausência do animus necandi do acusado quando no momento do crime, o que não
ocorre na presente hipótese.

2.  Não se mostrando manifestamente improcedente,  deve ser  mantida  a qualificadora
conforme consta na denúncia, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o
pleno exame dos fatos da causa.

3. Recurso desprovido em consonância com o parecer ministerial.

(N.U  0007893-89.2016.8.11.0037,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 17/08/2022, Publicado no
DJE 23/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  POR
MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA.  LEGÍTIMA  DEFESA.  DESCABIMENTO.  EXCLUDENTE  QUE  RECLAMA
JUÍZO  DE  CERTEZA.  INCIDÊNCIA  DO  BROCARDO  JURÍDICO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  413,  CAPUT,  DO  CPP.  RECURSO
DESPROVIDO EM SINTONIA COM O PARECER.

1. Inexistindo provas cabais de que o recorrente, antes da prática do crime contra a vida,
foi  injustamente  atacado  pela  vítima  e  se  valeu  de  meios  moderados  para  cessar  a
agressão,  a  teor  do  que  exige  o  art.  25  do  CP,  não  há  como  ser  declarada  a  sua
absolvição sumária com base na excludente de legítima defesa. 

2. A decisão de pronúncia contém mero juízo de admissibilidade da acusação proposta,
sem qualquer viés condenatório. Por isso, emergindo dos autos prova da materialidade do
crime contra a vida e indícios concretos e suficientes de autoria, afigura-se escorreita a
submissão  do  recorrente  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  nos  termos do  art.  5º,
XXXVIII, alínea d, da CF.

(N.U 0007281-33.2014.8.11.0002, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE
19/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  –  PRONÚNCIA  –
RECURSO  DA  DEFESA  –  LEGÍTIMA  DEFESA  –  IMPROCEDÊNCIA  –  FALTA  DE
PROVA  INEQUÍVOCA  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  25,  DO  CP  –  RECURSO
DESPROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL. 

Não demonstrada, de forma inequívoca ao juízo singular, a verossimilhança da Legítima
Defesa, não deve ser afastada, de pronto, a apreciação da causa pelo Tribunal do Júri,
especialmente  se  ambas  as  teses,  defensiva  e  acusatória,  encontram  respaldo  em
elementos de prova colhidos nos autos.
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(N.U 0013185-06.2017.8.11.0042, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE
17/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  POR
MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA.  LEGÍTIMA  DEFESA.  DESCABIMENTO.  EXCLUDENTE  QUE  RECLAMA
JUÍZO  DE  CERTEZA.  INCIDÊNCIA  DO  BROCARDO  JURÍDICO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  413,  CAPUT,  DO  CPP.  RECURSO
DESPROVIDO EM SINTONIA COM O PARECER.

1. Inexistindo provas cabais de que o recorrente, antes da prática do crime contra a vida,
foi  injustamente  atacado  pela  vítima  e  se  valeu  de  meios  moderados  para  cessar  a
agressão,  a  teor  do  que  exige  o  art.  25  do  CP,  não  há  como  ser  declarada  a  sua
absolvição sumária com base na excludente de legítima defesa. 

2. A decisão de pronúncia contém mero juízo de admissibilidade da acusação proposta,
sem qualquer viés condenatório. Por isso, emergindo dos autos prova da materialidade do
crime contra a vida e indícios concretos e suficientes de autoria, afigura-se escorreita a
submissão  do  recorrente  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  nos  termos do  art.  5º,
XXXVIII, alínea d, da CF.

(N.U 0007281-33.2014.8.11.0002, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE
17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – TRIBUNAL DO JÚRI – HOMICÍDIO QUALIFICADO
– PRONÚNCIA – INCONFORMISMO DA DEFESA – 1. PRELIMINAR – INSTAURAÇÃO
DE  INCIDENTE  DE  SANIDADE  MENTAL  –  REJEIÇÃO  –  ÂMBITO  DA
DISCRIONARIDADE MOTIVADA DO JULGADOR – DICÇÃO DO ART. 149 DO CP –
FUNDADA DÚVIDA ACERCA DA HIGIDEZ MENTAL DO RÉU NÃO VERIFICADA NA
HIPÓTESE  –  2.  MÉRITO  –  PLEITO  DE  EXCLUSÃO  DA  QUALIFICADORA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  EMPREGO  DE  RECURSO  QUE  DIFICULTOU A  DEFESA  DA
VÍTIMA QUE NÃO SE REVELA MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE E ENCONTRA
AMPARO  NAS  PROVAS  CONSTANTES  NOS  AUTOS  –  MERO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – DICÇÃO DO ENUNCIADO ORIENTATIVO N.º 2
DA TCCR/TJMT – RECURSO CONHECIDO, PRELIMINAR REJEITADA E DESPROVIDO
O MÉRITO.

1.   Atento à dicção do art. 149 do CP, cabe ao magistrado aferir a real importância da
instauração do incidente  como instrumento  probatório na formação do convencimento

131



acerca do ilícito sub judice,  para o qual faz-se imprescindível a existência de fundada
dúvida acerca da higidez mental do réu, não verificada na hipótese, defluindo, assim, na
rejeição da preliminar defensiva;

2.  Diante do acervo probatório constante dos autos,  deve prevalecer  ao menos nesta
fase,  a incidência da qualificadora do emprego de recurso  que dificultou a defesa da
vítima, uma vez que os tipos penais derivados só podem ser excluídos da pronúncia se
manifestamente improcedentes e de todo descabidos, consoante a redação do Enunciado
Orientativo n.º 02, aprovado pela TCCR/TJMT, uma vez que é conferida ao Júri Popular a
competência para expurgá-los, se for o caso.

Pronúncia mantida incólume. Recurso desprovido, sendo rejeitada a preliminar defensiva.

(N.U  1000100-02.2021.8.11.0007,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
12/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  POR
PAGA E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 1.  DESPRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  VESTÍGIOS  MATERIAIS  DO  DELITO.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
SUFICIÊNCIA  DA  DEMONSTRAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  BROCARDO  JURÍDICO  IN
DUBIO  PRO  SOCIETATE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  413,  CAPUT,  DO  CPP.  2.
EXCLUSÃO  DAS  QUALIFICADORAS.  DESCABIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS  NÃO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. RECURSO DESPROVIDO EM SINTONIA COM
O PARECER.

1. A decisão de pronúncia contém mero juízo de admissibilidade da acusação proposta,
sem qualquer viés condenatório. Por isso, emergindo dos autos prova da materialidade do
crime contra a vida e indícios concretos e suficientes de autoria, afigura-se escorreita a
submissão  do  recorrente  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  nos  termos do  art.  5º,
XXXVIII, alínea d, da CF.

2.1. Por ser uma medida excepcional, o decote da qualificadora só deve ser realizado
quando a circunstância é manifestamente improcedente. Inteligência do Enunciado nº. 2
da Egrégia Turma de Câmaras Criminais Reunidas.

2.2. Havendo substrato probatório assinalando, em princípio, que o recorrente recebeu
vantagem pecuniária para ceifar a vida da vítima e a atacou de forma repentina, sem que
estivesse esperando ato desse jaez, afigura-se plausível a manutenção das qualificadoras
de paga e recurso que dificultou a defesa da vítima (art. 121, § 2º, inc. I e IV, do CP),
respectivamente.

(N.U 0011664-07.2009.8.11.0042, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE
17/08/2022)
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA – ART. 121 DO CÓDIGO PENAL –
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  PRETENDIDA  A  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  PROVA  DA  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE
AUTORIA  –  TESE  DE  LEGÍTIMA  DEFESA  NÃO  COMPROVADA  DE  FORMA
INEQUÍVOCA – PRESENÇA DE ELEMENTOS NOS AUTOS CAPAZES DE RESPALDAR
A POSSIBILIDADE DE DOLO HOMICIDA NA CONDUTA DO RÉU – PRONÚNCIA QUE
CONSTITUI MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – TESE DEFENSIVA
QUE DEVE SER SUBMETIDA AO JUIZ NATURAL DA CAUSA – COMPETÊNCIA DO
CONSELHO  DE  SENTENÇA  PARA  ANALISAR  DE  MANEIRA  EXAURIENTE  O
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  –  ART.  5º,  INC.  XXXVIII,  ALÍNEA  D,  DA
CONSTITUIÇÃO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação, de
modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes de
autoria  ou  participação,  bem  como  os  elementos  capazes  de  indicar,  a  princípio,  a
possível presença de animus necandi na conduta, impõe-se a submissão do réu para ser
julgado pelo Tribunal do Júri.

2.  Na  presente  hipótese,  as  provas  amealhadas  nos  autos  evidenciam  que  a  tese
defensiva de legítima defesa constitui apenas uma das versões sustentadas no processo,
e não a única conclusão que se pode extrair das provas dos autos. Consequentemente, a
matéria  deverá  ser  mais  profundamente  analisada  pelos  senhores  jurados,  ex  vi  do
preceito contido no art. 5º, inciso XXXVIII, d, da Constituição Federal.

3. Recurso em sentido estrito conhecido e desprovido.

(N.U  0008325-64.2014.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
12/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO  –  1.
PRETENDIDA A IMPRONÚNCIA – NEGATIVA DE AUTORIA – TESE QUE NÃO FOI
CABALMENTE  COMPROVADA  NOS  AUTOS  –  PROVA  NECESSÁRIA  PARA  O
DESLINDE DOS FATOS QUANTO À MATERIALIDADE – INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA  DA  CONDUTA  DELITIVA  –  DEPOIMENTO  DA  TESTEMUNHA  POLICIAL
RATIFICADO EM JUÍZO – 2.  DECOTE DAS QUALIFICADORAS – INVIABILIDADE –
CONSONÂNCIA COM OS ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS – SUBMISSÃO
DA MATÉRIA AO CRIVO DO CONSELHO DE SENTENÇA RECURSO DESPROVIDO.

1. É possível a pronúncia do imputado com fundamento em indícios oriundos de provas
colhidas  no  inquérito  policial,  tendo  em  vista  que  a  decisão  não  possui  natureza
condenatória, mas apenas provisional, onde se realiza mero juízo de admissibilidade da
acusação, na qual o magistrado não deve se aprofundar no conjunto probatório dos autos,
mas apenas mencionar as provas sobre a materialidade delitiva e os indícios suficientes
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da autoria,  porquanto compete ao Tribunal  do Júri  a apreciação das versões e  teses
existentes no feito, conforme dispõe o art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “c”, da Constituição
Federal.

2. A possibilidade de afastamento da qualificadora da decisão de pronúncia, somente será
possível,  quando  esta  estiver  totalmente  desconectada  do  conjunto  fático-probatório
apresentado  nos  autos,  mostrando-se  improcedente  e  descabida.  Inteligência  do
Enunciado 02/TJMT.

Recurso desprovido.

(N.U  0010925-29.2012.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no
DJE 17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – PRONÚNCIA – ART. 121 DO CÓDIGO PENAL –
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA  –  PRETENDIDA  A  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  –
IMPOSSIBILIDADE  –  PROVA  DA  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE
AUTORIA  –  TESE  DE  LEGÍTIMA  DEFESA  NÃO  COMPROVADA  DE  FORMA
INEQUÍVOCA – PRESENÇA DE ELEMENTOS NOS AUTOS CAPAZES DE RESPALDAR
A POSSIBILIDADE DE DOLO HOMICIDA NA CONDUTA DO RÉU – PRONÚNCIA QUE
CONSTITUI MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO – TESE DEFENSIVA
QUE DEVE SER SUBMETIDA AO JUIZ NATURAL DA CAUSA – COMPETÊNCIA DO
CONSELHO  DE  SENTENÇA  PARA  ANALISAR  DE  MANEIRA  EXAURIENTE  O
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  –  ART.  5º,  INC.  XXXVIII,  ALÍNEA  D,  DA
CONSTITUIÇÃO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação, de
modo que, se presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes de
autoria  ou  participação,  bem  como  os  elementos  capazes  de  indicar,  a  princípio,  a
possível presença de animus necandi na conduta, impõe-se a submissão do réu para ser
julgado pelo Tribunal do Júri.

2.  Na  presente  hipótese,  as  provas  amealhadas  nos  autos  evidenciam  que  a  tese
defensiva de legítima defesa constitui apenas uma das versões sustentadas no processo,
e não a única conclusão que se pode extrair das provas dos autos. Consequentemente, a
matéria  deverá  ser  mais  profundamente  analisada  pelos  senhores  jurados,  ex  vi  do
preceito contido no art. 5º, inciso XXXVIII, d, da Constituição Federal.

3. Recurso em sentido estrito conhecido e desprovido.

(N.U  0008325-64.2014.8.11.0042,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
12/08/2022)
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, IV E VI, C/C ART. 14, II, AMBOS
DO  CÓDIGO  PENAL  –  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA  QUE  NÃO  RECONHECEU  A
INCIDÊNCIA IN CASU DA QUALIFICADORA REFERENTE AO MOTIVO TORPE, SOB
ALEGAÇÃO  DE  BIS  IN  IDEM  COM  A  QUALIFICADORA  DO  FEMINICÍDIO  –
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL  –  PLEITO  PELO  RECONHECIMENTO  SIMULTÂNEO
DE  AMBAS  AS  QUALIFICADORAS  –  VIABILIDADE  –  PRECEDENTES  DO  STJ  –
CIRCUNSTÂNCIAS DE NATUREZA DIVERSA – SUFICIENTES INDÍCIOS NOS AUTOS
– COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JÚRI PARA DIRIMIR EVENTUAIS DÚVIDAS –
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as qualificadoras do
motivo torpe e do feminicídio não possuem a mesma natureza, uma vez que a primeira
possui caráter subjetivo, e a segunda, objetivo, inexistindo, consequentemente, qualquer
óbice à sua imputação simultânea.

2.  Conforme dispõe  o  Enunciado  Orientativo  n.  02  da  Turma  de  Câmaras  Criminais
Reunidas deste Tribunal, “somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia
quando  manifestamente  improcedentes,  sob  pena  de  se  suprimir  a  competência
constitucional do Tribunal do Júri”.

3. Recurso conhecido e provido.

(N.U  1000140-71.2022.8.11.0096,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
16/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, IV E VI, C/C ART. 14, II, AMBOS
DO  CÓDIGO  PENAL  –  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA  QUE  NÃO  RECONHECEU  A
INCIDÊNCIA IN CASU DA QUALIFICADORA REFERENTE AO MOTIVO TORPE, SOB
ALEGAÇÃO  DE  BIS  IN  IDEM  COM  A  QUALIFICADORA  DO  FEMINICÍDIO  –
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL  –  PLEITO  PELO  RECONHECIMENTO  SIMULTÂNEO
DE  AMBAS  AS  QUALIFICADORAS  –  VIABILIDADE  –  PRECEDENTES  DO  STJ  –
CIRCUNSTÂNCIAS DE NATUREZA DIVERSA – SUFICIENTES INDÍCIOS NOS AUTOS
– COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JÚRI PARA DIRIMIR EVENTUAIS DÚVIDAS –
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as qualificadoras do
motivo torpe e do feminicídio não possuem a mesma natureza, uma vez que a primeira
possui caráter subjetivo, e a segunda, objetivo, inexistindo, consequentemente, qualquer
óbice à sua imputação simultânea.

2.  Conforme dispõe  o  Enunciado  Orientativo  n.  02  da  Turma  de  Câmaras  Criminais
Reunidas deste Tribunal, “somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia
quando  manifestamente  improcedentes,  sob  pena  de  se  suprimir  a  competência
constitucional do Tribunal do Júri”.
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3. Recurso conhecido e provido.

(N.U  1000140-71.2022.8.11.0096,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
12/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  POR
PAGA E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 1.  DESPRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  VESTÍGIOS  MATERIAIS  DO  DELITO.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
SUFICIÊNCIA  DA  DEMONSTRAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  BROCARDO  JURÍDICO  IN
DUBIO  PRO  SOCIETATE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  413,  CAPUT,  DO  CPP.  2.
EXCLUSÃO  DAS  QUALIFICADORAS.  DESCABIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS  NÃO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. RECURSO DESPROVIDO EM SINTONIA COM
O PARECER.

1. A decisão de pronúncia contém mero juízo de admissibilidade da acusação proposta,
sem qualquer viés condenatório. Por isso, emergindo dos autos prova da materialidade do
crime contra a vida e indícios concretos e suficientes de autoria, afigura-se escorreita a
submissão  do  recorrente  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  nos  termos do  art.  5º,
XXXVIII, alínea d, da CF.

2.1. Por ser uma medida excepcional, o decote da qualificadora só deve ser realizado
quando a circunstância é manifestamente improcedente. Inteligência do Enunciado nº. 2
da Egrégia Turma de Câmaras Criminais Reunidas.

2.2. Havendo substrato probatório assinalando, em princípio, que o recorrente recebeu
vantagem pecuniária para ceifar a vida da vítima e a atacou de forma repentina, sem que
estivesse esperando ato desse jaez, afigura-se plausível a manutenção das qualificadoras
de paga e recurso que dificultou a defesa da vítima (art. 121, § 2º, inc. I e IV, do CP),
respectivamente.

(N.U 0011664-07.2009.8.11.0042, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE
17/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, IV E VI, C/C ART. 14, II, AMBOS
DO  CÓDIGO  PENAL  –  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA  QUE  NÃO  RECONHECEU  A
INCIDÊNCIA IN CASU DA QUALIFICADORA REFERENTE AO MOTIVO TORPE, SOB
ALEGAÇÃO  DE  BIS  IN  IDEM  COM  A  QUALIFICADORA  DO  FEMINICÍDIO  –
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL  –  PLEITO  PELO  RECONHECIMENTO  SIMULTÂNEO
DE  AMBAS  AS  QUALIFICADORAS  –  VIABILIDADE  –  PRECEDENTES  DO  STJ  –
CIRCUNSTÂNCIAS DE NATUREZA DIVERSA – SUFICIENTES INDÍCIOS NOS AUTOS
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– COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JÚRI PARA DIRIMIR EVENTUAIS DÚVIDAS –
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as qualificadoras do
motivo torpe e do feminicídio não possuem a mesma natureza, uma vez que a primeira
possui caráter subjetivo, e a segunda, objetivo, inexistindo, consequentemente, qualquer
óbice à sua imputação simultânea.

2.  Conforme dispõe  o  Enunciado  Orientativo  n.  02  da  Turma  de  Câmaras  Criminais
Reunidas deste Tribunal, “somente se admite a exclusão das qualificadoras na pronúncia
quando  manifestamente  improcedentes,  sob  pena  de  se  suprimir  a  competência
constitucional do Tribunal do Júri”.

3. Recurso conhecido e provido.

(N.U  1000140-71.2022.8.11.0096,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  10/08/2022,  Publicado  no  DJE
16/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  –  PRONÚNCIA  –
RECURSO  DA  DEFESA  –  LEGÍTIMA  DEFESA  –  IMPROCEDÊNCIA  –  FALTA  DE
PROVA  INEQUÍVOCA  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  25,  DO  CP  –  RECURSO
DESPROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL. 

Não demonstrada, de forma inequívoca ao juízo singular, a verossimilhança da Legítima
Defesa, não deve ser afastada, de pronto, a apreciação da causa pelo Tribunal do Júri,
especialmente  se  ambas  as  teses,  defensiva  e  acusatória,  encontram  respaldo  em
elementos de prova colhidos nos autos.

(N.U 0013185-06.2017.8.11.0042, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 10/08/2022, Publicado no DJE
17/08/2022)

APELAÇÃO  CRIMINAL  –  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –  FEMINICÍDIO  –  CONDENAÇÃO  –
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL E DA DEFESA – 1. APELO DEFENSIVO – VIOLAÇÃO
DA PLENITUDE DE DEFESA – FALTA DE QUESITAÇÃO QUANTO À TESE DE SEMI-
IMPUTABILIDADE  –  IMPROCEDÊNCIA  –  AUSÊNCIA  DE  PROVA  TÉCNICA  –
INEXISTÊNCIA DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL – RECURSO MINISTERIAL
–  1.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE  –  CONDUTA  SOCIAL  E  CULPABILIDADE  –
IMPROCEDÊNCIA  –  VIDA  PREGRESSA  QUE  NÃO  SERVE  PARA  INDICAR  A
CONDUTA  SOCIAL  DESFAVORÁVEL  DO  AGENTE  –  PREMEDITAÇÃO  NÃO
DEMONSTRADA – 3. CONFISSÃO ESPONTÂNEA – COMPENSAÇÃO COM UMA DAS
AGRAVANTES  –  PROCEDÊNCIA  –  CONFISSÃO  E  MOTIVO  FÚTIL  IGUALMENTE
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PREPONDERANTES 4.  ACRÉSCIMO DE 1/6 PARA CADA UMA DAS AGRAVANTES
REMANESCENTES  –  PROCEDÊNCIA  –  ACRÉSCIMO  EM  1/6  ADEQUADO  E
PROPORCIONAL – PRECEDENTES DO STJ – RECURSO DA DEFESA DESPROVIDO
– APELO MINISTERIAL PROVIDO EM PARTE – PARCIAL SINTONIA COM A PGJ.

1.  Inexistindo  requerimento  de  instauração  de  incidente  de  insanidade mental,  é “(...)
Correto o indeferimento da quesitação acerca da semi-imputabilidade do acusado, por
inexistir prova técnica nos autos, exegese do art. 26, parágrafo único, do Código Penal.
(...)” (N.U 0001659-50.2017.8.11.0007, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, PAULO DA
CUNHA,  Primeira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  28/01/2020,  Publicado  no  DJE
29/01/2020);

2.  - O mero fato do réu ser usuário de drogas não é capaz de ensejar  a automática
conclusão  de  que  ele  possui  péssima  conduta  social.  Além  disso,  seu  suposto
envolvimento em ilícitos penais não pode ser usado para exasperação da pena basilar,
pois, é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para tanto
(Súmula nº. 444 do STJ).

-  Se  as  circunstâncias  do  crime  não  apontam  algum  planejamento  prévio  da  ação
criminosa, mormente em se tratando de agente que, irressignado com a vítima, a golpeou
na cabeça com uma tábua de carne, não há que se falar em premeditação;

3.  A  atenuante  da  confissão  espontânea  deve  ser  compensada  com a  agravante  do
motivo fútil, por serem igualmente preponderantes;

4. Diante da inexistência de previsão legal acerca da fração a ser aplicada quando da
incidência  de  agravantes  e  atenuantes,  a  de  1/6  (um  sexto)  mostra-se  razoável  e
proporcional. Precedentes do STJ.

(N.U 0012440-09.2018.8.11.0004, CÂMARAS ISOLADAS CRIMINAIS, RONDON BASSIL
DOWER FILHO, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no DJE
08/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, III, DO CP – PRONÚNCIA – 1.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  DECISÃO  POR  EXCESSO  DE  LINGUAGEM  –
INOCORRÊNCIA  –  DECISÃO  QUE SE RESTRINGE A  APONTAR OS INDÍCIOS DE
AUTORIA  E  A  PROVA  DA  MATERIALIDADE  DELITIVA  –  FUNDAMENTAÇÃO
NECESSÁRIA CONFORME ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 413 DO
CPP – REJEIÇÃO – 2. MÉRITO – ALMEJADA A IMPRONÚNCIA – IMPOSSIBILIDADE –
PRESENTES A PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA E OS INDÍCIOS SUFICIENTES
DE  AUTORIA  –  MERO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  –FATO  QUE  DEVE  SER
SUBMETIDO  AO  JUIZ  NATURAL  DA  CAUSA,  QUE  É  O  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Inexiste excesso de linguagem na decisão de pronúncia se o prolator se limita a expor
as  razões  de  seu convencimento quanto  à  prova  da  materialidade  e  aos  indícios  de
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autoria,  bem  como  quanto  à  possível  incidência  da  qualificadora,  com  base  nos
apontamentos das provas colhidas no curso da instrução, sem qualquer violação ao art.
413, §1º, do CPP.

2. A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação, de
modo que, se presentes a prova da materialidade do crime doloso contra a vida e os
indícios suficientes acerca da respectiva autoria, assim como ocorre in casu, impõe-se o
pronunciamento  do  réu  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  por  força  do  art.  5º,  inc.
XXXVIII, alínea d, da Constituição Federal.

3.  Recurso  conhecido,  com  o  não  acolhimento  da  preliminar  arguida  e,  no  mérito,
desprovido.

(N.U  1000712-57.2022.8.11.0086,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  03/08/2022,  Publicado  no  DJE
05/08/2022)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – ART. 121, §2º, III, DO CP – PRONÚNCIA – 1.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  DECISÃO  POR  EXCESSO  DE  LINGUAGEM  –
INOCORRÊNCIA  –  DECISÃO  QUE SE RESTRINGE A  APONTAR OS INDÍCIOS DE
AUTORIA  E  A  PROVA  DA  MATERIALIDADE  DELITIVA  –  FUNDAMENTAÇÃO
NECESSÁRIA CONFORME ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 413 DO
CPP – REJEIÇÃO – 2. MÉRITO – ALMEJADA A IMPRONÚNCIA – IMPOSSIBILIDADE –
PRESENTES A PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA E OS INDÍCIOS SUFICIENTES
DE  AUTORIA  –  MERO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  –FATO  QUE  DEVE  SER
SUBMETIDO  AO  JUIZ  NATURAL  DA  CAUSA,  QUE  É  O  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Inexiste excesso de linguagem na decisão de pronúncia se o prolator se limita a expor
as  razões  de  seu convencimento quanto  à  prova  da  materialidade  e  aos  indícios  de
autoria,  bem  como  quanto  à  possível  incidência  da  qualificadora,  com  base  nos
apontamentos das provas colhidas no curso da instrução, sem qualquer violação ao art.
413, §1º, do CPP.

2. A decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação, de
modo que, se presentes a prova da materialidade do crime doloso contra a vida e os
indícios suficientes acerca da respectiva autoria, assim como ocorre in casu, impõe-se o
pronunciamento  do  réu  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  por  força  do  art.  5º,  inc.
XXXVIII, alínea d, da Constituição Federal.

3.  Recurso  conhecido,  com  o  não  acolhimento  da  preliminar  arguida  e,  no  mérito,
desprovido.
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(N.U  1000712-57.2022.8.11.0086,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  GILBERTO
GIRALDELLI,  Terceira  Câmara  Criminal,  Julgado  em  03/08/2022,  Publicado  no  DJE
05/08/2022)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  SIMPLES  –
PRONÚNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA –  PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO
DO CRIME CONTRA A VIDA PARA O DE LESÃO CORPORAL – ALEGADA AUSÊNCIA
DE  ANIMUS  NECANDI  -  IMPOSSIBILIDADE  –  TESE  NÃO  INCONTROVERSA  –
EXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS  CAPAZES  DE  ROBORAR  A  PROPOSIÇÃO
ACUSATÓRIA  –  DÚVIDA QUE DEVE  SER  DIRIMIDA PELO  TRIBUNAL  DO JÚRI  –
RECURSO IMPROVIDO.

A  desclassificação  do  tipo  penal  relativo  ao  homicídio  tentado,  com  afastamento  da
competência do Tribunal do Júri, na fase de pronúncia, só teria cabimento caso fosse
certa a ausência do animus necandi do acusado quando no momento do crime, o que não
ocorre na presente hipótese.

Recurso desprovido.

(N.U  0001243-65.2016.8.11.0024,  CÂMARAS  ISOLADAS  CRIMINAIS,  JUVENAL
PEREIRA DA SILVA, Terceira Câmara Criminal, Julgado em 03/08/2022, Publicado no
DJE 09/08/2022)

➢  TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS

MANDADO  DE  SEGURANÇA  CRIMINAL  –  NÃO  COMPARECIMENTO  DOS
ADVOGADOS  DO  RÉU  À  SESSÃO  DE  JULGAMENTO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI  –
IMPOSIÇÃO  DA  MULTA  DO  ART.  265  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  –
PRETENSÃO  DE  CASSAÇÃO  DA  MULTA  POR  ABANDONO  DA  CAUSA  –
IMPOSSIBILIDADE – ADVOGADO QUE APRESENTOU RENÚNCIA SEM CUMPRIR AS
FORMALIDADES PREVISTAS NO ART. 112, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELA DEFESA DO RÉU NA DATA DA SESSÃO DE
JULGAMENTO – AUSÊNCIA INJUSTIFICADA DO CAUSÍDICO À SESSÃO PLENÁRIA
DO  TRIBUNAL  DO  JÚR  –  SITUAÇÃO  APTA  A  ENSEJAR  A  IMPOSIÇÃO  DA
PENALIDADE – PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE NA DECISÃO – SEGURANÇA DENEGADA. 

A postura do advogado que, às  vésperas da  realização da sessão  do júri,  apresenta
renúncia aos poderes outorgados pelo réu sem cumprir as formalidades legais previstas
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no  art.  112,  do  Código  de  Processo  Civil  e  deixa  de  comparecer  na  solenidade,
representa ato atentatório à administração da Justiça, uma vez que a ele cabia informar a
destituição do mandato em tempo hábil a evitar prejuízo ao réu e ao Poder Judiciário,
sobretudo  quando  se  leva  em  conta  a  necessidade  de  repetição  dos  atos  de
comunicação, em evidente afronta ao princípio da economia. 

Segurança denegada. 

(N.U 1009370-37.2022.8.11.0000, CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS, LUIZ FERREIRA
DA SILVA, Turma de Câmaras Criminais Reunidas, Julgado em 04/08/2022, Publicado no
DJE 12/08/2022)
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